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O Relatório Anual de 2006 do Grupo BEI compõe-se de três volumes separados:

➾  �O Relatório de Actividades, que apresenta as actividades do Grupo BEI no ano transacto 
e as perspectivas futuras;

➾  �o Relatório Financeiro, que apresenta as demonstrações financeiras do Grupo BEI, do 
BEI, da Facilidade de Investimento de Cotonou, do Fundo Fiduciário da FEMIP e do FEI, 
acompanhadas dos anexos explicativos respectivos;

➾  �o Relatório Estatístico, que apresenta a lista de projectos financiados e a captação de 
fundos realizada pelo BEI em 2006, juntamente com a lista de projectos apoiados pelo 
FEI. Também inclui quadros sinópticos das operações relativos ao exercício em apreço 
e aos cinco exercícios anteriores.

No CD-Rom anexo a esta brochura, apresentam-se as informações contidas nos três volumes, 
assim como as versões electrónicas dos mesmos, nas diferentes línguas disponíveis.

O Relatório Anual também é disponibilizado no site do BEI na Internet: www.eib.org/report
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Grupo BEI: dados-chave

Banco Europeu de Investimento
Actividades em 2006 (em milhões de euros)

Assinaturas 45 761
União Europeia 39 850
Países parceiros 5 911

Projectos aprovados 53 371
União Europeia 45 559
Países parceiros 7 811

Desembolsos 36 802
Por conta de recursos próprios do Banco 36 535
Por conta de recursos orçamentais  267

Recursos obtidos (antes de swaps) 48 050(1)

Em divisas comunitárias 26 535
Em divisas não comunitárias 21 515

Situação em 31.12.2006

Operações em curso  
Financiamentos a cargo de recursos próprios do BEI 310 911
Garantias prestadas  68
Financiamentos a cargo de recursos orçamentais 1 982
Empréstimos obtidos a curto, médio e longo prazo 246 576

Fundos próprios 31 172
Total do balanço 289 158
Resultado do exercício 2 566
Capital subscrito 163 654

do qual realizado e a realizar 8 183

Fundo Europeu de Investimento
Actividades em 2006

Assinaturas 2 728
Capital de risco (34 fundos)  688(2)

Garantias (54 operações) 2 040

Situação em 31.12.2006

Carteira 14 910
Capital de risco (244 fundos) 3 774(2)

Garantias (188 operações) 11 136
Fundos próprios 694
Total do balanço 771
Resultado do exercício 49
Capital subscrito 2 000

do qual realizado 400

(1) Fundos captados no âmbito 
da autorização global de 

captação para 2006, incluindo 
a verba de 2 900 milhões EUR 

previamente captada em 2005.
(2) Acrescem os dois fundos de 

fundos (NEOTEC e Dahlia), para 
os quais existem instrumentos 

separados (RCM e FEI), e em 
que a participação do FEI 

ascende, respectivamente, 
a 50 e 75 milhões EUR. 
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Relatório Financeiro 2006

E u r o p e a n  I n v e s t m e n t  B a n k  G r o u p

Volume II

Financial Report

Annual Report 2006

	 ACTIVO 31.12.2006

1.	� Caixa e disponibilidades junto dos bancos centrais e dos 
serviços de cheques postais ............................................................................................... 14 676

2.	� Efeitos públicos admissíveis para refinanciamento junto 
dos bancos centrais ............................................................................................................................. 2 701 696

3.	 Créditos sobre instituições de crédito
a) à vista ....................................................................................................................................................................... 165 224
b) outros créditos: ..................................................................................................................................... 14 598 326
c) empréstimos .............................................................................................................................................. 115 846 949

130 610 499

4.	 Créditos sobre clientes
a) empréstimos .............................................................................................................................................. 141 866 003
b) provisões específicas ................................................................................................................. - 82 417

141 783 586

5.	� Obrigações e outros títulos de rendimento fixo
a) de emitentes públicos ..............................................................................................................  719 292
b) de outros emitentes .................................................................................................................... 10 572 110

11 291 402

6.	 Acções e outros títulos de rendimento variável ............................. 	 1 671 533

7.	 Activos incorpóreos .......................................................................................................................... 5 131

8.	� Activos corpóreos ................................................................................................................................. 219 884

9.	 Outros activos
a) devedores diversos ........................................................................................................................ 293 211
b) valores de substituição positivos ........................................................................ 14 315 907

14 609 118

10.	� Fracção exigida, mas não realizada do capital subscrito e 
das reservas a receber .................................................................................................................... 1 444 700

11.	 Contas de regularização ............................................................................................................ 80 726

	 TOTAL DO ACTIVO 304 432 951

Grupo BEI:  
balanço sintético 

Em 31 de Dezembro de 2006 (em milhares de EUR)

	 PASSIVO 31.12.2006

 1.	� Débitos para com instituições de crédito
a) a prazo ou com pré-aviso ................................................................................................... 218 967

218 967

2.	 Dívidas representadas por títulos
a) certificados e obrigações em circulação ................................................ 251 742 473
b) outros ..................................................................................................................................................................... 1 090 202

252 832 675

3.	 Outros passivos
a) credores diversos ............................................................................................................................... 1 483 201
b) passivos diversos ............................................................................................................................... 39 739
c) valores de substituição negativos ...................................................................... 15 437 071

16 960 011

4.	 Contas de regularização - passivo 344 285

5.	 Provisões  
a) Fundo de Pensões ............................................................................................................................ 869 174

869 174

	 TOTAL DO PASSIVO 271 225 112

6.	 Capital
– Subscrito .............................................................................................................................................................. 163 653 737
– Não exigido .................................................................................................................................................... -155 471 050

8 182 687

7.	 Reservas consolidadas
a) fundo de reserva ................................................................................................................................. 16 365 374
b) reservas suplementares ........................................................................................................ 2 511 342

18 876 716

8.	 Dotação para o instrumento de financiamento  
	 estruturado 1 250 000

9.	 Dotação para operações de capital de risco 1 663 824

10.	 Fundo para riscos bancários gerais após tranferência 0

11.	 Resultado do exercício:
antes de transferência do fundo para riscos bancários  
gerais ................................................................................................................................................................................ 2 259 612
Transferência do fundo para riscos bancários gerais 
relativa ao exercício ............................................................................................................................... 975 000

	 Saldo a aplicar  3 234 612

	 TOTAL DOS CAPITAIS PRÓPRIOS 33 207 839

	 TOTAL DOS CAPITAIS PRÓPRIOS 304 432 951
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Em vésperas de celebração do seu 50.° aniversário, 
o BEI pautou as suas actividades em 2006 pela nova 
estratégia decidida pelo Conselho de Governadores 
no ano anterior, a qual se centra em três vertentes: 
reforço do efeito de alavanca das operações do BEI; 
orientação dos financiamentos no seio da União 
para seis prioridades europeias; alinhamento dos 
financiamentos no exterior da União com as políti-
cas externas da UE.

Em 2006, o Banco Europeu de Investimento conce-
deu 45 mil milhões de euros, dos quais 87% (39 mil 
milhões) se destinaram aos então 25 Estados-Mem-
bros. O Fundo Europeu de Investimento – braço do 
Grupo BEI especializado em capital de risco e na 
concessão de garantias a PME – investiu cerca de 
700 milhões de euros em fundos de capital de risco 
e prestou garantias no valor total de 2 mil milhões de 
euros para carteiras de empréstimos a PME de bancos 
e instituições financeiras. Para financiar as suas activi-
dades, o BEI captou 48 mil milhões de euros nos mer-
cados de capitais internacionais, por meio de mais de 
300 emissões obrigacionistas em 24 divisas.
 

Reforço da acção multiplicadora  

O reforço da cooperação com outras instituições 
públicas ou privadas constitui a melhor forma de 
potenciar o efeito de alavanca da intervenção do 
Banco, na medida em que permite optimizar as siner-
gias que se obtêm aliando know-how com experiên-
cia e subvenções com empréstimos. Neste contexto, 
a Comissão Europeia, órgão especializado em ajudas 
a fundo perdido, afigura-se como o parceiro natural 
do BEI. Em 2006, foram lançadas três novas iniciativa 
conjuntas, com o objectivo de alargar o âmbito de 
aplicação dos Fundos Estruturais da Comissão – cuja 
dotação para o período de 2007-2013 foi significati-
vamente aumentada para 308 mil milhões de euros  
– com a ajuda do BEI. Parte dos Fundos Estruturais 
podem agora ser afectados para objectivos de enge-
nharia financeira, para apoiar PME e microempre-
sas (JEREMIE), ou o desenvolvimento social urbano 

(JESSICA). A terceira iniciativa (JASPERS) – conjun-
tamente financiada pela Comissão, o Grupo BEI e 
o BERD – oferece assistência técnica gratuita para a 
identificação e a realização de projectos infra-estru-
turais susceptíveis de serem financiados pelos Fun-
dos Estruturais.

O BEI e a Comissão uniram igualmente forças para 
promover a inovação e a I&D, por meio de novos ins-
trumentos financeiros que facilitam a partilha de ris-
cos e atraem capitais públicos ou privados adicionais. 
Paralelamente, o FEI assumirá a responsabilidade de 
facilitar o acesso ao financiamento, particularmente 
para PME recém-criadas, no âmbito do Programa- 
-Quadro “Competitividade e Inovação” da Comissão 
para 2007-2013.
 
 

Seis prioridades no seio da União

No seio da União, o Grupo BEI ambiciona contribuir 
eficazmente para os objectivos da União, mediante 
uma escolha selectiva dos projectos e a mobiliza-
ção de fundos de outras fontes para esses projectos. 
Este objectivo – fixado pelo Conselho de Governa-
dores – de dar prioridade à qualidade, mais do que à 
quantidade dos projectos, explica a ligeira quebra no 
volume de financiamentos em 2006 (39 800 milhões 
de euros, em comparação com 42 mil milhões em 
2005). Globalmente, os financiamentos do BEI em 
2006 apoiaram investimentos no valor de cerca de 
120 mil milhões de euros, dois terços dos quais nas 
regiões menos desenvolvidas da União. Com um 
volume de financiamentos estável, conseguido com 
um modesto aumento dos efectivos, o Grupo BEI pri-
vilegia actualmente o contributo em valor acrescen-
tado, centrando-se em projectos mais complexos e 
em instrumentos financeiros mais inovadores. E ao 
fazê-lo, empenha-se em apoiar investimentos nos  
27 Estados Membros, conquanto, em termos relati-
vos, dê prioridade aos novos Estados Membros.

As actividades em 2006 centraram-se nas seguin-
tes seis prioridades da UE: coesão económica e 

Mensagem do Presidente
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social, apoio à inovação, redes transeuropeias (RTE) 
de transportes, sustentabilidade ambiental, apoio 
às PME e abastecimento energético competitivo e 
seguro. Cada prioridade é descrita individualmente 
e em pormenor na primeira parte deste Relatório de 
Actividades, sendo a lista completa dos empréstimos 
do BEI apresentada no Relatório Estatístico publicado 
em separado.
 

Apoio das políticas externas da União 
Europeia

No exterior da União Europeia, o contributo do BEI 
consiste em implementar a vertente financeira das 
políticas de ajuda e de cooperação da União em prol 
dos países seus parceiros. Estes dividem-se em três 
grandes grupos: os países candidatos e potenciais 
candidatos, os países vizinhos da UE a sul e a leste 
e os países parceiros de África, das Caraíbas e do 
Pacífico, da América Latina e da Ásia. O BEI tem um 
papel a desempenhar em cada um deles, tal como 
especificado nos diferentes capítulos deste Relató-
rio de Actividades.

Em Dezembro de 2006, o Conselho Europeu reite-
rou a importância que confere às actividades do BEI 
fora da UE, conferindo-lhe novos mandatos exter-
nos com uma dotação global de 27 800 milhões de 
euros para o período de 2007-2013, que representa 
um aumento de mais de um terço em relação aos 
mandatos anteriores. Estes mandatos visam essen-
cialmente preparar a adesão de futuros Estados- 
-Membros e apoiar a política de vizinhança da União. 
Em 2008, deverão entrar em vigor novos mandatos 
para os países ACP.
 

Boa governação
 

Novas iniciativas e novos produtos financeiros na 
União Europeia, novos mandatos no exterior desta 
– factos que ilustram que após 49 anos de activida-

des, o BEI continua a ser uma instituição financeira 
moderna e dinâmica. Também na sua governação, 
o BEI segue as melhores práticas internacionais. Nos 
últimos anos, foram tomadas uma série de medidas 
no sentido de melhorar as diferentes funções de con-
trolo, de reforçar a transparência e de desenvolver as 
relações com a sociedade civil. A responsabilidade 
social tornou-se uma preocupação constante e, neste 
domínio principalmente, deverão ainda ser feitos 
melhoramentos. A segunda parte deste Relatório 
de Actividades trata da governação da instituição, 
à semelhança do relatório sobre a responsabilidade 
social do BEI, que também deve ser lido por quem 
quer que se interesse por esta vertente das activi-
dades do Banco.

Philippe Maystadt
Presidente do Banco Europeu  

de Investimento
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Plano de Actividades do Banco  
para o período de 2007-2009

As novas orientações estratégicas adoptadas em 2005 constituem a base do plano de actividades do 
Banco Europeu de Investimento. Esta nova estratégia implica que o Banco esteja pronto a promover 
projectos com um grande valor acrescentado potencial, mesmo que os riscos inerentes sejam ele-
vados. O plano de actividades pormenorizado é apresentado num documento acessível ao público: 
Plano de Actividades do Banco – PAB, que abrange o período de 2007-2009, inclusivé. São seis as 
prioridades no seio da União Europeia: Coesão económica e social na União alargada; apoio à inova-
ção; desenvolvimento das Redes Transeuropeias e das respectivas redes de acesso; sustentabilidade 
ambiental; apoio a empresas de pequena e média dimensão (PME); e uma energia segura, compe-
titiva e sustentável. 

Combinação dos recursos e do know-how  
da UE e do BEI

As prioridades de financiamento na Europa foram 
adaptadas à evolução das políticas da União Euro-
peia, tal como previsto nas Perspectivas Finan-
ceiras para 2007-2013 e nos novos instrumentos 
financeiros que associam fundos orçamentais da 
UE e empréstimos do BEI, e nas novas iniciativas 
em que participam o Banco, a Comissão e os Esta-
dos-Membros. Em 2006, foram acordadas algu-
mas novas iniciativas operacionais, que terão um 
grande impacto nas actividades futuras do Banco 
enquanto mutuante, prestador de serviços de con-
sultoria e gestor de fundos e de programas da UE, 
tendo sido lançadas as iniciativas designadas por 
“três J” – JASPERS, JEREMIE e JESSICA. Cada uma 
delas explora, de modo diferente, as sinergias que 
advêm da associação de competências e da combi-
nação de subvenções com empréstimos, e contribui 
para melhorar a qualidade e a eficácia da acção do 
BEI junto dos seus clientes. 

➾ �JASPERS (Joint Assistance to Support Projects in 
European Regions) é um programa de assistência 
técnica que se centra essencialmente na identi-
ficação e preparação de grandes projectos que 
poderiam ser financiados pelos Fundos Estrutu-
rais. Uma equipa bem estruturada, conduzida a 
partir da sede do Banco no Luxemburgo, mas 
presente a nível local, e peritos em plataformas 
regionais situadas em Varsóvia, Viena e Buca-

reste, ajudarão os doze Estados-Membros mais 
recentes a preparar projectos de grande qua-
lidade, a fim de tirar o maior partido das vul-
tosas subvenções dos Fundos Estruturais e do 
Fundo de Coesão durante o período de 2007-
-2013. Além disso, pessoal destacado pelo BEI 
e pelo BERD, assim como peritos contratados 
remunerados pela Comissão Europeia, tomarão 
a seu cargo o aconselhamento, a coordenação, 
o desenvolvimento e a análise dos projectos, 
a remoção de barreiras, o preenchimento de 
lacunas e a identificação de problemas. Já foi 
iniciado o trabalho de preparação de projectos 
que representam um investimento de mais de 
25 000 milhões de euros.

➾ �JEREMIE (Joint European Resources for Micro-to-
Medium Enterprises) é uma iniciativa conjunta do 
Grupo BEI e da Comissão Europeia, com a qual se 
pretende melhorar o acesso ao financiamento 
para pequenas empresas, incluindo start-ups e 
microcrédito. A iniciativa JEREMIE permite que 
os Estados-Membros e as regiões apliquem parte 
dos respectivos fundos estruturais para obter um 
conjunto de instrumentos financeiros que se des-
tinam especificamente a apoiar micro e pequenas 
empresas. Os recursos, que serão administrados 
pelo Fundo Europeu de Investimento, serão com-
plementados e reforçados com fundos do Banco e 
de outros mutuantes, e serão colocados à disposi-
ção de instituições com actividades nos domínios 
do capital de risco, do financiamento de PME e 
do microfinanciamento.
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Plano de Actividades do Banco para o período de 2007-2009

➾  �JESSICA (Joint European Support for Sustaina-
ble Investment in City Areas) é uma iniciativa da 
Comissão Europeia, apoiada pelo BEI, e com 
a participação do Banco de Desenvolvimento 
do Conselho da Europa. JESSICA aplica instru-
mentos de engenharia financeira para apoiar o 
investimento na renovação urbana, no contexto 
da política regional da UE. Os Estados-Mem-
bros poderão aplicar uma parcela dos respecti-
vos fundos estruturais para investir em fundos 
de desenvolvimento urbano que se destinem 
a programas urbanos geradores de receitas. 
O Banco deverá ter um papel de destaque, na 
medida em que poderá co-financiar estes pro-
gramas, ou mesmo ser directamente nomeado 
gestor dos fundos JESSICA pelas autoridades dos 
Estados-Membros.

A partilha de riscos na base da nova 
estratégia do Banco

Dois novos instrumentos financeiros reúnem fun-
dos orçamentais comunitários e empréstimos do 
BEI. O Instrumento de Financiamento com Partilha 
de Riscos, que se destina essencialmente ao investi-
mento do sector privado em investigação, desenvol-
vimento e inovação, combinará fundos orçamentais 
da UE com reservas do BEI para a cobertura dos ris-
cos inerentes a empréstimos destinados a projectos 
e a promotores classificados abaixo da categoria de 
investimento (investment grade), mas que promovem 
investimentos tecnológicos cruciais para a economia 
europeia. Do mesmo modo, o instrumento de garan-
tia de empréstimos para projectos de RTE de trans-
portes aplicará fundos orçamentais da UE e reservas 
do BEI na prestação de garantias para o risco de ren-
tabilidade durante um lapso de tempo limitado sub-
sequente à conclusão das Redes Transeuropeias, em 
casos em que o tráfego tende a intensificar-se gradu-
almente. Estes novos instrumentos UE-BEI comple-
mentam outros produtos inovadores desenvolvidos 
em colaboração com a banca comercial.

A energia torna-se uma grande prioridade

A energia tornou-se um sector-chave da agenda 
política da União Europeia e também do Banco, na 
medida em que o sector energético passou a ser um 
dos objectivos prioritários do Plano de Actividades 
para 2007-2009. Há muito que o BEI financia o sector 
energético, mas o facto de este ter passado a ser um 
sector prioritário significa que requer maiores recur-
sos financeiros e em pessoal.

O novo objectivo prioritário foi designado como 
“Uma energia segura, competitiva e sustentável”, 
assumindo as três vertentes igual importância. Em 
conformidade com as orientações políticas da UE, 
foram definidas cinco áreas para os financiamentos 
do BEI: energias renováveis; eficiência energética; 
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investigação, desenvolvimento e inovação no sector 
energético; segurança e diversificação do abasteci-
mento interno (incluindo as redes transeuropeias de 
energia); e abastecimento externo (incluindo gaso-
dutos e terminais de GNL).

O PAB para 2007-2009 também estabeleceu objecti-
vos quantificados: um volume anual de empréstimos 
assinados de 4 000 milhões de euros para o con-
junto das cinco áreas, na UE e no exterior desta. Um 
subobjectivo consiste em conceder 600-800 milhões 
de euros por ano para projectos de energias reno-
váveis, canalizando 50% dos financiamentos para a 
produção de electricidade por meio de tecnologias 
de energias renováveis.

Prioridades no exterior da UE

No exterior da União Europeia, o BEI deverá inter-
vir nos próximos anos ao abrigo de uma série de 
novos mandatos. Foram aumentadas as verbas dis-
poníveis, podendo o Banco conceder um máximo 
de 27 800 milhões de euros durante o período de 
2007-2013, em comparação com 20 700 milhões no 
mandato anterior.   

Prevê-se a concessão de um máximo de 8 700 mi- 
lhões de euros. nos países em vias e candidatos à ade-
são – Croácia, Turquia e Antiga República Jugoslava 
da Macedónia -, e também em países potenciais can-
didatos – Albânia, Bósnia e Herzegovina, Montene-
gro, Sérvia e Kosovo. A dotação do anterior mandato 
de pré-adesão era de 10 200 milhões de euros, mas 
incluía os financiamentos nos doze novos Estados- 
-Membros, que entretanto integraram a UE. 

Os financiamentos do BEI nos países vizinhos a sul 
e a leste a União Europeia são regidos pela política 
de vizinhança da UE. A prioridade conferida pela UE 
aos países seus vizinhos é ilustrada pelo facto de que 
será disponibilizada uma verba de 12 400 milhões de 
euros para os mesmos durante o período de 2007- 
-2013, o que torna este mandato o maior de sem-

pre no exterior da União. Este mandato permitirá ao 
BEI cumprir as grandes expectativas nos países par-
ceiros mediterrânicos (8 700 milhões de euros, em 
comparação com 4 600 milhões de euros em 2000- 
-2006, não incluindo os financiamentos na Turquia) 
e, simultaneamente, iniciar as operações nos países 
de leste (Rússia, Ucrânia, Moldávia, Arménia, Azer-
beijão e Geórgia).

Na América Latina e na Ásia, o BEI deverá conceder 
um máximo de 3 800 milhões de euros no período 
de 2007-2013. Na África do Sul, serão concedidos 
900 milhões de euros (verba anterior, 825 milhões). 
Os Estados de África, das Caraíbas e do Pacífico são 
abrangidos pelo Acordo de Parceria de Cotonou, 
celebrado em 2000 por um período de 20 anos.  
O volume de financiamentos do BEI nestes países é 
determinado pelos sucessivos protocolos financei-
ros. Nos termos do actual protocolo, serão concedi-
dos 2 000 milhões de euros no âmbito da Facilidade 
de Investimento, um fundo auto-renovável finan-

Plano de Actividades do Banco para o período de 2007-2009
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ciado com contribuições dos Estados-Membros 
por meio do Fundo Europeu de Desenvolvimento, 
e com recursos próprios do Banco (1 700 milhões 
EUR). Em 2008, a Facilidade de Investimento terá 
uma dotação adicional de 1 100 milhões de euros, 
que será complementada com uma verba de  
2 000 milhões a cargo de recursos próprios do BEI. 
Acrescem ainda 400 milhões para bonificação de 
juros e assistência técnica1.

Sustentabilidade e boa governação

Em todas as suas actividades, tanto na União como 
no exterior desta, o Banco rege-se pelo princípio do 
desenvolvimento sustentável. Em geral, o desen-

volvimento sustentável abrange três objectivos: a 
protecção do ambiente, a justiça e a coesão sociais 
e a prosperidade económica. Estes três objecti-
vos foram reiterados pelo Conselho Europeu em 
Junho de 2006, quando aprovou a nova Estratégia 
da UE para o Desenvolvimento Sustentável. Nesta 
conjuntura, o BEI está a aperfeiçoar as técnicas de 
identificação, apreciação e controlo dos projectos, 
de forma a garantir a integração satisfatória e con-
sistente da vertente sustentabilidade na avaliação 
do valor acrescentado do projecto. O Banco conti-
nuará a melhorar as suas capacidades no domínio 
do desenvolvimento sustentável, mantendo infor-
madas as partes interessadas e o público em geral. 
Neste contexto, de assinalar que o BEI está a rever a 
sua declaração sobre o desenvolvimento sustentável 
publicada na Internet.

1 �Para mais pormenores sobre as activi-
dades do BEI sob mandato nos países 
no exterior da UE, consultar as secções 
correspondentes deste relatório.

O Conselho  
de Administração 
do BEI aprova todos 
os anos o Plano 
de Actividades do 
Banco para os três 
anos seguintes.
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Actividades do Grupo BEI em 2006
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Objectivos e sectores comuns

Em 2006, os principais sectores-alvo dos financia-
mentos do Banco nas regiões mais desfavorecidas 
foram os transportes e as telecomunicações (43%), 
a energia (14%) e o saneamento básico (18%).

No sector dos transportes, o BEI canalizou 320 mi
lhões de euros para a construção de lanços da auto-
-estrada M3/M35, que se integra na Rede 
Transeuropeia e liga Budapeste, capital da Hungria, 
às regiões menos desenvolvidas do leste do país. A 
conclusão desta auto-estrada é muito importante 
para o desenvolvimento destas regiões e a sua inte-
gração na União Europeia. Registou-se um aumento 
do tráfego desde que a Hungria aderiu à UE, e estes 
investimentos melhorarão igualmente a segurança 
rodoviária.

No sector da indústria e dos serviços, o BEI concedeu 
25 milhões de euros ao banco Hansapank na Estónia, 
para financiar investimentos realizados por empre-
sas de dimensão média (mid cap) – com menos de 
3.000 empregados – em todos os Estados Bálticos. 
O Hansapank afectará os fundos BEI nestes três paí-
ses por meio de bancos subsidiários. O BEI pretende 
melhorar o acesso das empresas ao financiamento 
de médio e longo prazo. Nos Estados Bálticos, os 
seus empréstimos continuam a ser uma importante 

fonte de financiamento das empresas, na medida 
em que nestes países raramente existe a possibili-
dade de recurso a aumentos de capital ou a emis-
sões obrigacionistas.

Desenvolvimento equilibrado  
em toda a União Europeia

O Banco Europeu de Investimento tem sido sempre um banco vocacionado para as regiões, 
nomeadamente, as regiões assistidas que também beneficiam de subvenções dos Fundos Estru-
turais. Mais de dois terços dos financiamentos do BEI em 2006 destinaram-se às zonas mais 
desfavorecidas da União Europeia2. A adesão de 12 novos Estados-Membros veio aumentar sig-
nificativamente o número e a proporção de cidadãos que vivem nas regiões mais pobres da UE. 
Estas regiões são igualmente alvo da política de coesão da UE, tal como será implementada no 
período de programação de 2007-2013.

Em 2006, os financiamentos no contexto regional ascenderam a 26 700 milhões de euros na  
UE-25, o que representa 67% do total dos financiamentos. Se se incluir a verba de 739 milhões de 
euros concedida para projectos na Bulgária e na Roménia, os financiamentos para o desenvolvi-
mento regional cifraram-se em 27 500 milhões de euros na UE-27.

Desenvolvimento regional na UE   
Empréstimos individuais em 2006: 20 200 milhões
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2 �Regiões com um PNB per capita inferior 
a 75% da média da UE e regiões com 
problemas estruturais.
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Nos Highlands escoceses, o BEI concedeu 60 mi
lhões de libras esterlinas para financiar a construção 
e a manutenção de estabelecimentos de ensino. 
Criado como uma parceria público-privada (PPP), 
o projecto do Highland Council Education Ser-
vice engloba dez escolas: três escolas secundárias, 
cinco novas escolas primárias (incluindo uma com 
ensino em irlandês), uma escola primária e secun-
dária e uma nova escola para crianças que neces-
sitam de ensino especial. O projecto melhorará o 
nível educacional, proporcionando igualmente um 
ensino permanente para a comunidade em geral 
e contribuindo de uma forma significativa para o 
crescimento económico e o desenvolvimento da 
região.

Mas muitos dos projectos realizados nas regiões 
contribuem também para outros objectivos prio-
ritários. Em 2006, 59% dos financiamentos directos 
para apoiar a Agenda de Lisboa foram canalizados 
para regiões assistidas, tal como 65% dos financia-
mentos destinados a melhorar o ambiente natural e 
urbano e 73% das verbas para RTE e grandes redes 
europeias, incluindo no sector energético.

Bulgária e Roménia

A Bulgária e a Roménia aderiram à UE a 1 de Janeiro 
de 2007. Desde 1990 que o BEI financia projectos 
nestes dois países, tendo concedido um total de  
1 300 milhões de euros na Bulgária e 4 900 milhões 
na Roménia até ao final de 2006. Os seus financia-
mentos cobriram todos os sectores económicos 
destes países e apoiaram investimentos necessá-
rios ao cumprimento dos critérios de adesão à UE e 
que, de um modo geral, facilitavam a subsequente 
integração na União. 

Agora que são membros da UE, a Bulgária e a Romé-
nia podem utilizar plenamente os financiamentos 
do Banco. Os quadros de apoio acordados em 2006 
dão uma ideia dos níveis de actividade previstos 
nestes dois novos Estados-Membros. Conquanto 
os financiamentos venham a depender da apresen-
tação de projectos específicos, os acordos indicam 
que o volume de empréstimos do BEI para os pro-
gramas de investimento destes dois países durante 
o período de 2007-2013 ronda os 500-700 milhões 
de euros anuais na Bulgária e 1 000 milhões na 
Roménia. A cooperação entre os dois novos Esta-
dos-Membros e o BEI centrar-se-á no co-financia-
mento com instrumentos dos Fundos Estruturais 
da UE, os “três J” – JASPERS, JEREMIE e JESSICA – e 
na assistência aos governos e a parceiros privados 
na estruturação e implementação de projectos em 
regime de PPP. 

Financiamentos no âmbito de programas 
estruturais

A partir de 2001, o Banco assinou alguns emprésti-
mos-quadro de apoio aos Programas Operacionais 
para 2000-2006 co-financiados pelos Fundos Estrutu-
rais nos Estados Membros. Os empréstimos-quadro 
destinam-se a financiar operações multiprojecto, em 
geral realizadas pelo sector público e incluídas num 
programa de investimento, e que se reportam em 

Desenvolvimento equilibrado em toda a União Europeia

3 Anteriormente designadas por “empréstimos globais”.

Desenvolvimento regional na UE
Desdobramento sectorial dos empréstimos (2006)

(milhões EUR)

Montante Total %

Comunicações 8 760 44

Energia 2 857 14

Educação e saúde 2 436 12

Água e saneamento básico 2 115 10

Desenvolvimento urbano 1 446 7

Indústria 1 438 7

Outros serviços: 1 169 6

Total empréstimos individuais 20 220 100

Linhas de crédito3 6 500
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Desenvolvimento equilibrado em toda a União Europeia

JASPERS:  
assistência técnica para a  
preparação dos projectos

Em 2006, a Comissão Europeia uniu esforços 
com o BEI e o Banco Europeu para a Recons-
trução e o Desenvolvimento (BERD), e criou a 
iniciativa JASPERS (Joint Assistance to Sup-
port Projects in European Regions), destinada 
a melhorar a elaboração dos projectos can-
didatos a uma subvenção dos Fundos Estru-
turais da UE, e a ajudar os Estados-Membros 
a utilizar de uma forma mais rápida e eficaz as subvenções recebidas da União.  No período de  
2007-2013, será disponibilizado um total de 308 000 milhões de euros para as regiões.

A assistência de JASPERS não comporta encargos para os beneficiários. Os seus serviços podem 
ser utilizados para preparar projectos de alta qualidade em todos os Estados Membros abrangidos 
pelo objectivo da convergência, sendo, contudo, dada prioridade a grandes projectos e a projectos 
nos doze Estados-Membros mais recentes. A preparação de projectos abrange projectos infra-estru-
turais destinados à renovação de redes de transportes, projectos ambientais e investimentos na 
melhoria da eficiência energética e na utilização de energias renováveis. JASPERS também apoia 
a melhoria dos sistemas de transportes intermodais e os transportes urbanos.

JASPERS é implementado por uma equipa composta por cerca de 20 peritos, que dispõe de pes-
soal de apoio do BEI e do BERD. Esta equipa deverá ser reforçada com 32 engenheiros e econo-
mistas contratados com o apoio financeiro da Comissão, devendo o processo estar concluído no 
verão de 2007.  JASPERS funcionará na sede do BEI no Luxemburgo e em três gabinetes regionais 
situados em Varsóvia, Viena e Bucareste. No final de 2006, JASPERS já tinha intervindo em mais de  
100 projectos e programas de investimento que representavam um custo de investimento de  
25 000 milhões de euros.

muitos casos a projectos infra-estruturais. Este cha-
mado “financiamento estrutural” tem por objectivo 
apoiar iniciativas dos Fundos Estruturais. Os progra-
mas de financiamento estrutural, que foram inicial-
mente aplicados nas regiões mais desfavorecidas da 
Espanha e da Itália, são actualmente aplicados na 
Alemanha, na República Checa, em Chipre, na Hun-

gria, na Letónia, na Polónia, na Eslováquia e na Eslo-
vénia, e as aprovações atingiram um valor superior 
a 3 500 milhões de euros. 

Com as iniciativas JASPERS, JEREMIE e JESSICA, a 
cooperação entre o Banco e os Fundos Estruturais 
atingirá níveis sem precedentes.

BEI avista-se com as 
regiões em Bruxelas
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Desenvolvimento equilibrado em toda a União Europeia

Objectivos mais específicos

No período de programação de 2007-2013 dos 
Fundos Estruturais e do Fundo de Coesão, foram 
destacados três objectivos:

➾ �Convergência: incentivar o crescimento para atin-
gir a convergência das regiões mais desfavoreci-
das da União.

➾ �Competitividade regional e emprego: no exterior 
das regiões de convergência, antecipar as mudan-
ças económicas reforçando a competitividade e o 
apoio à criação de mais e melhores empregos.

➾ �Cooperação territorial europeia: cooperação 
transfronteiriça, internacional e inter-regional a 
fim de promover uma maior integração europeia.

Nesta política renovada de coesão, a convergência 
recebe o principal apoio dos Fundos Estruturais e do 
Fundo de Coesão, enquanto o objectivo de compe-
titividade regional e de emprego se reporta essen-
cialmente à Estratégia de Lisboa.

Em 2007, em consonância com a nova conjuntura da 
UE, o Banco passará a designar o seu objectivo tra-
dicional “coesão económica e social” (anteriormente 
chamado “desenvolvimento regional”) por objectivo 
de “convergência”. No exterior das regiões de conver-
gência, os objectivos de política comunitária que o 
BEI apoia continuarão a ser: a inovação, a protecção 
do ambiente; as redes transeuropeias; uma energia 
segura, competitiva e sustentável; e apoio às PME.

Os financiamentos do BEI para a convergência abran-
gerão as regiões ditas de convergência, assim como 
as regiões em “phasing-out” e “phasing-in”, ou seja, 
um total de 113 regiões na UE-27, com uma popu-
lação de 190 milhões. O objectivo da convergência, 
que se prevê represente nos próximos anos 40% do 
volume anual de financiamentos, continuará a ser 
um dos objectivos-chave do Banco.
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Desde então, o BEI concedeu 45 700 milhões de 
euros no âmbito desta iniciativa. Em 2006, os finan-
ciamentos na UE no domínio da inovação ascen-
deram a 10 400 milhões de euros, nível idêntico 
ao do ano anterior, o que indicia que o objectivo 
do Banco de atingir um volume de assinaturas de  
50 000 milhões de euros na presente década poderá 
vir a ser ultrapassado.

Desde 2000, cerca de 70% dos investimentos apoia-
dos concentravam-se nas zonas mais desfavorecidas 
da UE. Em 2006, os projectos no domínio da inova-
ção nas regiões mais desfavorecidas cifraram-se em  
5 600 milhões de euros, representando 59% do total 
dos financiamentos neste domínio (2005: 8 800 mi
lhões, e 84%). O financiamento da inovação nas re
giões assistidas ajuda a contrariar a tendência para 
que o investimento se concentre nas regiões mais 
ricas, através da transferência de conhecimentos a 
regiões mais atrasadas. Desta forma, o BEI associa a 
estratégia de Lisboa a outra das suas prioridades de 
política geral, a coesão social e a convergência.

Três grandes sectores

Preparando o caminho para a modernização tecnoló-
gica e para a adequação do capital humano à econo-
mia europeia prevista em Lisboa, a Iniciativa Inovação 
2010 centra-se em três áreas de investimento:

➾ �Investigação, desenvolvimento e inovação – inves-
timento público e privado na investigação, no 
desenvolvimento de centros de excelência e de 
centros de investigação universitária, assim como 
investimentos a jusante (produtos e processos) no 
sector privado.

➾ �Educação e formação – apoio à formação univer-
sitária através da melhoria do acesso à mesma, 
assim como ensino permanente, integração da 
investigação em projectos de educação superior, 
modernização de infra-estruturas informáticas rela-
cionadas, literacia digital e e-learning.

➾ �Difusão de tecnologias e desenvolvimento de 
tecnologias de informação e de comunicação  
– incluindo desenvolvimento de redes fixas e 
móveis de banda larga e de tecnologias de acesso, 
criação de redes em alguns sectores (saúde e 
transportes) e desenvolvimento de plataformas 
de comércio electrónico.

O Fundo Europeu de Investimento, subsidiária do BEI, 
também participa na concretização da Estratégia de 
Lisboa, investindo em fundos de capital de risco que 
disponibilizam recursos de capital a PME. Em 2006, 
o Fundo assinou acordos de capital de risco no valor 
de 688 milhões de euros, pelo que o montante glo-
bal dos compromissos no final do ano ascendia a  
3 800 milhões, investidos em 244 fundos.

Investigação, desenvolvimento e inovação

A investigação, desenvolvimento e inovação tem 
sido a principal área de actividades nos últimos 
anos, para a qual foram canalizados 6 700 milhões 
de euros em 2006, metade dos quais financiaram 
investimentos na Alemanha. Cerca de 1 900 mi
lhões de euros destinaram se à indústria automó-
vel alemã. Os projectos neste sector revestem-se 
de grande interesse para o Banco, na medida em 
que não só contribuem para o desenvolvimento 
das principais tecnologias de ponta da UE, como 

Apoio à inovação

Com a instituição da Estratégia de Lisboa em 2000, a União Europeia propôs-se atingir o objec-
tivo estratégico de estabelecer uma economia baseada no conhecimento, competitiva e promo-
tora de um crescimento económico sustentável, com mais e melhores empregos e uma maior 
coesão social. A Iniciativa Inovação 2010 foi lançada pelo Grupo BEI em 2000, como instrumento 
especial destinado ao financiamento de investimentos promotores da Estratégia de Lisboa.



Relatório Anual 200618O Grupo BEI

Apoio à inovação

apoiam outros objectivos de política geral da UE, 
tais como a eficiência energética e a redução das 
emissões de CO2. 

O BEI financia a IDI nos sectores público e privado. Por 
exemplo, na Polónia, concedeu 500 milhões de euros 
por meio do Ministério das Finanças, para financiar 
uma parte das despesas orçamentais incorridas em 
2006, decorrentes do investimento de capital em 
infra-estruturas e equipamento de ciência e tecnolo-
gia, de custos salariais relativos aos cientistas empre-
gados pela Academia de Ciências polaca e pelas 
universidades estatais que se dedicam à investiga-
ção, de universidades públicas acreditadas, de insti-
tutos superiores de tecnologia e similares, e de bolsas 
de investigação para cientistas. Contrariamente ao 
padrão geral na UE-25, o governo polaco continua 
a ser o principal investidor na investigação e desen-
volvimento, tendo a despesa do sector privado neste 
sector decrescido nos últimos anos, em percentagem 
da despesa global no mesmo. Algumas empresas 
estrangeiras instalaram fábricas na Polónia, mas a 
respectiva vertente de I&D tem tendido a manter-se 
nas empresas-mãe no estrangeiro. O empréstimo do 
BEI tem como objectivo ajudar o país a inverter a ten-
dência negativa da despesa em I&D, estabelecendo e 
aumentando gradualmente o investimento público 
em I&D, numa tentativa para incentivar o financia-
mento do sector privado por meio da melhoria das 
infra-estruturas científicas em geral.

Em Espanha, o Banco financiou a ampliação do Parc 
Cientific de Barcelona (PCB), integrado no Campus 
da Universidat de Barcelona. Este projecto tem como 
objectivo prover a instalações adicionais adequadas 
para empresas biomédicas e institutos de investiga-
ção no domínio das ciências da vida. O parque aco-
lhe grupos de investigação dos sectores público e 
privado e oferece uma vasta gama de serviços tec-
nológicos.

Fora deste país, as universidades de Mainz, Kaiser-
slautern, Tűbingen e Friburgo, todas grandes insti-
tuições de investigação na Alemanha, receberam 
quase 900 milhões de euros para investimentos, 

essencialmente em instalações de investigação 
básica e de ponta.

Educação e formação

O BEI concedeu mais de 1 900 milhões de euros 
para uma vasta gama de investimentos em capital 
humano, desde a construção e renovação de edifí-
cios de escolas e universidades, a programas de for-
mação. Na Universidade de Veneza, por exemplo, o 
Banco concedeu 25 milhões de euros para a moder-
nização de instalações de ensino. Esta universidade 
é famosa por certas cadeiras de humanísticas, e os 
departamentos de economia, línguas estrangeiras, 
literatura e filosofia são considerados como sendo do 
mais alto nível na Itália. Além disso, o projecto tam-
bém contribuirá para a preservação do património 
mundial da Cidade de Veneza, na medida em que 
diversos edifícios e zonas históricas serão renova-
dos e modernizados. 

O BEI também financiou a investigação fundamental 
em universidades da Alemanha. Neste país, também 
disponibilizou uma linha de crédito de 200 milhões 
de euros ao KfW para financiar a componente de 
microfinanciamento do programa de formação voca-
cional e de competências empresariais para trabalha-
dores qualificados, conduzido por este banco. Este 
programa tem por fim desenvolver conhecimentos 
e competências, em particular em gestão, contabi-
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Apoio à inovação
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lidade, direito e outros domínios de alto nível, para 
que os participantes possam iniciar os seus próprios 
negócios como empresários, ou ascender a postos 
de maior responsabilidade no respectivo sector: 
integra-se no sistema educativo alemão, de apoio 
ao ensino permanente não universitário, e desem-
penha um papel importante na oferta de mão-de-
-obra altamente qualificada em toda a cadeia de 
produção e de serviços, permitindo uma maior fle-
xibilidade dessa mão-de-obra e uma inovação gra-
dual e cumulativa.

O sector dos cuidados de saúde, muitas vezes ligado 
à educação e à formação, também desempenha cla-
ramente um papel importante no capital humano. 
Por essa razão, o BEI também financiou a moderniza-
ção e a renovação de hospitais, tais como o hospital 
de Arras, no Pas-de-Calais, e hospitais em Marselha e 
Nice, em França, o hospital escolar de Roterdão, nos 
Países Baixos, e os hospitais Royal London e Barts, 
no Reino Unido.

Redes de tecnologias da Informação e da 
Comunicação (TIC)

Estas redes, que são essenciais para a divulgação 
da inovação e a partilha de dados, beneficiaram 
de mais de 1 300 milhões de euros. O desenvolvi-
mento das redes de acesso de banda larga constitui 
um elemento importante. Neste contexto, o Banco 
concedeu 160 milhões de euros à Telecom Itália, para 
investimentos na banda larga em França. O projecto 
integra-se na estratégia do promotor, de desenvolvi-
mento de projectos competitivos em novos merca-
dos especializados na Alemanha, nos Países Baixos 
e em França.

Em Praga, o Banco financiou um novo centro de ser-
viços de informação para a Deutsche Post, o qual 
integra as operações de encomendas, cartas, cor-
reio especial e logística da empresa, e cria uma pla-
taforma informática comum para a rede mundial da 
Deutsche Post. Os serviços da empresa dependem 

largamente da sua competitividade no que se refere 
às tecnologias de processamento eficiente, melho-
rando significativamente a eficiência pela aplicação 
de tecnologias de ponta.

Os projectos audiovisuais fazem igualmente 
parte dos financiamentos do Banco no domínio 
das tecnologias da informação e da comunica-
ção, visando reforçar a competitividade interna-
cional da indústria europeia. De um modo geral, 
os empréstimos no sector audiovisual centram- 
-se em créditos com partilha de riscos, negociados 
com instituições financeiras especializadas. Em 
2006, o BEI concedeu 75 milhões de euros à BBC 
Worldwide, para investimentos em novos conte-
údos audiovisuais da BBC durante o período de 
2006-2008. As novas produções consistirão essen-
cialmente em programas de documentários, de 
história natural e de diversão.

Produtos financeiros com partilha de risco

O sector da inovação é especial, na medida em que 
evolui na ponta das novas tecnologias, nas quais 
abre novos caminhos. Nesta conformidade, muitos 
dos investimentos não podem financiados por meio 
de empréstimos clássicos, requerendo instrumentos 
financeiros com partilha de riscos.

Reconhecendo esta situação, o BEI instituiu um 
Instrumento de Financiamento Estruturado (IFE), 
que permite apoiar projectos e promotores priori-
tários com um rating abaixo da categoria de inves-
timento (investment grade), cobrindo os maiores 
riscos de crédito inerentes por meio do recurso aos 
seus excedentes. Este instrumento não se destina 
exclusivamente ao sector da inovação, podendo 
ser utilizado noutros sectores. Em 2006, o Conse-
lho de Governadores aprovou o aumento das pro-
visões de 750 milhões para 1 250 milhões de euros, 
tendo igualmente fixado o limite máximo global 
para as afectações de capital futuras do IFE em  
3 750 milhões de euros. 

Apoio à inovação
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Uma parte do IFE será integrada num novo instru-
mento com partilha de riscos, que foi reforçado com 
a participação da Comissão Europeia: o Instrumento 
de Financiamento com Partilha de Riscos (RSFF). A 
Comissão contribui para a provisão para riscos de 
crédito com recursos disponibilizados no âmbito do 
7° Programa-Quadro de Investigação e Desenvolvi-
mento. A partir de 2007, o RSFF facilitará o acesso 
das empresas privadas e dos organismos públicos 
ao crédito, oferecendo produtos financeiros suple-
mentares, tais como empréstimos condicionais ou 
subordinados, financiamentos mezzanine, produtos 
derivados e instrumentos de financiamento indirecto 
e de participação no capital das empresas. Os finan-
ciamentos com partilha de riscos exigem grandes 
recursos em pessoal, mas geram valor acrescentado 
e são particularmente adequados para fazer avançar 
a estratégia de Lisboa.

Resultados quantificados 

(milhões EUR)

2006 2005 2000-2006

Investigação, desenvolvimento e inovação 6,7 6,2 23,0

Educação/formação 1,9 2,3 11,1

Redes de tecnologias da Informação e da Comunicação (TIC) 1,3 1,9 9,9

Total i2i na UE 10,4 10,7 44,84

4 Inclui 300 milhões de euros para os laboratórios CERN na Suiça.
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Os empréstimos directos para projectos de investi-
mento do foro ambiental ascenderam a 10 900 de 
euros em 2006, o que representa 24% do total de 
empréstimos. Os projectos de carácter ambiental 
podem também ser financiados por meio de linhas 
de crédito. Na Itália, a Dexia Crediop obteve uma 
linha de crédito de 50 milhões de euros exclusiva-
mente destinada a pequenos projectos de inves-
timento ambientais, enquanto na Alemanha, a 
Helaba - Landesbank Hessen-Thüringen e a BayernLB 
receberam linhas de crédito de, respectivamente,  
151 milhões e 300 milhões de euros, para o financia-

mento de pequenos projectos no âmbito da i2i e nos 
sectores do ambiente e dos cuidados de saúde.

Combate às alterações climáticas

Perante a acumulação de provas do ritmo e gravidade 
crescentes das alterações climáticas, o debate sobre 
este tema continuou a dominar a agenda ambiental. 
À luz do Protocolo de Quioto, que pretende reduzir 
as emissões de gases com efeito de estufa em 8% em 
relação aos níveis de 1990, até 2008-2012, foi feito um 
esforço especial nesse sentido com a concessão de  
2 300 milhões de euros para investimentos em 
energias renováveis e na melhoria da eficiência 
energética.

Por exemplo, em Espanha, o BEI concedeu um 
empréstimo de 70 milhões de euros para o finan-
ciamento da primeira grande central solar termoe-
léctrica comercial, situada num vasto vale a norte da 
Serra Nevada, a cerca de 60 km de Granada, locali-
zação ideal devido aos elevados níveis de radiação 
solar. A central de Andasol testará igualmente um 
sistema de armazenagem térmica a alta tempera-
tura que alargará a geração de electricidade diária 

Sustentabilidade ambiental

A acção do BEI na vertente da sustentabilidade ambiental abrange uma vasta gama de preocu-
pações ambientais, incluindo as alterações climáticas, a protecção da natureza e da vida selva-
gem, a saúde, os recursos naturais e a gestão dos resíduos e ainda, a melhoria da qualidade de 
vida em ambiente urbano.

Ambiente por categorias
Empréstimos individuais em 2006

(milhões EUR)

Total

Alterações climáticas 2 158,7

Ambiente e saúde 2 334,5

Ambiente urbano 4 058,1

Natureza, biodiversidade e recursos naturais 473,8

Recursos naturais e gestão dos resíduos 624,4

Total empréstimos individuais 9 650,0

Ambiente por categorias
Empréstimos individuais em 2002-2006
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para mais e 12 horas no Inverno e até 20 horas no 
verão. A energia solar gerada substituirá as centrais 
alimentadas por combustíveis fósseis, contribuindo 
assim para combater as alterações climáticas. Esta 
central deverá servir de exemplo e contribuir para 
alargar a utilização de uma nova geração de tecnolo-
gias de concentração de energia solar em toda a UE. 
Este empréstimo do BEI ganhou o prémio reservado 
às operações de financiamento de projectos para a 
melhor operação financeira do ano no domínio das 
energias renováveis. 

Entretanto, o Sistema de Comércio de Emissões da 
UE (ETS) continuou a desenvolver-se. Nos termos 
do ETS, foram impostos a cerca de 12 000 unidades 
industriais situadas na União limites máximos de 
emissões de dióxido de carbono, podendo as mes-
mas comprar e vender quotas de emissão a fim de 
cumprir as suas obrigações legais neste contexto. O 
BEI também participa activamente no desenvolvi-
mento do mercado de carbono, tendo criado e co- 
-administrando dois fundos de comércio de carbono, 
de parceria, respectivamente, com o BERD e com o 

O “cunho” do BEI

Os financiamentos do BEI têm impacto na qualidade 
de vida, mas o mesmo se pode dizer da própria exis-
tência do Banco, no que toca às suas instalações e às 
pessoas que nelas trabalham. Este é o cunho que o 
Banco imprime no ambiente enquanto empresa.

O BEI procura incessantemente melhorar o desem-
penho ambiental dos seus edifícios e a gestão dos 
seus escritórios. As principais zonas de actividade 
têm melhorado a respectiva eficiência energética, 
recolhendo e reciclando os fluxos de resíduos e intro-
duzindo gradualmente uma política de compras 
ambientalmente responsável, no enquadramento 
de um sistema de gestão ambiental integrado.

O novo edifício do Banco, que está a ser construído junto ao edifício da sede no Luxemburgo, cons-
tituiu uma oportunidade para integrar as preocupações ambientais logo desde o início. O objectivo 
consistiu em minimizar o impacto ambiental negativo causado pela construção e funcionamento 
deste edifício de escritórios, proporcionando simultaneamente condições para o bem-estar dos 
seus ocupantes. O impacto ambiental do novo edifício foi tido em conta logo desde a fase inicial 
de concepção. Uma das questões que se colocava era a utilização racional da energia; as tecnolo-
gias escolhidas conduzirão a uma redução do consumo energético em mais de 50%, em compa-
ração com os edifícios de escritórios normais.

O novo edifício do BEI, que deverá estar pronto no início de 2008, é o primeiro projecto de constru-
ção no continente europeu homologada segundo o método de avaliação ambiental do Building 
Research Establishment, com a classificação de “muito bom” como projecto.
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Banco Mundial, fundos esses que já estavam opera-
cionais em finais de 2006.

O Fundo de Crédito de Carbono BEI-BERD (FMCC), 
que conta com o compromisso de 165 milhões de 
euros de seis Estados-Membros e seis companhias 
do sector energético, deverá aumentar significativa-
mente a geração de créditos de carbono em países 
que vão da Europa Central à Ásia Central. Esta região 
tem um enorme potencial de redução rentável das 
emissões de gases com efeito de estufa por meio 
da melhoria da eficiência energética, que o BEI e o 

BERD estão prontos a financiar. O subproduto dum 
investimento deste tipo são os créditos de carbono 
susceptíveis de troca, pelo que aderindo ao FMCC, 
os países – que têm de ser accionistas do BERD ou 
do BEI – e as empresas interessados podem comprar 
créditos de carbono gerados pelos projectos finan-
ciados por qualquer destas instituições na região. 
Na mesma linha, o Banco Mundial e o BEI criaram 
o Fundo de Carbono para a Europa (FCE), que será 
o instrumento para os Estados-Membros da UE e as 
empresas adquirirem créditos de carbono, e funcio-
nará como ponto de venda desses créditos para os 

Sustentabilidade ambiental

 O ambiente urbano e a iniciativa JESSICA

A protecção do ambiente urbano tornou-se um objectivo-chave da acção europeia. Os decisores 
políticos europeus, nacionais e regionais têm-se consciencializado cada vez mais das consequências 
da pobreza e da exclusão social para a qualidade de vida e o desempenho económico das zonas 
urbanas. A estratégia de financiamento do BEI rege-se pelas políticas da UE e promove a concentra-
ção urbana, a fim de evitar a urbanização selvagem, reduzindo a tendência para o desenvolvimento 
imobiliário em zonas periféricas com uma grande carência de espaço. A consolidação das cidades 
também se revela mais eficiente em termos energéticos, na medida em que reduz a dependência do 
automóvel e facilita a utilização dos transportes urbanos. O BEI também se centra no valioso patri-
mónio cultural e arquitectónico das cidades mais antigas, que pode constituir um valioso recurso 
para o rejuvenescimento das zonas urbanas. Em 2006, concedeu 4 100 milhões de euros para a 
renovação e os transportes urbanos na União Europeia.

Czestochowa, no norte da Silésia, na Polónia, é uma pequena cidade de cerca de 250 000 habitan-
tes, na qual se situa o mosteiro paulista do 
Século XIV de Jasna Gora, um dos locais de 
peregrinação mais famosos da cristandade, 
que atrai anualmente mais de 4 milhões de 
visitantes. Isto conduz a uma necessidade 
desmesurada de infra-estruturas urbanas. 
Os peregrinos são muito importantes para 
a economia local, pelo que Banco concedeu 
em 2006 um empréstimo de 29 milhões de 
euros para a renovação das infra-estruturas 
urbanas e dos serviços municipais. 

Muitas cidades europeias têm planos de 
desenvolvimento urbano que incluem zonas 
em estado de degradação física e em que a 
generalização dos problemas sociais e eco-
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nómicos exige uma atenção especial. Por exemplo, em 2006, em França, o BEI passou a participar 
num programa nacional de regeneração social e urbana com uma dotação de 500 milhões de 
euros, destinado ao apoio de investimentos de iniciativa das autarquias locais em 200 zonas urba-
nas sensíveis em todo o país.

O investimento em transportes públicos sustentáveis está associado à renovação urbana e contribui 
para a melhoria do ambiente urbano, promovendo uma redução da utilização do carro particular. 
Na Roménia, por exemplo, o BEI concedeu 63 milhões de euros para a ampliação e modernização 
da rede de metropolitano de Bucareste. Este empréstimo complementa empréstimos anteriores 
concedidos para os mesmos fins, no valor de 215 milhões de euros. Em Valência, em Espanha, o 
Banco financiou a substituição de uma linha de caminhos-de-ferro suburbana obsoleta, com velhos 
comboios a diesel, por uma nova linha de metropolitano com o mesmo traçado, mas uma maior 
capacidade e frequência de serviços.

Em 2006, foi preparada a JESSICA (Joint European Support for Sustainable Investment in Cities), 
uma nova iniciativa da Comissão Europeia apoiada pelo BEI, em prol da renovação urbana em 
zonas abrangidas pela acção dos Fundos Estruturais da UE (Fundo Europeu de Desenvolvimento 
Regional (FEDER) e Fundo Social Europeu) durante o período orçamental de 2007-2013. O Banco de 
Desenvolvimento do Conselho da Europa também participará, e poderão também intervir outras 
instituições financeiras internacionais, a banca privada e o sector privado.

A iniciativa JESSICA tem por fim dar um impulso suplementar à renovação urbana, utilizando para 
tal novos produtos financeiros. Prevê o recurso a pagamentos temporários por parte dos Fundos 
Estruturais, para investimento em fundos de desenvolvimento urbano, por meio de mecanismos 
financeiros recicláveis e recuperáveis, essencialmente constituídos por capital, garantias e emprés-
timos subordinados. Os fundos recuperados podem ser reinvestidos em projectos urbanos, ou apli-
cados na forma de subvenções. As características comuns dos fundos de desenvolvimento urbano 
são a abordagem comercial, na medida em que devem recuperar, no mínimo, o investimento feito, 
e têm de investir em projectos geradores de receitas, no contexto de planos de desenvolvimento e 
de renovação urbana integrados bem definidos. Os Estados-Membros podem optar por nomear 
o BEI gestor do fundo.  Caso o façam, o co-financiamento com empréstimos do BEI torna-se mais 
fácil e também é facilitado o recurso ao know-how e experiência do Banco em matéria de urbani-
zação urbana.

As vantagens da JESSICA consistem em :

➾  �captar recursos suplementares para o financiamento de PPP ou outros projectos de desenvol-
vimento urbano a nível regional;

➾  �contribuir com experiência financeira e em gestão de instituições especializadas como o BEI e 
o Banco de Desenvolvimento do Conselho da Europa;

➾  �criar maiores incentivos para o êxito dos beneficiários através da combinação de subvenções 
com empréstimos e outros instrumentos financeiros;

➾  �garantir uma sustentabilidade a longo prazo por meio do carácter auto-financiador das con-
tribuições do FEDER e do Fundo Social para fundos especializados no investimento no desen-
volvimento urbano.
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projectos preparados e financiados pelos dois ban-
cos.  O FCE foi lançado com uma primeira tranche de 
50 milhões de euros.

Uma das vantagens da participação do BEI, do BERD 
e do Banco Mundial na vertente dos créditos de car-
bono reside no acesso directo às carteiras de projec
tos destes bancos, pois muitos desses projectos têm 
potencial para gerar créditos. As três instituições 
mantêm relações sólidas com os países interessa-
dos e com os promotores de projectos, alicerçadas 
em longos anos de actividades de financiamento 
dos próprios projectos. Para promover estas inicia-
tivas, o BEI presta-se a oferecer assistência técnica 
subvencionada por um instrumento de assistência 
técnica para as alterações climáticas, que concede 
ajudas a fundo perdido para o desenvolvimento de 
projectos de investimento em créditos de carbono. 
Este instrumento já entrou em pleno funcionamento 
em 2006. 

Projectos no sector da água e saneamento

A gestão dos recursos hídricos ocupa uma posição 
central nas políticas ambiental, regional e de desen-
volvimento da União Europeia. Nos últimos dez anos, 
a principal força motriz dos investimentos na UE tem 
sido o reforço do rigor das normas ambientais, par-
ticularmente das directivas comunitárias relativas 
à recolha e ao tratamento de efluentes urbanos, à 
qualidade da água potável e às águas balneares. No 
futuro, a principal força motriz será a Directiva-Qua-
dro da Água, que promove uma gestão sustentável 
dos recursos hídricos por meio de planos de ges-
tão integrada das bacias hidrográficas. Pretende-se 
com estas medidas que as entidades responsáveis 
pela água na UE atinjam um bom nível ecológico 
até 2015.

A maioria dos projectos financiados consistia na 
modernização e ampliação de redes existentes de 
distribuição, recolha e tratamento, no quadro de 
programas de investimento de âmbito nacional, 

regional ou municipal. Neste contexto, a compa-
nhia Águas de Portugal recebeu um empréstimo de  
420 milhões de euros para investimentos em ser-
viços de águas de concessões de serviços públicos 
regionais e na recolha e tratamento de águas residu-
ais em todo o país. Estes investimentos beneficiarão 
cerca de cinco milhões de habitantes em todo o país, 
ou seja, metade da população portuguesa. O prin-
cipal objectivo consiste em baixar os riscos para a 
saúde pública, melhorando a qualidade dos recur-
sos hídricos nas regiões, nomeadamente, dos lençóis 
freáticos, dos rios e das águas costeiras e simultane-
amente, reduzir o custo do abastecimento da água 
potável e melhorar o potencial das águas de super-
fície para actividades de lazer.

Unicamente projectos “amigos” do 
ambiente

Como instituição europeia, o BEI compromete-se 
a assegurar que todos os projectos que financia 
na Europa cumprem as políticas, os princípios e as 
normas ambientais da UE. Nos Estados-Membros e 
nos países candidatos, o BEI certifica-se da coadu-
nação com a legislação nacional e da UE relevante 
no domínio ambiental, em particular, com a Direc-
tiva relativa à avaliação do impacto ambiental (AIA) 
e as directivas da UE relativas à poluição industrial, 
à gestão da água e dos resíduos, à poluição do ar e 
do solo, à saúde e segurança no trabalho, e à pro-
tecção da natureza.

No exterior da União, o Banco também exige o cum-
primento das normas mais restritas, tendo em conta, 
se for caso disso, as condições locais. Nalguns casos, 
poderá revelar-se demasiado difícil cumprir cabal-
mente as normas ambientais da UE, por razões finan-
ceiras ou de gestão, mas esse cumprimento deverá 
ser concretizado numa fase ulterior. 

O Banco fez uma declaração pública da sua polí-
tica quando lançou os “Princípios Europeus para o 
Ambiente” (PEA) em 2006. Apoiando a abordagem da 
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UE das questões ambientais, os PEA constituem uma 
afirmação pública das qualificações do BEI no domí-
nio da gestão ambiental., Os PEA foram igualmente 
adoptados por quatro outras instituições multilate-
rais de financiamento: o Banco de Desenvolvimento 
do Conselho de Europa, o BERD, o Banco Nórdico 
de Investimento (NIB) e a Corporação Nórdica para 
o Financiamento do Ambiente (NEFCO). Por conse-
guinte, os PEA, que gozam de um grande apoio da 
Comissão Europeia, contemplam uma maior harmo-
nização da abordagem ambiental das instituições e 
propõem um instrumento coerente e transparente 
de relacionamento com os promotores dos projec-
tos em matéria de questões ambientais.

Avaliação social

O BEI tem geralmente adoptado a definição lata do 
termo “ambiente”, que inclui várias vertentes sociais 
relacionadas. Estas vertentes mereceram uma aten-
ção sistemática em 2006, na medida em que a ava-
liação social começa a revelar-se como um aspecto 
importante a ter em conta, especialmente no que 
toca aos projectos situados no exterior da União 
Europeia.

Na sua abordagem da avaliação social nos países em 
desenvolvimento, o Banco segue as boas práticas em 
vigor para a mitigação de problemas sociais estabe-
lecidas pelas instituições financeiras internacionais. 
Esta abordagem consiste em identificar potenciais 
impactos sociais adversos e adoptar medidas de 
mitigação e de reparação correspondentes. A análise 
do investimento inclui sistematicamente o exame 
de todos os efeitos significativos que este possa ter 
na distribuição da riqueza e do impacto previsto na 
mitigação da pobreza, incluindo também uma ava-
liação das normas laborais, da saúde e segurança no 
trabalho, das questões de reinserção e de impacto 
nas populações indígenas e no património cultural. 
São igualmente examinadas questões como a par-
ticipação e a consultação dos interessados e outras 
questões de governação. Deste modo, consegue-se 
obter uma panorâmica completa das oportunidades 
sociais que os projectos financiados pelo BEI podem 
oferecer às comunidades locais e à sociedade mais 
alargada em que se inserem.

Desde 2006, as actividades do BEI em prol de um 
ambiente sustentável são apresentadas em porme-
nor no Relatório de Responsabilidade Social anual, 
que pode ser obtido a pedido.



Relatório Anual 200628O Grupo BEI

O desenvolvimento das redes transeuropeias (RTE) 
constitui um elemento-chave na criação do mercado 
interno e no reforço da coesão económica e social. 
O BEI é o maior financiador a longo prazo de infra- 
-estruturas na UE, constituindo o financiamento das 
redes transeuropeias de infra-estruturas de transpor-
tes uma das suas principais actividades.

As RTE passaram a ser um objectivo prioritário da 
UE em 1993 e desde então, o Banco já concedeu 
77 000 milhões de euros para o seu financiamento. 
As RTE, juntamente com a investigação, o desen-
volvimento e a inovação, estão também no cerne 
da Acção Europeia para o Crescimento lançada em 
2003. No contexto desta iniciativa, que visava refor-
çar o potencial de crescimento a longo prazo da 
Europa, foram identificados 30 projectos de trans-
portes prioritários, 21 dos quais já estão a ser finan-
ciados pelo BEI. O Banco também se comprometeu 
a conceder 75 000 milhões de euros para RTE no 
período de 2004-2013.

As RTE em 2006

Em 2006, os financiamentos do BEI para RTE de 
transportes na UE-25 ascenderam a 7 300 milhões 
de euros, dos quais 3 200 milhões (43%) se desti-
naram a projectos rodoviários, 2 800 milhões (38%) 
aos caminhos-de-ferro, que constituem um sector 
de transportes prioritário da UE e do BEI, e o res-
tante, a portos e aeroportos.

A Espanha e Portugal desempenharam um papel 
crucial nos financiamentos do BEI para RTE. Em 
2006, os financiamentos neste domínio nos dois 
países atingiram 3 171 milhões de euros, dos quais  
2 900 milhões só em Espanha, destinando-se  
1 100 milhões a RTE prioritárias. Foi financiada a 
construção das linhas férreas de alta velocidade 
Madrid-Barcelona-Figueres e Córdova-Málaga em 
Espanha e a Linha do Norte em Portugal. Na Região 
Basca, o Banco financiou a renovação das infra- 
-estruturas rodoviárias.

5 �Esta secção trata das redes transeuro-
peias de transportes. As RTE no sector 
energético são integradas na secção 
“Uma energia sustentável, competitiva 
e segura”, dado que em 2006 passaram 
a ser um objectivo estratégico do BEI 
em si mesmas.

Os sectores da energia e dos transportes são frequentemente referidos com as “artérias” das 
sociedades industriais modernas, e o seu bom funcionamento é vital para a saúde e o dina-
mismo da Europa. A energia e os transportes são mutuamente dependentes, na medida em que 
os transportes precisam de energia, e o abastecimento de energia depende em larga medida 
das redes de transportes5.

Redes transeuropeias 
2002-2006 : 36 mil milhões EUR
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Na Polónia, o Banco concedeu 300 milhões de  
euros para a construção ou reabilitação de lanços de 
três auto-estradas na parte ocidental do país, com 
vista a melhorar as ligações e os acessos a outros 
Estados-Membros da UE: na A1, entre Katowice e 
os seus subúrbios e a fronteira checa; na A4, entre 
Katowice e a fronteira alemã, e na A6, próximo de 
Szczecin, estabelecendo a ligação com a fronteira 
alemã e com Berlim.

Em França, o BEI contribui para diversos investimen-
tos no comboio de alta velocidade: o TGV Atlanti-
que, o TGV Nord Europe, o TGV Méditerranée e o 
TGV Est.  Em 2006, o Banco apoiou a construção da 
primeira fase do ramal oriental de uma nova linha 
de comboio de alta velocidade LGV Rhin-Rhône, 
entre Dijon e a fronteira alemã. A nova linha supre 
uma lacuna do projecto prioritário de RTE desti-
nado a melhorar o tráfego ferroviário no eixo Lião/
Genebra-Duisburg-Antuérpia/Roterdão. Dado que 
a primeira fase do projecto atravessa e melhora os 
acessos a uma região que beneficia de ajuda dos 
Fundos Estruturais, este terá também um impacto 
positivo no desenvolvimento regional. Uma carac-
terística notável deste empréstimo de 150 milhões 
de euros, que ilustra o valor acrescentado dos finan-
ciamentos do BEI, é o facto de ter um prazo de ven-
cimento de 50 anos. 

Em 2006, foram concedidos 1 300 milhões de euros 
para aeroportos, centros de controlo do tráfego 
aéreo e portos que se integravam nas redes trans
europeias na Áustria, na Itália, nos Países Baixos, na 
Alemanha, em Espanha e na Grécia. 

738 milhões de euros destinaram-se a projectos 
situados em grandes eixos de transportes em países 
vizinhos.  O Banco concedeu também 210 milhões 
de euros para a construção do lanço final da auto 
estrada Rijeka-Zagreb na Croácia, no corredor pan-
-europeu entre a fronteira húngara, através da Cro-
ácia, até à fronteira eslovena. Por último, foram 
concedidos 112 milhões de euros na Noruega, para 
a construção de um lanço de quatro vias da auto- 
-estrada E-18, que é o prolongamento do Triângulo 
Nórdico, um projecto prioritário de RTE-T que liga a 
Noruega, a Suécia, a Finlândia e a Dinamarca entre 
si e ao resto da União.

Financiamento e peritagem

Uma avaliação ex-post dos financiamentos do BEI 
destinados a RTE6, realizada pela divisão indepen-
dente do Banco “Avaliação das Operações”, e publi-
cada em 2006, concluiu que o principal trunfo do 
Banco consiste em disponibilizar os recursos finan-
ceiros, por vezes muito vultosos, de que o mutuário 
necessita, com taxas e condições competitivas.  Mas 
além disso, o Banco dá um outro contributo não 
financeiro importante: dado que possui uma vasta 
experiência e um grande know-how, a sua participa-
ção numa fase precoce da elaboração dos projectos 
permite uma negociação rápida da respectiva estru-
tura empresarial, técnica e financeira.

O BEI desempenha um papel importante no incen-
tivo ao investimento privado no domínio das RTE, 
e tem participado em parcerias público-privadas 
(PPP) desde o final da década de 80, altura em que 
as PPP foram criadas no Reino Unido. O Banco é um 
dos maiores financiadores de PPP, tendo uma car-
teira de empréstimos de mais de 100 PPP, num valor 

6 �O estudo “Evaluation of Cross-border 
TEN projects” pode ser consultado no 
site do BEI www.eib.org
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aproximado de 20 000 milhões de euros. A pedido 
das autoridades austríacas, o BEI participou em 2006 
no primeiro projecto de auto-estrada em regime de 
PPP neste país (também um projecto que se integra 
numa RTE), tendo concedido 350 milhões de euros 
para o planeamento, construção e exploração do 
lanço sul da auto-estrada A5 a nordeste de Viena, 
assim como de secções da via rápida circular a norte 
da cidade e da via de cintura externa. Este projecto 
contribui para a melhoria da RTE prioritária Gdansk-
-Katowice-Zilina/Brno-Viena, tendo sido adjudicado 
como uma concessão baseada no pagamento em 
função da disponibilidade e de portagens fictícias 
durante um período de 33 anos. A participação do 
BEI neste projecto “estandarte” de PPP melhorou de 
uma forma significativa os termos e condições para 
o mutuário, facto que representa também uma redu-
ção dos custos para o sector público.

Para cobrir o risco de crédito inerente a algumas 
RTE de transportes, o BEI pode recorrer ao seu Ins-
trumento de Financiamento Estruturado (IFE), que 
possibilita o financiamento de projectos classificados 
abaixo da categoria de investimento. Além disso, a 
partir de 2007, será implementado um programa de 
garantia de empréstimos para RTE de transportes, 
financiado com reservas do IFE e fundos orçamentais 
da UE, para linhas de crédito destinadas à cobertura 
do risco de baixas receitas de portagem no período 
de arranque. A assistência técnica prestada pela ini-
ciativa JASPERS7 deverá também ter um impacto 
significativo no desenvolvimento e na realização de 
RTE de transportes. 

7 �Ver capítulo ”Desenvolvimento equili-
brado em toda a União Europeia”.
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Linhas de crédito: Abordagem do BEI 
relativamente às PME
 
A abordagem do BEI no que toca ao apoio às PME 
consiste em conceder créditos muito atractivos 
a bancos intermediários, que estes afectam em 
seguida ao financiamento de investimentos de 
PME. Estas linhas de crédito constituem um instru-
mento financeiro crucial para o BEI, os intermediá-
rios e as PME beneficiárias. A capacidade financeira 
do BEI, aliada ao conhecimento do mercado local 
detido pelos bancos intermediários e as instituições 
financeiras, permite melhorar o acesso das PME ao 
financiamento. Sem as linhas de crédito abertas 
aos intermediários, o Banco só poderia financiar 
grandes projectos. O montante dos créditos a PME 
varia muito, mas o máximo concedido para cada 
investimento no âmbito das linhas de crédito é de  
12 500 milhões de euros. 

Em 2006, foram assinadas 107 novas linhas de cré-
dito do BEI na União europeia, por meio de 118 inter-
mediários, que abrangeram um total de 30 000 PME. 
Foram abertas 75 linhas de crédito para PME no valor 
total de 6 mil milhões de euros em toda a UE.

À semelhança dos empréstimos directos, os finan-
ciamentos do BEI por meio de linhas de crédito têm 
um efeito multiplicador, atraindo outras fontes de 
financiamento. Em 2006, foi instituída especifica-
mente para esse efeito uma linha de crédito de quase 
100 milhões de euros em favor da Société Régionale 
d’Investissement de Bruxelles, a entidade de inves-
timento regional para a região da capital. Os fundos 
do BEI destinam-se ao co-financiamento de investi-

mentos de PME nos sectores da indústria e dos ser-
viços, incluindo a energia, a protecção do ambiente, 
a educação e a saúde. A selecção dos investimentos 
será feita com base em propostas dirigidas à empresa 
por um grupo de bancos comerciais conhecidos, 
que participarão com fundos próprios, numa base 
de partilha de riscos.

O acesso das PME ao financiamento pode igual-
mente ser melhorado por meio da diversificação 
dos intermediários. Quanto maior for o número de 
intermediários do BEI em cada mercado, maior será 
a concorrência para a obtenção de clientes entre as 
PME, e melhores serão os termos e condições para 
estas. Por exemplo, na República Checa, o BEI tem 
um novo intermediário, a Komerčni Banka. Trata- 
-se de um dos principais bancos comerciais checos, 
com um profundo conhecimento do mercado local, 
em grande medida devido à sua forte rede de filiais, 
que se tornou o décimo intermediário na Repú-
blica Checa, com uma linha de crédito do BEI de  
37 500 milhões de euros.

As linhas de crédito do BEI podem também ser cana-
lizadas para segmentos de PME específicos e bem 
definidos. Por exemplo, na Alemanha, foi aberta 
em 2006 uma linha de crédito com o Deutsche 
Bank, destinada especificamente a investimentos 
de média dimensão no domínio da investigação, 
desenvolvimento e inovação. Uma verba de 100 
milhões de euros será canalizada para projec-
tos (de um custo até 25 milhões, sendo metade 
financiado pelo BEI) realizados por PME de maio-
res dimensões e por outras empresas privadas ou 
entidades público-privadas, tais como consórcios 
de investigação.

Apoio a pequenas e  
médias empresas (PME)

O BEI e o Fundo Europeu de Investimento (FEI) combinam os respectivos know-how  e experi-
ência para apoiar as PME na União Europeia. A conjugação dos seus instrumentos financeiros 
permite que o Grupo BEI financie um vasto leque de investimentos de PME. Em 2006, o soma-
tório das novas linhas de crédito abertas pelo BEI e dos investimentos do FEI em capital de risco 
e garantias a PME ascendeu a 8 600 milhões de euros, tendo cerca de 209 000 PME beneficiado 
do apoio do BEI ou do FEI.
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Esta linha de crédito destina-se ao topo da escala das 
PME em termos de volume de investimento. Outras 
linhas de crédito destinam-se ao outro extremo, 
ou seja, a investimentos de pequenas empresas e 
microempresas com menos de dez empregados. 
Na Polónia, por exemplo, o BEI concedeu 50 milhões 
de euros ao Raiffeisen Leasing Polska para financiar 
projectos de investimento de um valor entre 10 000 
e 250 000 euros nos domínios da indústria (essen-
cialmente, compra de equipamento de transporte), 
dos serviços e do turismo. A operação financeira tem 
uma estrutura inovadora de aquisição de títulos com 
activos subjacentes e garantidos por créditos deri-
vados de contratos de leasing concluídos pela Raiff
eisen Leasing Polska, uma das maiores empresas de 
locação da Polónia e membro do Grupo Raiffeisen 
International. Esta estrutura permite que o BEI inter-
venha no financiamento de PME por meios diferen-
tes das linhas de crédito. O FEI também intervém 
como garante da operação.

O FEI

O Fundo Europeu de Investimento é o único orga-
nismo da União Europeia especializado no financia-
mento de PME. O capital do Fundo é maioritariamente 
detido pelo BEI (61,2%), sendo os restantes accionis-
tas a Comissão Europeia (com 30% do capital) e diver-
sas instituições financeiras de 16 países (com 8,8%). 
As actividades do FEI centram-se essencialmente no 
capital de risco, nas garantias e em produtos relacio-
nados. Em 2006, o FEI apoiou 183 000 PME, quase 
um terço das quais microempresas com menos de 
dez empregados.

O FEI intervém como fundo de fundos, investindo 
no sector do capital de risco, particularmente em 
fundos de alta tecnologia que apoiam PME na fase 
de arranque das actividades. Também propõe a 
instituições financeiras garantias em favor de PME 

JEREMIE

Em 2006, assistiu-se à criação da iniciativa JEREMIE (Joint European Resources for Micro to 
Medium Enterprises), mais um instrumento de apoio às PME, que vem reforçar a gama de pro-
dutos financeiros do Grupo BEI.

JEREMIE é uma iniciativa conjunta da Comissão Europeia e do Grupo BEI, que tem por fim permitir 
que os Estados-Membros da UE apliquem uma parcela das respectivas dotações dos Fundos Estru-
turais durante o período orçamental de 2007-2013, para criar um fundo auto-renovável, gerido 
por um intermediário e destinado a melhorar o acesso ao financiamento das pequenas empresas 
situadas nas zonas de desenvolvimento regional, incluindo start-ups e microempresas, por meio de 
uma gama de produtos financeiros especialmente adaptados às suas necessidades. Foi criada uma 
equipa especificamente dedicada à iniciativa JEREMIE no seio do FEI. Em colaboração com os orga-
nismos competentes dos Estados-Membros, estes especialistas estão a avaliar, até finais de 2007, 
o valor acrescentado que JEREMIE poderá ter em cada caso específico. Foram assinados em 2006 
protocolos de acordo ou declarações de intenções com a República Eslovaca, a Grécia, a Roménia 
e Portugal, estando já em fase avançada as negociações com mais alguns Estados-Membros.

A iniciativa JEREMIE representa uma inovação para o financiamento das PME, na medida em que 
envolve uma participação significativa dos Fundos Estruturais e a criação de um instrumento auto-
-renovável gerido por um fundo holding, criando novas oportunidades e constituindo um avanço 
em relação ao anterior sistema de financiamento dos Fundos Estruturais, que consistia exclusiva-
mente em ajudas não reembolsáveis.
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e de microcrédi-
tos. À semelhança 
do apoio do BEI às 
PME, a participa-
ção do FEI é igual-
mente canalizada 
por meio de inter-
mediários financei-
ros, que são bancos 
e fundos de capital 
de risco. O FEI uti-
liza nas suas acti-
vidades os seus 
capitais próprios 
(estes ascendiam 
no final de 2006 
a 694 milhões de 
euros) e fundos que 
lhe são confiados 
pelos seus accio-
nistas ou por ter-
ceiros.

Em 2006, o Fundo assinou compromissos de capital de 
risco no valor de 668 milhões EUR8, pelo que o mon-
tante global dos compromissos em capital de risco 
no final do ano ascendia a 3 800 milhões de euros. 
O FEI é um dos principais actores do sector europeu 
de capital de risco,  não só devido à dimensão e ao 
âmbito dos seus investimentos, mas também ao seu 
papel catalisador de financiamentos provenientes de 
outras fontes. Tomando participações minoritárias e, 
imprimindo o seu “cunho” de qualidade aos fundos, 
atrai a participação de uma vasta gama de investi-
dores, especialmente do sector privado. Em 2006, 
o Fundo continuou a alargar o seu campo de acção 
para além dos fundos especializados em empresas na 
fase de arranque, passando a incluir fundos especia-
lizados na fase intermédia e avançada, e organismos 
de transferência de tecnologias, a fim de favorecer a 
comercialização dos resultados da investigação. Além 
disso, em 2006, assistiu-se ao primeiro investimento 
do FEI num fundo exclusivamente vocacionado para 
o ambiente, o Environmental Technologies Fund, finan-
ciado com recursos da Comissão Europeia.

As operações de garantia do FEI cifraram-se em  
2 000 milhões de euros no ano em apreço, e a car-
teira de garantias global ascendia a 11 100 milhões 
no final do ano, abrangendo 188 transacções. O FEI 
propõe duas grandes linhas de produtos no quadro 
da actividade de garantia de créditos a PME: seguro 
de crédito e melhoria do crédito (titularização).

O seguro de créditos do FEI consiste na cobertura, 
por garantia ou contragarantia, da carteira de micro-
créditos ou de locações financeiras a PME de uma 
contraparte, nos termos da qual o Fundo assume até 
50% do risco de crédito de cada empréstimo ou loca-
ção da carteira. Isto traduz-se em economias de capi-
tal para a contraparte, a qual pode assim conceder 
mais empréstimos a PME. As contrapartes podem ser 
bancos, empresas de locação financeira, fundos de 
garantia e investidores generalistas. Esta actividade 
é parcialmente financiada com recursos próprios do 
FEI e parcialmente, com fundos que lhe são confiados 
pela Comissão Europeia sob mandato.

O FEI também financia a titularização de emprésti-
mos e de locações financeiras a PME reunidos em 
carteiras por instituições financeiras, para efeitos de 
cessão no mercado de capitais. No ano em apreço, 
foram efectuadas 20 novas operações de melhoria 
do crédito, nomeadamente, a primeira operação de 
titularização multipaíses e multicedentes (bancos 
que agrupam os activos de PME), a saber, o KfW, o Rai
ffeisenbank na República Checa e o Raiffeisenbank 
Polska na Polónia. De resto, parte dos activos foram 
comprados pelo BEI (ver referência acima aos finan-
ciamentos do Banco para as actividades do Raiffeisen 
Leasing Polska em prol das PME e do microfinancia-
mento). O valor acrescentado do FEI reside no facto 
de este utilizar o seu rating AAA para dinamizar as 
operações de garantia a PME e de titularização.

Apoio a pequenas e médias empresas (PME)

8 �As actividades do FEI são contabilizadas 
separadamente, não estando incluídas 
nos financiamentos do BEI.
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9 �Ver capítulo “Sustentabilidade am-
biental”

Desde os choques petrolíferos da década de 70 e os 
anos de crise que se seguiram que as questões ener-
géticas não tinham tido tanta relevância na ordem 
do dia europeia. As três vertentes-chave para a UE 
e o BEI são a sustentabilidade, a competitividade 
e a segurança do abastecimento. A sustentabili-
dade tem a ver com a utilização de recursos limita-
dos e não renováveis e com o impacto cumulativo 
no ambiente natural, particularmente por meio de 
emissões de CO2. A competitividade constitui um 
aspecto-chave do desenvolvimento económico da 
União Europeia, em virtude do papel central que a 
energia desempenha em todos os sectores da eco-
nomia. Por último, a segurança reflecte a crescente 
dependência da Europa do abastecimento externo, 
agravada pela presença de muitos factores de risco 
a nível internacional. 

Foram identificadas cinco áreas para os financiamen-
tos do BEI no sector energético:  energias renováveis; 
eficiência energética; investigação, desenvolvimento 
e inovação no sector energético; segurança e diver-
sificação do abastecimento endógeno (incluindo 
redes transeuropeias de energia); e abastecimento 
exógeno e desenvolvimento económico. A partir 
de 2007, os financiamentos no sector energético no 
seio e no exterior da UE deverão ascender a cerca 
de 4 000 milhões de euros anuais. Deste total, 600- 
-800 milhões deverão ser canalizados para projectos 
de energias renováveis, enquanto metade das verbas 
para novo equipamento de geração de electricidade 
deverão destinar-se à aplicação de tecnologias de 
energias renováveis.

Energias renováveis

Em 2006, os empréstimos destinados a projectos 
de energias renováveis ascenderam a 524 milhões 
de euros (objectivo para 2007: mínimo de 600-800 
milhões), o que corresponde a 31% dos financia-
mentos do Banco para projectos de geração de 
electricidade. No quinquénio de 2002 a 2006, os 
empréstimos atingiram 2 200 milhões de euros, ou 
seja, 35% da média dos financiamentos para a pro-
dução de electricidade.

Em Espanha, o Banco concedeu em 2006 um emprés-
timo de 450 milhões de euros à Iberdrola, líder 
mundial no mercado da energia eólica. Este finan-
ciamento, o maior de sempre do BEI para energias 
renováveis, destinou-se ao desenvolvimento de 
31 parques eólicos e duas minicentrais hidroeléc-
tricas.

De acordo com as tendências do investimento, a 
energia eólica absorveu a maior parte dos financia-
mentos para energias renováveis nos últimos anos. 
No entanto, importa diversificar a carteira de emprés-
timos para energias renováveis do BEI, promovendo 
energias pouco desenvolvidas, tais como a energia 
solar e em particular, os biocombustíveis e novas 
tecnologias do sector com boas perspectivas econó-
micas no longo prazo. O empréstimo de 70 milhões 
de euros concedido à Andasol9  em Espanha, para a 
primeira central solar termoeléctrica comercial de 
grande escala na UE mostra o caminho a seguir.

Energia segura,  
competitiva e sustentável

Estando totalmente empenhado em apoiar a renovada atenção dada ao abastecimento ener-
gético da Europa, o BEI decidiu em 2006 agrupar as diversas vertentes da sua acção no sector 
energético e conferir-lhes o estatuto de sector prioritário. A partir de agora, garantir uma ener-
gia segura, competitiva e sustentável constitui um dos seis grandes objectivos de política geral 
do Banco na UE. 



Eficiência energética

O BEI pretende centrar-se mais nos problemas de efi-
ciência energética em todas as áreas de actividade 
económica (indústria, transportes, habitação, servi-
ços, etc.). Em 2006, concedeu 317 milhões de euros 
para investimentos na melhoria da eficiência ener-
gética na União Europeia. A co-geração de calor e de 
energia, bem como as redes de aquecimento urbano, 
constituem uma prioridade do Banco. A generali-
zação do investimento em economias de energia 
é possível e desejável, muito particularmente nos 
Estados-Membros que aderiram à UE em 2004, nos 
novos Estados-Membros (Bulgária e Roménia) e nos 
países vizinhos. 
 

Na Itália, o Banco concedeu 120 milhões de euros à 
IRIDE, a empresa estatal de gás e electricidade, para 
o reforço da capacidade de produção de electrici-
dade e a instalação de sistemas de leitura remota de 
contadores de luz na rede de distribuição de energia 
eléctrica de Turim. Este investimento visa melhorar a 
eficiência energética e a utilização racional da ener-
gia, e ainda responder às necessidades domésticas, 
de uma forma eficiente e amiga do ambiente. A tec-
nologia antiga de energia termoeléctrica a gasóleo 
será substituída por uma tecnologia moderna de 
ciclo combinado a gás, mais limpa e mais eficaz e 
com capacidade para produzir electricidade e calor 
para a rede de aquecimento urbano. A instalação 
de contadores digitais estimula uma melhor gestão, 

quer do lado da procura, quer dos serviços, resul-
tando em economias de energia e numa utilização 
mais racional da energia.

Investigação, desenvolvimento e inovação 
no sector energético

Os financiamentos destinados a investimentos em 
IDI no sector energético constituem uma parcela 
importante do apoio do Banco à inovação10. Cons-
tituem bons exemplos os empréstimos concedidos 
na Alemanha para um grande programa de inves-
timento em IDI nos domínios da redução de emis-
sões e da segurança, e para o desenvolvimento de 
um automóvel movido a hidrogénio. No contexto da 
IDI no domínio da energia, o Banco acompanha aten-
tamente o trabalho efectuado sobre as plataformas 
tecnológicas europeias, nomeadamente, nos domí-
nios do hidrogénio e das células de combustível, da 
energia fotovoltaica e termo-solar. 

Redes transeuropeias de energia

Os projectos de redes transeuropeias de energia 
exigem um longo período de preparação e de rea-
lização, pelo que o ritmo anual de investimento – e 
de financiamento – varia inevitavelmente. Em 2006, 
os financiamentos do BEI para RTE ascenderam a  
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10 �Ver capítulo “Sustentabilidade am-
biental” 
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11 Ver capítulo “Países vizinhos do sul e de leste”.  

321 milhões de euros, verba relativamente modesta 
em comparação com anos anteriores. Os emprésti-
mos destinaram-se a projectos de gás e de electrici-
dade na Irlanda, no Reino Unido e na Grécia.

Um dos dois projectos financiados na Grécia é uma 
RTE prioritária de energia, mais precisamente, a cons-
trução e exploração de um gasoduto de 85 km, que 
ligará as redes de gasodutos grega e turca, entre 
Komotini, na Grécia, e a fronteira greco-turca. O pro-
jecto visa possibilitar a importação pela Grécia de 
gás natural de jazidas situadas no mar Cáspio e no 
Médio Oriente, através da Turquia, para responder à 
crescente procura e melhorar a segurança de abas-
tecimento, mas também significa um aumento da 
capacidade, na perspectiva de um transporte futuro 
para o mercado europeu mais alargado, por meio de 
gasodutos de ligação à Itália e aos Balcãs.

Segurança energética e desenvolvimento 
económico dos países terceiros 

No exterior da União Europeia, o BEI apoia o objec-
tivo da UE de criar uma Comunidade Pan-Europeia 
da Energia com os países vizinhos, financiando igual-
mente nos países parceiros investimentos que refor-
cem a segurança do aprovisionamento energético 
da União. O Banco constitui também uma reserva de 
projectos que visam contrariar as alterações climáti-
cas e contribui para melhorar o acesso das popula-
ções, particularmente as mais desprovidas, a fontes 
de energia modernas.

Em 2006, o BEI concedeu cerca de 1 000 milhões de 
euros no exterior da UE para investimentos no sector 
energético, dos quais 594 milhões se destinaram a 
países mediterrânicos. Os países parceiros mediter-
rânicos11 estão a sofrer grandes pressões energéticas, 
que se deverão intensificar nos próximos anos, com 
o crescimento continuo da procura. Actualmente, 
16 milhões de pessoas nas zonas menos desenvol-
vidas da região mediterrânica ainda não têm acesso 
à electricidade.

Os objectivos da Parceria Euro-Mediterrânica são 
idênticos aos da própria UE: garantir um abasteci-
mento de energia eléctrica seguro, uma indústria 
energética competitiva e uma maior eficiência ener-
gética, mantendo paralelamente condições acei-
táveis em termos de ambiente. Neste sentido, os 
financiamentos do BEI no âmbito da FEMIP concen-
tram-se na construção e renovação das infra-estru-
turas energéticas nacionais e regionais, e no reforço 
da integração dos mercados euro-mediterrânicos de 
energia, reforçando assim a segurança do aprovisio-
namento de todos os países em causa. Desde 2002, 
a FEMIP assinou 20 empréstimos para projectos de 
energia nos países parceiros mediterrânicos, no valor 
de 2 800 milhões de euros, que representam 42% do 
total de financiamentos da FEMIP.  

Os investimentos no sector da energia também 
desempenharam um papel importante nos países 
de África, Caraíbas e Pacífico (ACP), que receberam 
empréstimos do BEI no valor de 185 milhões de 
euros em 2006. Nos Camarões, o Banco financiou o 
programa de investimento pós-privatização da AES 
Sonel, em instalações termoeléctricas e hidroeléctri-
cas e na melhoria das redes de transporte e de dis-
tribuição. No Gana, apoiou também a construção 
de uma rede de gasodutos para o transporte de gás 
natural da Nigéria para o Gana, o Togo e o Benim, e 
no Mali, a construção de uma central hidroeléctrica, 
que melhorará o abastecimento de electricidade, 
não só neste país, como na Mauritânia e no Senegal 
Nas Caraíbas, o BEI financiou a construção de um par-
que eólico em Barbados e no Pacífico, uma central 
hidroeléctrica em Fiji. Grande parte dos projectos de 
energias renováveis financiados pelo Banco nos últi-
mos anos situava-se no exterior da UE.

Sendo a energia um novo objectivo prioritário, será 
dada uma atenção particular a projectos no exterior 
da União que reforcem a segurança do aprovisiona-
mento da UE, nomeadamente, à construção de gaso-
dutos e de terminais de GNL para o abastecimento 
energético da Europa.
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Bulgária

Nos anos anteriores à adesão à UE, os financiamen-
tos do BEI na Bulgária abrangeram todos os sec-
tores-chave do país, desde as infra-estruturas de 
base, até à indústria transformadora e aos serviços, 
incluindo o apoio a PME e a autarquias locais, por 
meio de instituições financeiras locais. Em 2006, o 
BEI concedeu duas linhas de crédito, cada uma no 
valor de 30 milhões de euros, ao HVB Bank Biochim 
e ao DSK Bank, destinadas ao financiamento de 

investimentos de pequena dimensão de iniciativa 
empresarial ou autárquica. Os financiamentos à 
Bulgária no período de pré-adesão cifraram-se em  
467 milhões de euros.

Em 2006, o BEI assinou um protocolo de acordo com 
este país, que estabeleceu um quadro de apoio que 
envolve verbas na ordem dos 500-700 milhões anu-
ais, durante o período de 2007-2013, destinadas a 
investimentos prioritários do governo búlgaro. A 
cooperação centrar-se-á na melhoria e renovação 
das infra-estruturas de base do país nos sectores 
dos transportes e do ambiente (em combinação com 
subvenções da UE e de outras fontes), no apoio e 
peritagem técnicos para projectos financiáveis pelo 
Fundo de Coesão e pelos Fundos Estruturais, nos ter-
mos do plano de acção nacional JASPERS, e na assis-
tência ao governo búlgaro para a implementação de 
um programa nacional de PPP.

Roménia

Os financiamentos do BEI na Roménia cifraram-
-se em 679 milhões de euros. Tradicionalmente, 
o sector dos transportes tem um papel primor-
dial, pelo que foram canalizadas verbas para o 
programa nacional de reabilitação rodoviária em 
curso e para a modernização do metropolitano de 
Bucareste. Os investimentos de PME e os projec-
tos municipais constituem uma prioridade do BEI, 
sendo igualmente financiados projectos no sector 
da água. Foram concedidos 25 milhões de euros 
para a construção de uma nova ETAR em Bucareste,  
41 500 milhões para a reabilitação de sistemas de 
esgotos municipais e 29 500 milhões para a melhoria 

BEI e Bulgária assinam 
acordo de cooperação a  

5 de Outubro de 2006

Países do Alargamento
Empréstimos concedidos em 2006

(milhões EUR)

Total

Turquia 1 827

Roménia 679

Croácia 270

Bulgária 60

ARJM 10

Balcãs ocidentais 403

Países do Alargamento 3 248

Preparação do alargamento  
da União Europeia

De todos os países em que o BEI intervém no exterior da União Europeia, os mais próximos são 
os países em vias de adesão e candidatos e os países dos Balcãs Ocidentais, que poderão ser con-
siderados como potenciais candidatos dentro de algum tempo. A Bulgária e a Roménia ainda 
eram países aderentes em 2006, mas integraram a União Europeia a 1 de Janeiro de 2007. 
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Fórum BEI 2007:  
Europa de Sudeste –  
uma região dinâmica

O Fórum anual do BEI constitui uma plataforma para o debate 
e a consulta temática entre representantes do Banco, peritos e 
parceiros ao mais alto nível das esferas política, académica e de 
negócios. Em Outubro de 2006, o Fórum BEI reuniu 600 pessoas 
em Atenas, na Grécia, que debateram de que forma a integração 
política e económica da Europa de Sudeste poderia ser reforçada, 
para promover a estabilidade e o crescimento, a democracia e a 
prosperidade.

Os participantes analisaram como é que a União Europeia pode-
ria dinamizar este processo, assim como o papel dos líderes polí-
ticos e das esferas de negócios da região, que poderiam facilitar 
e abrir a via para a consecução de uma cooperação regional e de 
uma integração europeia. Dado que o comércio e a existência de 
redes infra-estruturais eficazes constituem a chave para o dina-
mismo económico da região, os oradores sublinharam o papel 
dos sectores público e privado no desenvolvimento de projectos 
infra-estruturais, na promoção do investimento além-fronteiras e 
no reforço dos serviços, incluindo o acesso ao financiamento para 
os promotores dos sectores público e privado (ver pormenores 
sobre as sessões em BEI-Informações N.° 125, ou consultar o site 
do Banco na Internet).

Depois dos Fóruns dedicados à sustentabilidade ambiental (Dublin, 
2003), ao investimento nos novos Estados-Membros (Varsóvia, 
2004), à Estratégia de Lisboa (Helsínquia, 2005) e à Europa de 
Sudeste (Atenas, 2006), o próximo Fórum deverá realizar-se na 
Eslovénia em Setembro de 2007, e terá como tema o investimento 
na energia e a luta contra as alterações climáticas.
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dos serviços municipais de abastecimento de água 
potável, um projecto que se integra no programa de 
desenvolvimento das infra-estruturas de cidades de 
pequena e média dimensão (SAMTID), que incentiva 
as pequenas autarquias numa mesma circunscrição 
a reunirem-se em associações e a delegar a opera-
ção e a gestão a empresas de âmbito regional. Este 
projecto contribuirá para melhorar os serviços de 
abastecimento de água e para reduzir os custos 
e minimizar perdas na rede, pela substituição de 
tubagens e de bombas obsoletas e instalação de 
contadores do consumo de água. O empréstimo 
do BEI é combinado com subvenções do programa 
PHARE da UE.

Por ocasião do Fórum BEI de Atenas, em Outubro de 
2006 (ver caixa), o Banco assinou um acordo-quadro 
com a Roménia nos mesmo termos do acordo assi-
nado com a Bulgária. As verbas anuais concedidas 
à Roménia poderão atingir 1 000 milhões de euros 
nos próximos anos, e uma parte da missão do Banco 
consistirá em assegurar que os projectos são finan-
ciados e realizados de uma forma eficiente e sem 
grandes custos. As reformas estruturais em curso e 
uma presença reforçada com um gabinete comum 
BEI/JASPERS, cuja abertura está prevista para este 
ano, deverão reforçar ainda mais esta cooperação. Os 

financiamentos do Banco em prol de investimentos 
do sector privado também deverão crescer, incenti-
vados pela estabilidade macroeconómica e pelo con-
tínuo afluxo de investimento directo estrangeiro.

A Croácia e a Turquia são países em vias de adesão, 
na medida em que as negociações para a adesão já 
estão em curso, enquanto a Antiga República Jugos-
lava da Macedónia, que ainda não iniciou as nego-
ciações, é um país candidato. No que respeita a estes 
países e aos países dos Balcãs Ocidentais (Albânia, 
Bósnia e Herzegovina, Montenegro, Sérvia e Kosovo), 
o BEI aceitou um mandato de pré-adesão da UE, com 
uma dotação de 8 700 milhões de euros, para o pe
ríodo de 2007-2013. O BEI poderá complementar as 
verbas disponibilizadas sob mandato com emprés-
timos concedidos por sua conta e risco.

Croácia

Para promover a candidatura da Croácia à adesão 
à UE, o BEI financia neste país projectos que faci-
litam o cumprimento dos critérios de adesão e a 
rápida integração na União Europeia. Desde 2001, 
o BEI já concedeu mais de 900 milhões de euros na 
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Croácia, tendo financiado sobretudo a construção 
e reabilitação das infra-estruturas do país, especial-
mente da rede de transportes. Efectivamente, em 
2006, o Banco concedeu um montante recorde de  
270 milhões de euros para as infra-estruturas de 
transportes, incluindo a construção do lanço final da 
auto-estrada Rijeka-Zagreb, no corredor pan-euro-
peu entre a fronteira húngara, através da Croácia, 
até à fronteira eslovena. Nos próximos anos, o Banco 
prevê alargar os financiamentos na Croácia aos secto-
res ambiental e de capital humano, em estreita cola-
boração com a Comissão Europeia e o instrumento 
de ajuda de pré-adesão da UE.

Turquia

2006 foi um ano importante para os financiamentos 
do BEI na Turquia. Numa conjuntura de crescimento 
do investimento neste país, acelerado pelo início das 
negociações para a adesão à UE, os empréstimos do 
BEI atingiram 1 800 milhões de euros em 2006, o que 
significa um aumento de mais de 50% em relação ao 
ano anterior. O BEI trabalha em parceria com os inves-
tidores nacionais e estrangeiros e apoia o dinâmico 
sector das PME, cooperando com uma vasta rede de 
bancos locais. Também tem apoiado grandes inves-
timentos industriais, tendo concedido 175 milhões 
de euros à Turk Otomobil Fabrikasi para o desenvol-
vimento e a produção de veículos comerciais para o 
mercado europeu, em colaboração com a PSA Peu-
geot Citroën e a Fiat.

O estabelecimento de relações comerciais fortes e 
de infra-estruturas eficientes, incluindo corredores 
de transporte, contribuirá para a prosperidade do 
país e aproximá-lo-á de uma integração na UE. Nesta 
perspectiva, uma parte substancial dos financiamen-
tos do Banco destinaram-se a projectos no sector das 
comunicações, tais como a construção de uma linha 
férrea de alta velocidade entre Istambul e Ancara, a 
renovação e ampliação da frota da companhia aérea 
nacional, e investimentos na rede de telefonia móvel 
da Vodafone-Turquia.

A melhoria do sistema de transportes urbanos de 
Istambul também tem sido um dos grandes secto-
res financiados pelo BEI. Em 2006, foi concedido um 
empréstimo de 400 milhões de euros para a compra 
de material circulante para a linha que liga a parte 
europeia da cidade a Gedze, no lado asiático, utili-
zando um túnel sob o estreito do Bósforo. A constru-
ção do próprio túnel já recebeu um empréstimo no 
valor de 650 milhões. O Banco também financiou a 
compra de dois ferry-boats de alta velocidade para 
a travessia do Bósforo, com uma capacidade indivi-
dual de 1200 passageiros e mais de 200 carros, com 
um empréstimo de 50 milhões de euros.

Como país em vias de adesão, a Turquia receberá con-
tribuições orçamentais da UE disponibilizadas pelo 
novo instrumento de assistência de pré-adesão da 
UE, durante o período de 2007-2013. O BEI coopera 
estreitamente com a Comissão Europeia e com as 
entidades turcas na identificação de futuros investi-
mentos prioritários consonantes com os programas 
de desenvolvimento nacionais e com as prioridades 
da UE. O BEI tenciona abrir brevemente gabinetes em 
Ancara e em Istambul.

Balcãs Ocidentais

Nos países dos Balcãs Ocidentais, os financiamentos 
do BEI também facilitam o processo de integração 
na União Europeia. Globalmente, o apoio da União 
Europeia e do BEI ajuda a promover reformas polí-
ticas e económicas e encoraja a reconciliação social 
na região. O sucesso deste processo é crucial para 
os países interessados e para a União Europeia no 
seu todo. Em 2006, o BEI canalizou 412 500 milhões 
de euros para projectos nesta região, o que consti-
tui um volume anual sem precedentes. Desde 1995 
e até finais de 2006, foram concedidos globalmente 
2 100 milhões de euros.

O BEI continuou a diversificar os financiamen-
tos, alargando-os a sectores relativamente novos, 
como a saúde e a educação. Na Albânia, concedeu  
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12 500 milhões de euros para a reforma da educa-
ção, e na Sérvia, 80 milhões para a renovação de 
centros clínicos. Além disso, o Banco reforçou os 
financiamentos em favor de projectos de melhoria 
do ambiente e da qualidade de vida na região, con-
cedendo, por exemplo, um empréstimo de 5 milhões 
para a melhoria das infra-estruturas municipais de 
saneamento básico no Montenegro.

Nos Balcãs Ocidentais, o BEI centrou-se principal-
mente na renovação das redes infra-estruturais, 
com um acento particular na promoção da integra-
ção regional e na eliminação de estrangulamentos 
nos sistemas rodoviário, ferroviário e de energia. Em 
2006, financiou a reabilitação de estradas na Repu-
blika Srpska na Bósnia e Herzegovina, reparações em 
estradas e pontos na Sérvia e no Montenegro, a cons-
trução de um novo terminal de ferries para passagei-
ros no porto de Durrës na Albânia, e a reabilitação de 
troços da rede ferroviária sérvia, que necessitavam 
urgentemente de uma intervenção para viabilizar 
o sistema; trata-se de um projecto particularmente 
importante, na medida em que estes troços fazem 
parte de um corredor pan-europeu prioritário. A 
compra de material circulante para os cominhos-de-
-ferro sérvios, que se integra no mesmo projecto, foi 
financiada pelo BERD.

As linhas de crédito a bancos locais, destinadas a 
apoiar investimentos de PME e pequenos projectos 
de autarquias locais, ascenderam a 145 milhões de 
euros em 2006.

O BEI co-financia grandes projectos na região com 
outras instituições financeiras internacionais (IFI), 
particularmente com o BERD, o Banco Mundial 
e o Banco de Desenvolvimento do Conselho da 
Europa, mas também com outros doadores bilate-
rais. O BEI também trabalha em estreita colabora-
ção com a Comissão Europeia e a Agência Europeia 
de Reconstrução no que toca à preparação e ao co-
-financiamento de projectos que recebem fundos 
orçamentais da UE disponibilizados pelo instru-
mento de assistência de pré-adesão (IAP).

Preparação do alargamento da União Europeia
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A FEMIP para os países mediterrânicos

No âmbito do Processo de Barcelona e mais recente-
mente, da política europeia de vizinhança, a FEMIP 
(Facilidade Euro-Mediterrânica de Investimento e de 
Parceria) favorece o desenvolvimento económico e 
a modernização social dos países parceiros mediter-
rânicos e promove o reforço da integração regional, 
particularmente na perspectiva do estabelecimento 
progressivo de uma zona de comércio livre com a 
UE até 2010. No enquadramento da FEMIP, o Banco 
utiliza uma vasta gama de instrumentos destinados 
a facilitar o desenvolvimento económico dos países 
parceiros mediterrânicos. O BEI tornou-se o maior 
parceiro financeiro desta região, tendo concedido 
mais de 11 000 milhões de euros entre 2002 e 2006, 
dos quais 1 400 milhões em 2006.

A FEMIP centra as suas actividades no apoio ao sector 
privado e na criação de um ambiente favorável ao 
investimento, principalmente financiando as infra- 
-estruturas necessárias ao desenvolvimento econó-
mico. Além disso, a FEMIP continua a promover o 
diálogo com todas as partes interessadas na parce-
ria euro-mediterrânica, tanto na frente institucional, 
como com os representantes do sector privado e da 
sociedade civil.

Apoio ao sector privado em 2006

Por exemplo, no Egipto, o BEI concedeu 200 milhões 
de euros para uma fábrica de metanol de escala mun-

Os financiamentos do BEI nos países vizinhos a sul e a leste da União Europeia são regidos pela 
Política Europeia de Vizinhança (PEV). A importância destes países para a UE foi ilustrada pela 
decisão tomada pelo Conselho em 2006, no sentido confiar ao BEI um novo mandato de finan-
ciamento para o período de 2007-2013, destinado aos países vizinhos, com uma dotação de  
12 400 milhões de euros; esta dotação constitui a maior de sempre no exterior da União, e per-
mite duplicar as actividades nos países parceiros mediterrânicos (não contando a Turquia) e sex-
tuplicar os financiamentos nos países vizinhos do leste.

dial. O projecto consiste na concepção, construção e 
exploração de uma fábrica com uma capacidade de 
produção anual de 1,3 milhões de toneladas, essen-
cialmente para exportação. O metanol será também 
vendido à indústria egípcia à medida que esta se 
for desenvolvendo. Na sequência da descoberta de 
grandes reservas de gás natural no Egipto na década 
de 90, o governo egípcio estabeleceu o objectivo 
estratégico de promover a utilização deste recurso 
natural como combustível no mercado doméstico, 
como matéria-prima na indústria petrolífera e como 
bem de exportação.

O apoio da FEMIP ao sector privado em 2006 consis-
tiu essencialmente em linhas de crédito no valor de 
165 milhões de euros concedidas a intermediários 

Países Mediterrânicos
Empréstimos concedidos em 2006

(milhões EUR)

Recursos

Total próprios orçamentais

Egipto 550 550 -

Marrocos 290 280 10

Israel 275 275 -

Tunísia 154 154 -

Síria 45 45 -

Regional 40 - 40

Países Mediterrânicos 1 354 1 304 50

Países vizinhos do sul e de leste
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Países vizinhos do sul e de leste

financeiros, e no investimento com 
capital de risco em fundos com acti-
vidades nos países parceiros medi-
terrânicos. Estas linhas de crédito 

são afectadas a pequenas e médias empresas locais 
que no Mediterrâneo, como no resto do mundo, são 
um importante pilar da economia. Após dez anos de 
ausência, o BEI recomeçou as actividades em Israel, 
concedendo 75 milhões de euros ao Bank Hapoa-
lim, para apoiar as PME nos sectores da indústria, 
dos serviços, da saúde e da educação.  

A vertente de capital de risco da FEMIP também 
constitui um instrumento eficaz para incentivar o 
sector privado. Em 2006, o BEI investiu em quatro 
fundos regionais multissectoriais (concedendo 10 
milhões de euros a cada um), a saber: no Euromena 
fund, que tem sede em Beirute; no Magreb Private 

Equity Fund II, que opera no interior da região; no 
Euromed Fund, que opera a partir da Itália e no 
SGAM Al Kantara Fund, o primeiro fundo deste 
tipo patrocinado pelo grupo Societé Générale. 
Também investiu 8,5 milhões de euros  no Horus 
Food&Agribusiness Fund, especializado no sector 
agro-industrial egípcio.

Num empréstimo concedido pelo BEI para fins de 
microfinanciamento no Mediterrâneo, foi igual-
mente utilizado capital de risco. O mutuário é a 
Enda inter-arabe na Tunísia, uma ONG que já con-
cedeu desde 1995 microfinanciamentos a cerca de 
30 000 microempresários, na maioria mulheres (mais 
de 85%). Esta operação de financiamento da FEMIP 
visa reforçar o capital inter-árabe da Enda e permitir 
que esta desenvolva as suas actividades nas regiões 
menos desenvolvidas do país. O empréstimo do BEI 
é acompanhado de assistência técnica financiada 
com recursos orçamentais da UE.

Energia e ambiente

Os objectivos da FEMIP relativamente ao sector 
energético no Mediterrâneo coadunam-se com as 
prioridades da UE para o sector: desenvolvimento 
energético sustentável, competitividade e segu-
rança de abastecimento. Em 2006, o Banco conce-
deu 600 milhões de euros para projectos energéticos 
no Egipto, em Marrocos e na Tunísia, que representa-
ram conjuntamente 44% do total de financiamentos 
na região mediterrânica.

Na Tunísia, foram concedidos 114 milhões de euros 
para a construção de uma central de ciclo combi-
nado a gás natural, situada em Ghannouch. Este 
investimento ajudará a responder à sempre cres-
cente procura de energia eléctrica e simultane-
amente, tornará a Tunísia mais atractiva para o 
investimento em actividades industriais e servi-
ços, em particular, no sector do turismo. No Egipto, 
o Banco concedeu ainda um empréstimo de  
260 milhões de euros para duas outras centrais eléc-
tricas de ciclo combinado, que produzirão electrici-

Relatório Anual  
da FEMIP
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dade a um preço competitivo e com um impacto 
ambiental limitado.

Estão em curso três estudos financiados pelo fundo 
fiduciário da FEMIP, que têm como objectivo alar-
gar o âmbito de investimentos futuros em formas 
de energia sustentáveis. Um deles – relativo a ener-
gias renováveis nos países parceiros mediterrânicos 
– está a ser realizado em parceria com a Agence de 
l’Environnement et de la Maîtrise d’Energie (ADEME) 
e com a Agence Française de Développement (AFD).  
Outro dos estudos examina as possibilidades de 
financiamento do mercado de carbono e de criação 
de créditos de carbono na região mediterrânica, a 
fim de identificar sectores prioritários e constituir 
uma reserva de projectos que o BEI poderia finan-
ciar nos próximos anos. O último estudo procede 
à avaliação do potencial de produção de biocom-
bustível ambientalmente sustentável nos países da 

FEMIP, relativamente aos quais ainda não se dispõe 
de informações sólidas.

Em 2006, O BEI concedeu 325 milhões de euros 
para projectos de protecção do ambiente na região 
mediterrânica. Procurando resolver os problemas 
ambientais mais urgentes, os financiamentos con-
centraram-se no sector do saneamento básico em 
Israel, Marrocos, Síria e Tunísia. De destacar a conces-
são em Marrocos de 40 milhões de euros para a rea-
bilitação e ampliação dos sistemas de saneamento 
básico em centros urbanos na bacia de Wadi Sebou, 
situada entre Taza, a leste, e Khenitra, na costa atlân-
tica, mais precisamente, para as redes de esgotos e de 
drenagem de águas pluviais e para a construção de 
uma estação de tratamento secundário de águas resi-
duais. Em virtude do seu grande impacto ambiental, 
este projecto beneficia igualmente de uma bonifica-
ção de juros a cargo de recursos orçamentais da UE. 

Reuniões  
ministeriais  
da FEMIP  
em Tunes
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ressadas: os países em causa, o sector privado e a 
sociedade civil.

O novo mandato tem como objectivo reforçar a par-
ceria e a interacção a três níveis. A nível dos gover-
nos, as decisões estratégicas ao mais alto nível serão 
tomadas nas reuniões do Conselho de Ministros da 
FEMIP. A primeira reunião ministerial ao abrigo do 
novo mandato terá lugar em Chipre, em Maio de 
2007. A um nível mais prático, um Comité de repre-
sentantes da UE, dos países parceiros mediterrâni-
cos e da Comissão Europeia debaterá regularmente 
a estratégia da FEMIP, dará orientações aos minis-
tros sobre questões específicas, tais como a aná-
lise sectorial, ou a definição de novos instrumentos 
financeiros, e aprovará o relatório anual da FEMIP. 
Por ultimo, serão realizadas conferências FEMIP, que 
reunirão representantes do sector público e privado, 
académicos e outras partes interessadas, para deba-
ter temas escolhidos pelo Conselho de Ministros. Em 
2006, realizou-se uma conferência no Mónaco, que 
teve como tema o investimento necessário no sector 
dos transportes para a região mediterrânica. 

Rússia e outros países vizinhos a leste

O BEI já intervém na região mediterrânica há cerca 
de trinta anos, ao passo que concedeu o seu primeiro 
empréstimo para um projecto na Rússia somente em 
2003. Os mandatos que regem as actividades nos paí-
ses de Leste também têm dotações relativamente 
modestas, em comparação com os mandatos para 
o Mediterrâneo. No entanto, à medida que o inte-
resse da UE por esta região cresce, as dotações dos 
mandatos também têm aumentado, passando dos 
iniciais 100 milhões de euros para a Rússia em 2001, 
para 500 milhões para a Rússia, a Bielorrússia, a Mol-
dávia e a Ucrânia até Janeiro de 2007, e 3 700 milhões 
para estes países e o Cáucaso Meridional no período 
de 2007-2013.

O primeiro mandato de 100 milhões de euros des-
tinava-se especificamente a projectos ambientais 

Foi ainda afectada uma verba de 4 milhões de euros 
na forma de assistência técnica à unidade de gestão 
do projecto e à preparação do reforço da capacidade 
institucional do mutuário.

Em termos gerais, a Comissão Europeia está a prepa-
rar um grande programa de longo prazo de despo-
luição do Mediterrâneo. A iniciativa, designada por 
Horizonte 2020, apoia-se numa aliança de parceiros, 
que inclui o BEI. No âmbito da FEMIP, o Banco cen-
trará a sua acção na redução das principais fontes 
de poluição e criará uma reserva de projectos de 
investimento bancáveis, em estreita cooperação com 
outros bancos multilaterais e com a DG Ambiente 
da Comissão.

Ajuda ao Líbano

Por ocasião da Conferência de doadores internacio-
nais, que se realizou em Paris em Janeiro de 2007, o 
BEI comprometeu-se a apoiar o plano de recupera-
ção, reconstrução e reforma elaborado pelo Governo 
libanês, concedendo uma verba de 960 milhões de 
euros durante os próximos 6 anos para projectos- 
-chave integrados no programa público de investi-
mento e para investimento no sector privado. Sendo 
um parceiro de longa data do Líbano, o Banco pros-
seguirá o financiamento de projectos infra-estrutu-
rais (sobretudo de transportes e de tratamento de 
efluentes), concederá novos financiamentos a PME 
afectadas pelo recente conflito, promoverá reformas 
sectoriais, nomeadamente, no sector da energia, e 
apoiará o investimento pelo sector privado. Parale-
lamente, as subvenções para assistência técnica faci-
litarão a preparação e realização de projectos, assim 
como o processo de privatização.

Implementação do novo mandato da FEMIP

O apoio financeiro constitui a base da acção do BEI 
na região mediterrânica. Essa acção é concretizada 
com diversos parceiros, facto que implica que exista 
um diálogo estratégico com todas as partes inte-
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na margem russa do Mar Báltico, tendo-se concre-
tizado em três operações de um montante total de 
85 milhões de euros, todas elas co-financiadas com o 
BERD e o NIB, em prol de projectos do sector hídrico 
na região de São Petersburgo.

O segundo mandato, com uma dotação de 500 mi
lhões de euros, destinou-se ao financiamento de 
projectos de grande interesse para a UE na Rússia, na 
Ucrânia, na Moldávia e na Bielorrússia, nos domínios 
do ambiente, e de projectos nos sectores dos trans-
portes, das telecomunicações e das infra-estruturas 
de energia, integrados em eixos prioritários de redes 
transeuropeias, com implicações transfronteiriças 
para um Estado Membro da UE. Em 2006, o Banco 
aprovou o primeiro empréstimo à Ucrânia, no valor 
de 200 milhões de euros, para a reabilitação dos lan-
ços finais da auto-estrada M-06 entre Kiev e Brody, 
nos corredores pan-europeus III e V. O projecto será 
co-financiado com o BERD.

Para que o BEI possa actuar em cada país nos ter-
mos do mandato, é necessário concluir um acordo-
-quadro com o país interessado. Anteriormente, só 
existia este tipo de acordos com a Rússia e a Ucrâ-
nia, mas em 2006 foi celebrado um acordo com a 
Moldávia, que abre caminho para futuros financia-
mentos do BEI neste país. As actividades do Banco 
nos países vizinhos do leste foram também facilita-
das com a assinatura de um Protocolo de Acordo 
entre a Comissão Europeia, o BEI e o BERD em 15 de 
Dezembro de 2006, que reforçará a cooperação nos 
países interessados.

De 2007 a 2013, serão financiados investimentos na 
Rússia, na Ucrânia e na Moldávia, assim como na Armé-
nia, no Azerbeijão e na Geórgia e Cáucaso Meridional, 
nos sectores abrangidos pelos mandatos anteriores, 
mas será reforçada a prioridade dos investimentos no 
sector da energia, em particular, os projectos estraté-
gicos de abastecimento e transporte de energia.

O BEI, o BERD e a 
Comissão unem 
esforços na Europa 
de Leste, no Cáucaso 
Meridional, na Rússia 
e na Ásia Central
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12 �Incluindo 8,5 milhões de euros no 
âmbito de Lomé IV bis.

Estados de África, Caraíbas e Pacífico (ACP) e África do Sul
Empréstimos concedidos em 2006

(milhões EUR)

Recursos

Total próprios orçamentais 

África 564 133 431

Ocidental 218 115 103

Austral e Oceano Índico 146 18 128

Central e Equatorial 101 - 101

Oriental 56 - 56

Multirregional 43 - 43

Caraíbas 41 10 31

Pacífico 37 25 13

PTU - - -

Multirregional 103 - 103

ACP/PTU 745 167 578

África do Sul 80 80 -

O BEI financia projectos de investimento em África, nas Caraíbas e no Pacífico (ACP) e também 
na América Latina e na Ásia (ALA). Os financiamentos nestas duas regiões são concedidos sob 
mandato da União Europeia, mas as características dos mandatos diferem substancialmente; 
nos Estados ACP, o BEI ajuda a implementar a política de desenvolvimento da UE, enquanto nos 
ALA, os financiamentos têm-se centrado na cooperação económica entre a União e os países 
parceiros.

Apoio aos países parceiros

O BEI nos países ACP

As actividades do Banco nos países ACP regem- 
-se pelo Acordo de Parceria de Cotonou, celebrado 
entre a UE e 79 Estados ACP. O principal objectivo 
do Acordo de Cotonou, que substituiu as anterio-
res convenções de Yaoundé e de Lomé, consiste 
na redução e erradicação da pobreza e na inclu-
são das economias ACP na economia mundial. O 
BEI poderá conceder durante o período de 2003- 
-2007 um montante máximo de 1 700 milhões de 
euros a cargo de recursos próprios, a que acrescem  
2 000 milhões da Facilidade de Investimento (FI), um 
fundo auto-renovável financiado pelo Fundo Euro-

peu de Desenvolvimento e gerido pelo Banco. A FI 
foi criada para apoiar o investimento de empresas 
privadas e de entidades do sector público geridas 
segundo as regras de mercado dos sectores dos 
transportes, da água, da energia e das telecomu-
nicações, que investem em infra-estruturas cru-
ciais para o desenvolvimento do sector privado. 
Os projectos com uma importante componente 
ambiental e/ou social, ou os projectos do sector 
público em países que cumprem programas de 
ajustamento económico, beneficiam geralmente 
de uma bonificação de juros. Os financiamentos 
do BEI na África do Sul inscrevem-se num mandato 
separado para 2000-2006, com uma dotação de  
825 milhões de euros.

Os financiamentos do BEI nos países ACP ascende-
ram a 745 milhões de euros em 2006 (537 milhões 
em 2005), dos quais 578 milhões provieram de recur-
sos do FED12 e 167 milhões de recursos próprios do 
BEI. No âmbito do Acordo de Cotonou, a FI já tem 
um notável percurso feito em termos de activida-
des, e as operações assinadas desde 2003 atingem 
praticamente 1 400 milhões de euros. A Facilidade 
tem-se centrado essencialmente em projectos de 
iniciativa do sector privado, os quais em finais de 
2006 representavam 81% da carteira. Em termos sec-
toriais, 53% da carteira da FI é composta por serviços 
financeiros – com bons resultados no que respeita 
ao desenvolvimento do microfinanciamento nos 
países ACP e particularmente, na África subsariana 
– e 20% por investimentos industriais (incluindo a 
exploração mineira). Os restantes 26% reportam-
-se a infra-estruturas de base (investimentos em 
energia, água, transportes e telecomunicações). Os 
empréstimos a cargo de recursos próprios do Banco 
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cifravam-se em 386 milhões de euros no final de 
2006, tendo mais de metade das verbas sido cana-
lizada para projectos do sector privado. A indústria 
(incluindo a exploração mineira) e as infra-estruturas 
de base absorveram 65% dos empréstimos a cargo 
de recursos próprios.

Os projectos que promovem a protecção do 
ambiente desempenham um papel importante 
nos países ACP, sobretudo nos sectores da água e 
do saneamento (ver caixa sobre o abastecimento 
de água em Moçambique), mas também no das 
energias renováveis. Em 2006, o Banco concedeu 
9,75 milhões de euros por conta de recursos pró-
prios à companhia de electricidade de Barbados, 
para um projecto de energia eólica, que substitui 
a utilização de combustíveis fósseis despendiosos 
e reduz as emissões atmosféricas. O empréstimo 
beneficia de uma bonificação de juros por razões 
ambientais. Este investimento está a ser financiado 
no âmbito do instrumento de financiamento do 
BEI relativo às alterações climáticas, e provavel-
mente poderá ser registado nos termos do Meca-
nismo de Desenvolvimento Limpo do Protocolo de 
Quioto. O promotor do projecto solicitou o apoio 
do mecanismo do Banco de assistência técnica 
neste domínio, com vista a facilitar o processo de 
obtenção desse registo. O BEI também concedeu  
24 500 milhões de euros para a construção de uma 
central hidroeléctrica em Fiji.

Em 2006, as actividades do Banco na África do 
Sul foram restringidas pela expiração iminente do 
actual mandato no final de 2006, e a resultante dis-
ponibilidade limitada de fundos. O BEI concedeu 
80 milhões de euros a cargo de recursos próprios à 
ESKOM Holdings Ltd, para a construção de uma nova 
linha de transporte de electricidade de alta tensão 
entre Joanesburgo e a Cidade do Cabo. A ESKOM é 
a companhia de electricidade do país, totalmente 
detida pelo Estado. Os financiamentos do Banco no 
âmbito do mandato de 2002-2006 destinaram-se a 
PME (260 milhões EUR), a projectos de protecção do 
ambiente (245 milhões EUR) e a projectos de ener-
gia (5130 milhões EUR).

Relatório Anual  
da Facilidade  
de Investimento  
de Cotonou

Serviços financeiros

As operações realizadas com o sector financeiro, par-
ticularmente, a afectação de recursos por meio de 
instituições financeiras locais e de fundos de capi-
tal privados, têm geralmente uma finalidade dupla; 
por um lado, apoiar o desenvolvimento dos merca-
dos financeiros locais e por outro, fornecer capital 
às pequenas empresas.

Em 2008, o Banco concedeu, por meio da Facili-
dade de Investimento, um empréstimo para apoiar 
o desenvolvimento do First Bank of Nigeria (FBN), 
um dos maiores bancos deste país, que empreen-
deu uma acção de modernização profunda. Graças à 
sua posição única e após concretização da sua fusão 
com o Ecobank, o FBN tornar-se-á um actor-chave 
do aprofundamento financeiro e da integração eco-
nómica da África Ocidental,  recorrendo à sua nova 
rede regional para melhorar os serviços aos seus 
clientes. Este empréstimo abre ao FBN o acesso a 
uma fonte de financiamento estável a longo prazo, 
para concretizar as suas estratégias. Disponibili-
zando capital “tier II”, a Facilidade de Investimento 
tem também uma acção catalisadora de fundos do 
sector privado para o financiamento do FBN, con-
tribuindo, assim, para diversificar a base de finan-
ciamento deste.

O BEI também contribuiu com 5 milhões de USD 
para o Business Partners International Kenya SME 
Fund (BPI-K),  uma parceria queniana que investe 
em jovens empresas de média dimensão. É co- 
-patrocinado pelos IFC e pela Business Partners 
International, uma subsidiária da empresa homó-
loga sul-africana, especialista no investimento de 
PME, e será também apoiado pelo gabinete de repre-
sentação regional do BEI em Nairobi.
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Segurança de abastecimento para as  
populações desfavorecidas de Maputo,  
em Moçambique

Em 2006, o BEI concedeu 31 milhões de euros para a melhoria e ampliação do sistema de abasteci-
mento de água de Maputo, capital de Moçambique. O promotor do projecto, Águas de Moçambi-
que, abastece a zona metropolitana de Maputo, que tem 1,7 milhão de habitantes. Metade destes 
vivem em condições de extrema pobreza e apenas 40% têm acesso a água potável de qualidade.  
Ao facilitar o acesso a água de qualidade a um muito maior número de pessoas, o projecto do BEI 
contribui para que Moçambique cumpra os Objectivos de Desenvolvimento do Milénio nos domí-
nios dos recursos hídricos, da saúde e da erradicação da pobreza, os quais são essenciais à estra-
tégia de mitigação da pobreza do país. O sétimo objectivo de desenvolvimento do Milénio das 
Nações Unidas – assegurar a sustentabilidade ambiental – inclui metas de redução para metade 
da proporção de pessoas sem acesso sustentável a água potável e de melhoria significativa da vida 
dos habitantes de bairros degradados.

O projecto de abastecimento de água a Maputo tem quatro objectivos específicos:  aumentar  
a capacidade de produção instalada de forma a garantir um abastecimento constante às  
730 000 pessoas já ligadas à rede de abastecimento existente (actualmente, o sistema não garante 
um abastecimento 24 horas por dia) e assegurar o abastecimento de mais 467 000 pessoas até 2010 
e de 145 000 pessoas até 2014; melhorar a eficiência do sistema, reduzindo as perdas físicas e as 
ligações ilegais à rede; alargar o abastecimento de água às zonas suburbanas mais pobres, com a 
ajuda de pequenos operadores locais, a fim de abastecer mais 110 000 pessoas e melhorar a capa-
cidade e a sustentabilidade financeira da empresa distribuidora, o que contribuirá para melhorar 
os serviços hídricos em todas as cidades sob a responsabilidade do promotor.

O projecto baseia-se em anteriores reformas do sector e no trabalho feito pelo Banco Mundial e 
associa a companhia das águas nacional, FIPAG (Fundo do Investimento e Património do Abas-
tecimento de Água) e o Governo de Moçambique, com um grupo de organizações internacionais 
de financiamento do desenvolvimento:  o BEI, a Facilidade para a Água da Comissão, o FMO dos 
Países Baixos e a Agence Française de Développement.  A sustentabilidade e a acessibilidade eco-
nómica são garantidas mediante uma combinação de financiamento a baixo custo, de políticas 
de regulação eficazes (particularmente no que se refere a tarifas e a autonomia institucional), uma 
participação do sector privado no serviço de distribuição devidamente planeada e regulada, e a 
intervenção de ONG no ponto de entrega.
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Cooperação estreita com a Comissão 
Europeia

A conjugação do know-how e dos recursos financei-
ros do BEI e da Comissão Europeia tem-se revelado 
muito eficaz. Em 2006, as duas instituições assina-
ram um Protocolo de Acordo nos termos do qual se 
criava um fundo fiduciário para apoiar infra-estrutu-
ras regionais em África. A Comissão Europeia utilizará 
este fundo, que também estará aberto a contribui-
ções dos Estados-Membros, para bonificações de 
juros (até um valor máximo de 60 milhões de euros) 
de empréstimos do BEI de um montante de cerca 
de 260 milhões.  

Do mesmo modo, tem sido possível desenvolver pro-
jectos na Etiópia, em Madagáscar e em Moçambique, 
que beneficiam de empréstimos do BEI conjugados 
com assistência técnica e ajudas a fundo perdido 
no âmbito da Facilidade para a Água ACP-UE, criada 
em 2004 para promover e apoiar o investimento no 
sector da água nos países ACP. Por outro lado, um 

novo instrumento específico do BEI para a prepara-
ção de projectos do sector hídrico, com uma dota-
ção de 3 milhões de euros, financiará a preparação 
de pelo menos oito projectos de abastecimento de 
água e de saneamento nos países ACP nos próxi-
mos três anos.  

Além disso, a Comissão Europeia pediu ao BEI que 
prestasse serviços de consultoria para a implemen-
tação do segundo Fundo de Capital de Risco (FCR) na 
África do Sul, um programa sectorial específico com 
uma dotação de 50 milhões de euros para um perí-
odo de cinco anos. Este programa é uma continua-
ção da bem sucedida FCR instaurada em 2002, em 
que o BEI já participava, cujo objectivo consiste em 
conceder fundos em capital e quase-capital a PME 
pertencentes a pessoas historicamente desfavore-
cidas na África do Sul. O contributo do BEI consiste 
em aconselhar a Comissão Europeia na concepção e 
constituição da facilidade e seguidamente, participar 
na apreciação técnica e na aprovação das propos-
tas de investimento, sem qualquer papel na gestão 
financeira dos próprios fundos.
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América Latina e Ásia
Empréstimos concedidos em 2006

(milhões EUR)

Total

América Latina 240
Colômbia 100

Brasil 40

Equador 40

Peru 40

Honduras 20

Ásia 243
Sri Lanka 120

Maldivas 50

Vietname 38

Paquistão 35

América Latina e Ásia 483

Perspectivas

O Acordo de Cotonou foi concluído em Junho de 
2000, por um período de 20 anos, com protoco-
los para cada período sucessivo de cinco anos, 
o primeiro dos quais, que abrange o período de 
2003-2007, deverá expirar brevemente. O segundo 
protocolo, para o período de 2008-2013, prevê um 
contributo adicional no valor de 1 100 milhões de 
euros da Facilidade de Investimento e de 2 000 mi-
lhões do Banco, a cargo de recursos próprios, a que 
acrescerá uma nova dotação de 400 milhões de euros 
para a bonificação de juros e assistência técnica. No 
âmbito de novos mandatos externos, de 2007 a 2013 
serão disponibilizados 900 milhões de euros para 
projectos na África do Sul.

Nos próximos anos, o Banco centrará as atenções 
nas infra-estruturas e nos sectores financeiros. Nas 
primeiras, serão essencialmente financiados inves-
timentos básicos, tais como projectos nos domínios 
da energia, do abastecimento de água e do sanea-
mento. Será igualmente dada prioridade a projec-
tos do sector privado e iniciativas regionais, ou seja, 
projectos em que participem vários países ou que 
tenham impacto em mais de um país. 

O BEI e a América Latina e a Ásia (ALA) 

O mandato do BEI para a América Latina e a Ásia 
(ALA) durante o período de 2000-2006 previa a con-
cessão de empréstimos no valor de 2 480 milhões 
de euros para financiar investimentos de interesse 
mútuo para a União Europeia e o país beneficiário, 
com o objectivo de promover a cooperação econó-
mica. Em finais de 2006, o Banco já tinha concedido 
2 425 milhões. Especificamente em 2006, os finan-
ciamentos nos países ALA ascenderam a 483 milhões 
de euros, dos quais 240 milhões de destinaram à 
América Latina (Brasil, Colômbia, Equador, Hondu-
ras e Peru) e 243 milhões à Ásia (Paquistão, Vietname,  
Sri Lanka e Maldivas).  

Na América Latina, o Banco assinou um emprés-
timo de 20 milhões de euros com o Banco Centro- 
-americano para a Integração Económica (BCIE) para 
a construção do corredor rodoviário hondurenho, 
de ligação da costa atlântica à costa do Pacífico. 
O projecto integra-se no Plano Puebla – Panamá, 
um plano de acção regional de melhoria das infra- 
-estruturas transfronteiriças na América Central e no 
México. Foram igualmente concedidos empréstimos 
para a concepção e modernização de redes de tele-
fonia móvel na Colômbia, no Equador e no Peru, e 
para investimentos na fábrica de pneumáticos da 
Michelin no Brasil.

Na Ásia, o BEI contribuiu para a acção internacional 
e da UE no sentido de mitigar o impacto dos desas-
tres naturais na região, sobretudo, financiando a 
reconstrução depois do tsunami nas Maldivas e no 
Sri Lanka. No Paquistão, foi financiada a construção 
de uma fábrica de cimento, um projecto que é impor-
tante para os esforços de reconstrução na sequência 
do terramoto que devastou o país em Outubro de 
2005. No Vietname, o Banco financiou a construção 
de lojas de venda por grosso em sistema de self-ser-
vice da Metro Cash & Carry.  



Desde que iniciou as actividades em 1993, o BEI já 
concedeu uma centena de empréstimos nos países 
ALA, no valor total de 4 762 milhões de euros (55% 
na América Latina e 45% na Ásia).

O novo mandato ALA

Nos termos do novo mandato ALA, que abrange o 
período de 2007-2013, o Banco pode conceder uma 
verba máxima de 3 800 milhões de euros nos países 
ALA parceiros, o que representa um aumento em rela-
ção ao mandato anterior. O novo mandato foi subdivi-
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Apoio aos países parceiros

dido em limites máximos indicativos de 2 800 milhões 
para a América Latina e 1 000 milhões para a Ásia.  

A fim de permitir que o BEI dê um maior apoio à estra-
tégia de cooperação da UE nos países ALA, a cober-
tura sectorial e geográfica do mandato foi alargada. 
Assim sendo, o Banco pode agora financiar projectos 
que contribuam para a sustentabilidade ambiental 
(incluindo a mitigação das alterações climáticas) ou 
para a segurança energética da UE. O Banco conti-
nuará também a apoiar a presença da UE nos paí-
ses interessados, por meio do investimento directo 
estrangeiro e da transferência de tecnologia e de 
know-how.

A resposta do BEI aos desastres naturais ocorridos na Ásia

Em 2006, cerca de dois terços dos financiamentos do Banco na Ásia destinaram-se ao apoio à recons-
trução e à reabilitação em países assolados por desastres naturais. 

Os terríveis terramoto e tsunami que se abateram sobre os países do Oceano Índico em 26 de Dezem-
bro de 2004, para além do trágico rol de vítimas mortais, semearam a destruição ao longo de milhares 
de quilómetros de zonas costeiras, deixando atrás de si mais de um milhão de desalojados e causando 
grandes danos nas infra-estruturas.

Em 2005, foi aberta uma linha de crédito de 50 milhões de euros em condições excepcionalmente favo-
ráveis, destinada a investimentos de pequena e média dimensão relacionados com a catástrofe em Aceh 
e na parte norte da ilha de Sumatra, na Indonésia. Em 2006, o BEI veio igualmente em socorro das Mal-
divas, o que exigiu um alargamento do mandato ALA existente, na medida em que este país não estava 
incluído no mesmo. Nas Maldivas, o Banco centrou-se no sector do turismo, um dos grandes pilares da 
economia. Foi aberta uma linha de crédito de 50 milhões de euros, destinada a empreendimentos turís-
ticos e hotéis do sector privado afectados pelo tsunami.  No Sri Lanka, o BEI disponibilizou uma linha de 
crédito com duas vertentes, uma subsidiada pelo Banco Central, e a outra, nos termos usuais do Banco. 
Foram reservados 20 milhões de euros, com juros bonificados e em divisa local, para investimentos de 
pequena dimensão da iniciativa de pessoas directamente afectadas pelo tsunami. Uma outra verba de  
50 milhões de euros destinou-se essencialmente a mutuários directamente ou indirectamente afectados. 

O segundo grande desastre na Ásia, que levou o BEI a prestar ajuda financeira em 2006 foi o terramoto 
ocorrido no Paquistão, em Outubro de 2005. Na sequência deste terramoto, a reconstrução de casas e 
de infra-estruturas conduziu a um enorme aumento da procura de cimento no país. 

Neste contexto, e com o intuito de suprir as lacunas nos fornecimentos e facilitar a reconstrução, o BEI 
concedeu um empréstimo de 35 milhões de euros para o financiamento de um projecto de uma nova 
cimenteira em Khaipur.
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Captação: uma estratégia que representa  
um maior valor acrescentado para os clientes

Em 2006, o Banco continuou empenhado em tirar o maior partido da sua solidez financeira, que 
advém do apoio dos seus accionistas – os Estados-Membros da UE – para garantir um financia-
mento ao menor custo e deste modo, assegurar um valor acrescentado aos seus clientes. Para o 
efeito, manteve uma estratégia de captação consistente, aliando a continuidade e a inovação nos 
seus programas benchmark e “à medida”. Os resultados conseguidos beneficiaram os seus mutuá-
rios, tanto no seio da UE, como nos mercados em desenvolvimento em que o Banco opera. 

Banco levantou o contravalor de 28 000 milhões de 
euros (59% da captação total), destacando-se o euro  
(10 600 milhões EUR), seguido do USD (contrava-
lor de 9 700 milhões EUR) e da GBP (contravalor de  
8 000 milhões EUR).  

As actividades em 2006 nas divisas principais carac-
terizaram-se por um certo número de inovações e de 
características específicas. No que respeita ao seg-
mento do euro, no qual o Banco captou 17 400 mi- 
lhões de euros (por meio de benchmarks e de emis-

O volume de captação de 48 000 milhões de euros 
foi semelhante ao do ano anterior, tendo sido levan-
tados fundos num número recorde de 24 divisas, 
incluindo seis em formato sintético. Verificou-se uma 
crescente procura de divisas que não as principais 
(sobretudo, de dólar australiano), cuja captação atin-
giu os 8 000 milhões de euros, em comparação com  
6 000 milhões em 2005. As divisas principais (euro, 
libra esterlina e dólar americano) continuaram, toda-
via, a constituir o grosso da captação, com 40 000 mi-
lhões (44 000 milhões em 2005).  

O acolhimento favorável reservado pelo mercado às 
emissões do BEI é ilustrado pela sondagem condu-
zida pela EuroWeek, na qual os actores do mercado 
elegeram o Banco, “emitente mais impressionante”, 
“emitente mais inovador” e “melhor emitente na 
categoria de emitentes supranacionais /entidades 
públicas” pelo terceiro ano consecutivo. O Banco foi 
também eleito o “emitente mais prometedor e esti-
mulante do ano em curso”.

Principais divisas: um emitente inovador de 
nível soberano

Os programas de emissões de referência (benchmark) 
nas três principais divisas que o Banco utiliza – euro 
(EUR), libra esterlina (GBP) e dólar dos EUA (USD) 
– consolidaram a sua posição única de emitente 
de nível soberano de obrigações de referência em 
diversas divisas, e continuam a ser a pedra angu-
lar de uma captação de fundos economicamente 
eficaz. Nas benchmark nas três grandes divisas, o 
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sões destinadas a mercados-alvo), verificou-se um 
alinhamento pró-activo constante com as caracte-
rísticas-chave de emissões soberanas, incluindo uma 
dimensão de emissão de EUR 5 000 milhões para 
as EARN13 de referência – tendo sido lançadas duas 
novas emissões de EUR 5 000 milhões nos vencimen-
tos de 5 e 10 anos, que contribuíram para aumentar 
as vantagens obtidas com o sólido desempenho das 
emissões obrigacionistas europeias de nível sobe-
rano em 2006. A crescente atenção dada aos títulos 
de nível soberano com grande liquidez traduziu-se 
no aumento de 580 milhões de euros da emissão 
EARN com vencimento em 2008, por meio de um 
procedimento de colocação de títulos por leilão. O 
Banco continua a ser o único emitente que tem um 
papel complementar do dos emitentes soberanos, 
com emissões globais de referência de 5 000 milhões 
EUR, com vencimentos entre 3 e 30 anos.  

Um acontecimento marcante das emissões estrutu-
radas em euros, destinadas a mercados alvo (total 
captado de 6 900 milhões EUR), foi a primeira emis-
são a ser distribuída através de uma oferta pública 
realizada simultaneamente nos 12 Estados-Mem-
bros da Zona Euro (operação denominada Eurozone 
Public Offer Securities, ou EPOS), uma emissão obri-
gacionista estruturada de 1 000 milhões de euros, 
indexada à inflação na Zona Euro, que se pôde con-
cretizar graças ao mecanismo de “passaporte” pre-
visto na Directiva do Prospecto14. Foi a primeira vez 
que este mecanismo foi utilizado a esta escala no 
mercado obrigacionista. Esta emissão estabelece 
um novo patamar no desenvolvimento do mercado 
de capitais do euro. 

No segmento da libra esterlina, o Banco confirmou o 
estatuto das suas obrigações como principal alterna-
tiva aos títulos do Tesouro britânico (Gilts), e o saldo 
vivo em GBP em 2006 representava cerca de 10% do 
sector não Gilt. O total da captação em GBP ascendeu 
a 5 700 milhões GBP (contravalor de 8 400 milhões 
EUR). Foram lançadas emissões em 15 vencimentos 
de referência diferentes, até 2054, o que constitui 
a mais vasta gama de vencimentos de sempre no 
sector não Gilt. O Banco instituiu igualmente duas 

novas linhas de empréstimos de referência nos ven-
cimentos a 3 e 10 anos. No que toca aos produtos 
estruturados, o Banco lançou uma nova emissão 
e aumentou a emissão existente com vencimento 
em 2016 indexada à inflação para um valor total de  
297 milhões GBP.

A captação em USD cifrou-se globalmente em  
17 600 milhões (14 200 milhões EUR), pelo que o 
Banco passou a ser um dos maiores emitentes exte-
riores aos Estados Unidos nesta divisa. O Banco lan-
çou cinco emissões de referência em formato global 
em todos os vencimentos-chave: 3 anos, 5 anos,  
10 anos (duas emissões) e 30 anos. A última destas 
emissões, que alargou a curva do BEI, foi a primeira 
emissão benchmark neste segmento da curva, após 
a reintrodução da “long bond” pelo Tesouro ame-
ricano. A segunda nova emissão de 3 000 milhões  
USD a 10 anos representou a maior transacção de 
sempre neste vencimento realizada por um emitente 
com rating AAA, fora dos Estados Unidos, e reforça a 
grande liquidez proposta pelo BEI. O Banco lançou 
ainda duas emissões obrigacionistas em eurodólares 
no segmento a 7 anos, no valor de, respectivamente,  
1 000 milhões e 1 500 milhões USD, sendo esta última 
a maior emissão euro-obrigacionista do ano nesta 
categoria de títulos. As operações estruturadas ascen-
deram a 1 400 milhões USD (1 200 milhões EUR).

Diversificação das divisas 

Para além das três divisas principais, o Banco captou 
o contravalor de 8 000 milhões de euros em 15 novas 
divisas, e lançou emissões em seis outras divisas no 
formato sintético (imputadas a outras moedas de 
pagamento), no montante de 600 milhões de euros. 
Coube ao dólar australiano (AUD) a maior quota de 
crescimento das emissões em divisas que não as 
divisas principais; esta moeda, o iene japonês e a lira 
turca contribuíram individualmente para a captação 
do contravalor de mais de 1 000 milhões de euros  
(1 800 milhões EUR em AUD, 1 300 milhões EUR em 
JPY e 1 100 milhões EUR em TRY).

Captação: uma estratégia que representa um maior valor acrescentado para os clientes

13 �Euro Area Reference Notes
14 �Esta Directiva estabelece um meca-

nismo eficaz de “passaporte” para os 
prospectos nos Estados-Membros da 
União Europeia. Um prospecto apro-
vado por uma entidade competente 
de um Estado-Membro (“home country 
regulator”) pode ser utilizado num 
outro Estado-Membro (“host Member 
State”) sem que seja necessária nova 
aprovação (“mutual recognition”).
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Captação: uma estratégia que representa um maior valor acrescentado para os clientes

No exterior da Europa, o BEI deu um contributo sig-
nificativo para o desenvolvimento das operações 
nas divisas dos países seus parceiros da Região 
Mediterrânica e da África. Destacam-se a primeira 
emissão do Banco em libras egípcias (EGP) que, na 
altura do lançamento, foi a emissão sintética mais 
longa no mercado, e duas emissões, uma em pula 
do Botsuana (BWP) e a outra em dólares da Namí-
bia (NAD), que foram as primeiras (em formato sin-
tético) de um emitente internacional. Além disso, 
o Banco manteve uma posição predominante no 
mercado do rand sul africano (ZAR), no qual captou 
2 800 milhões ZAR (312 milhões EUR),  Neste con-
texto, a emissão de ZAR a 8% com vencimento em 
Janeiro de 2013 foi aumentada para 4 500 milhões 
ZAR, tornando-se a obrigação maior e mais líquida 
em Eurorand. Quanto a outras regiões, o Banco lan
çou a primeira emissão sintética em rupias indoné-
sias (IDR), e uma segunda emissão sintética em reais 
brasileiros (BRL) e em rublos russos (RUB). 

Impacto no desenvolvimento

O desenvolvimento das divisas dos novos Estados-
-Membros, dos países em vias de adesão e can-
didatos e dos países parceiros da UE continuou a 
ser uma vertente importante da acção do Banco. A 
captação de fundos em divisas de países em que o 
Banco concede financiamentos serve para eliminar 
o risco cambial, nos casos em que se pode combinar 
as duas vertentes. 

De entre as divisas dos novos Estados-Membros 
e dos países aderentes e em vias de adesão, a lira 
turca continuou a ser a divisa que registou a maior 
procura, tendo o Banco captado o contravalor de 
1 100 milhões de euros nesta divisa, continuando a 
incrementar a liquidez e a ampliar a curva de rendi-
mento. Além disso, lançou em 2006 a sua primeira 
emissão obrigacionista a taxa variável em lev búlgaro 
(BGN), tendo efectuado emissões em mais três divi-
sas desta região (coroa checa (CZK), forint húngaro 
(HUF) e zloty polaco (PLN). 

Emissões assinadas em 2006*, em comparação com 2005

(milhões de EUR)

Antes de swaps Depois de swaps

2006 2005 2006 2005

EUR 17 439 36.3% 19 311 38,8% 31 820 66,2% 32 179 64,6%
CZK 18 0,0% 18 0,0% 19 0,0%
DKK 235 0,5% 235 0,5%
GBP 8 392 17,5% 10 057 20,2% 3 067 6,4% 3 096 6,2%
HUF 110 0,2% 222 0,4% 97 0,2% 53 0,1%
PLN 32 0,1% 73 0,1% 32 0,1% 49 0,1%
SEK 309 0,6% 174 0,4% 309 0,6% 468 0,9%

Total UE 26 535 55% 29 838 60% 35 577 74% 35 864 72%

AUD 1 840 3,8% 692 1,4%  
BGN 102 0,2%
CHF 703 1,5% 709 1,4% 259 0,5% 
HKD 101 0,2%
ISK 501 1,0% 162 0,3%
JPY 1 277 2,7% 1 352 2,7%  
MXN 183 0,4%
NOK 424 0,9% 38 0,1% 88 0,2% 38 0,1% 
NZD 933 1,9% 1 077 2,2%  
TRY 1 095 2,3% 1 222 2,5%  
USD 14 225 29,6% 14 309 28,7% 12 305 25,6% 13 581 27,3%
ZAR 312 0,7% 219 0,4% 80 0,2% 63 0,1%

Total não UE 21 515 45% 19 962 40% 12 473 26,0% 13 941 28,0

TOTAL 48 050 100% 49 800 100% 48 050 100% 49 805 100%

*Fundos captados no âmbito da autorização global de captação para 2006, incluindo a verba de 2 900 milhões EUR previamente captada em 2005.
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Captação: uma estratégia que representa um maior valor acrescentado para os clientes

Acção pioneira noutras divisas europeias

No mercado do franco suiço (CHF), o Banco lançou 
uma nova emissão benchmark de 300 milhões CHF 
a 30 anos, que constituiu a emissão com vencimento 
mais longo até então. No mercado da coroa dina-
marquesa (DKK), lançou a emissão obrigacionista 
“blue stamped” a 2% com vencimento mais longo  

“Como investir na Europa”
Retrato do BEI como emitente

O facto de ser detido pelos Estados-Membros da UE 
confere ao BEI o rating máximo e significa que as 
suas obrigações podem ser consideradas como uma 
forma de “investir na Europa”.

➾ �O facto de os accionistas do Banco serem os 
Estados-Membros da UE significa que as suas 
obrigações constituem um investimento único 
diversificado de nível soberano.

➾ �As três principais agências de notação atribuem 
ao Banco um rating AAA, facto que lhe confere 
uma dimensão de estabilidade.

➾ �A abordagem estratégica dos mercados, que 
pressupõe liquidez e transparência, alia progra-
mas completos de emissões de referência nas três 
grandes divisas que o Banco utiliza (EUR, GBP e 
USD), a emissões destinadas a mercados-alvo 
numa vasta gama de divisas e de produtos. 

➾ �O BEI é um dos emitentes mais presentes e de 
maior dimensão nos mercados de capitais inter-
nacionais. Em 2006, as suas emissões obrigacio-
nistas atingiram um volume global de 48 000 mi- 
lhões de euros. 

O Banco contribui há muito para o desenvolvimento 
dos mercados de capitais nas divisas de novos Esta-
dos-Membros e de países em vias de adesão e par-
ceiros da UE, nos quais a emissão em moedas locais 
pode contribuir para desenvolver as actividades de 
concessão de financiamentos.

(2 600 milhões DKK, vencimento em Junho de 2026), 
em resposta à procura pelos investidores de produ-
tos com uma duração fiscalmente vantajosa num 
segmento que beneficia do apoio do Estado. No 
compartimento da coroa sueca (SEK), o Banco pro-
pôs a primeira emissão obrigacionista indexada à 
inflação  lançada por uma entidade supranacional no 
mercado internacional (1 500 milhões SEK com venci-
mento em 2020). O Banco também marcou presença 
nos mercados das coroas islandesa (ISK) e norue-
guesa (NOK), e captou o contravalor de 2 200 milhões 
de euros no conjunto das restantes divisas.

Crescimento dos mercados da Ásia/Pacífico

O BEI consolidou o seu papel de principal emitente 
nos mercados da Ásia/Pacífico, captando o contra-
valor de 4 200 milhões de euros. O dólar austra-
liano (AUD) foi a divisa, que não as principais, em 
que as suas emissões registaram o maior cresci-
mento e atingiram o maior volume (3 000 milhões 
AUD contra 1 200 milhões em 2005). O BEI é o maior 
emitente “Kangaroo” (estrangeiro) neste mercado, 
no qual lançou a primeira emissão obrigacionista 
“Kangaroo” indexada à inflação, uma emissão de 
250 milhões AUD indexada aos preços no consu-
midor, com vencimento em 2020. O Banco também 
levantou no mercado do dólar neozelandês (NZD) 
o contravalor de 900 milhões de euros. De desta-
car no mercado do iene (JPY) uma emissão global 
de 50 000 milhões JPY a 20 anos, que constituiu, à 
data do lançamento, a única emissão de referência a  
20 anos com cupão lançada por um emitente de 
nível soberano no mercado internacional. No seg-
mento do dólar de Hong-Kong (HKD), o Banco lan-
çou uma emissão obrigacionista de 1 000 milhões 
HKD a 2 anos, que constituiu a primeira operação 
supranacional após a flexibilização da legislação de 
Hong Kong, que passou a permitir emissões com 
vencimentos inferiores a três anos.
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Instrumentos e iniciativas na União

A intensa cooperação entre a Comissão e o BEI con-
duziu à introdução de novos instrumentos finan-
ceiros comuns em 2006, para o período de 2007 a 
2013. A União dispõe de recursos orçamentais e do 
BEI sem precedentes para apoiar estas políticas, em 
virtude do efeito multiplicador do orçamento comu-
nitário e dos fundos que o BEI capta anualmente no 
mercado de capitais, que rondam os 48 mil milhões 
de euros.

O Grupo BEI reforçou as formas de cooperação com 
a Comissão Europeia, lançando três novas iniciativas 
conjuntas que permitem que os Estados-Membros 
tirem maior partido dos Fundos Estruturais Euro-
peus – cuja dotação foi significativamente aumen-
tada para 308 mil milhões de euros, para o período 
de 2007-2013. Será agora possível afectar parte dos 
Fundos Estruturais para efeitos de engenharia finan-
ceira, em vertentes que conferem apoio às PME e 
microempresas (JEREMIE), ou ao desenvolvimento 
social urbano (JESSICA). A terceira iniciativa (JAS-
PERS) – financiada pela Comissão, o Grupo BEI e o 
BERD – oferece assistência técnica gratuita para a 
identificação e a realização de projectos infra-estru-
turais nos novos Estados-Membros abrangidos pelos 
financiamentos dos Fundos Estruturais. Já foram 
identificados diversos projectos que podem bene-
ficiar destes instrumentos. Esta assistência técnica 
não implica a obrigação de pedir um financiamento 
ao BEI ou ao BERD.

Do mesmo modo, o BEI e a Comissão uniram esfor-
ços para acelerar a realização do ambicioso pro-
grama de RTE de transportes e de energia, criando 
um instrumento de financiamento estruturado (IFE) 
e um fundo de garantia para RTE, a fim de facili-
tar o financiamento de projectos com um perfil de 
risco elevado. Estes dois instrumentos financeiros 
actuarão como catalisadores, atraindo um volume 
máximo de 20 mil milhões de euros em financia-
mentos adicionais dos sectores público e privado 
para apoiar as RTE.

Para promover o desenvolvimento da inovação e 
da I&D no seio da União, o BEI e a Comissão estão a 
preparar uma nova “Facilidade de Investigação” com 
uma dotação de 1 000 milhões de euros, co-finan-
ciada pelo Banco e pelo 7.° Programa-Quadro de I&D. 
Este instrumento também permitirá a assunção de 
maiores riscos e a mobilização de capitais privados 
para projectos que são importantes para a competi-
tividade industrial da União. Tendo sido pedido pelo 
Conselho Europeu de Dezembro de 2005, poderá 
mobilizar 10 000 milhões de euros adicionais durante 
o período de 2007-2013.

Simultaneamente, o FEI deverá dar um novo impulso 
ao apoio às PME, uma vez o seu capital aumentado 
– o que está a ser preparado – disponibilizando uma 
verba suplementar de 1 100 milhões de euros no 
âmbito do Programa-Quadro “Competitividade e 
Inovação” para 2007-2003 destinada ao desenvolvi-
mento de produtos financeiros inovadores, particu-
larmente para PME recém-criadas.

O diálogo com as instituições europeias a quem compete examinar e decidir as políticas 
comunitárias é importante para definir o enquadramento das actividades do BEI, tanto na 
União Europeia, como no exterior desta. Assim sendo, em 2006, a Comissão Europeia e o BEI 
prepararam conjuntamente os debates e as decisões do Conselho por que se pautarão as 
actividades do BEI nos próximos anos. O BEI participa no Conselho de Ministros (ECOFIN) e 
mantém um diálogo regular com o Parlamento Europeu.

Cooperação construtiva com a UE e as 
instituições financeiras parceiras
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Cooperação construtiva com a UE e as instituições financeiras parceiras

Cooperação e desenvolvimento no exterior 
da UE

O ano de 2006 também foi importante para o BEI 
porque o Conselho aprovou novos mandatos para 
as actividades do Banco em países parceiros no exte-
rior da UE. Neste contexto, o BEI deverá conceder 
27 800 milhões de euros no período de 2007-2013, 
beneficiando da garantia orçamental da UE. Além 
disso, a Comissão e o BEI criaram um novo Fundo 
Fiduciário destinado a financiar infra-estruturas na 
África Subsariana. 

A fim de garantir uma acção eficiente e consistente 
fora da UE, os financiamentos do BEI e da UE serão 
coordenados com as actividades de outras institui-
ções financeiras que operam nas regiões em causa. 

O BEI e a Comissão 
Europeia 

(DG-Regio) assinaram 
um «Acordo de 

Contribuição» em 
Julho no âmbito da 
iniciativa JASPERS.

Para o efeito, o BEI concluiu em 2006 acordos com 
a Agence française de développement, o Kreditans-
talt für Wiederaufbau e as instituições financeiras de 
desenvolvimento europeias – um grupo de 14 ban-
cos de desenvolvimento bilaterais – assim como com 
o BERD e o Banco Mundial. A Comissão Europeia foi 
uma das partes da maioria desses acordos.

A cooperação com outras instituições financeiras 
internacionais conduziu igualmente a novas inicia-
tivas ambientais, particularmente à criação de fun-
dos de créditos de carbono destinados a combater as 
alterações climáticas, e a uma Carta comum relativa 
aos princípios europeus em matéria de ambiente, 
aplicável ao financiamento de projectos na União 
Europeia e fora desta. Embora o financiamento con-
junto de projectos no exterior da UE tenha sempre 
existido, será reforçado com os novos acordos.
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Divulgação de informações ao público   

A divulgação de informações ao público faz parte 
integrante do dever de transparência assumido pelo 
Banco. A 28 de Março de 2006, o Conselho de Admi-
nistração do BEI aprovou a política de informação ao 
público revista, a qual actualiza a política de informa-
ção do Banco, que já datava de 2002, em conformi-
dade com os seus padrões actuais de transparência, 
e tendo em conta as iniciativas europeias de política 
geral  e os princípios internacionais relevantes. Para 
que as partes interessadas pudessem contribuir para 
essa revisão, procedeu-se a uma consulta pública. O 
processo desenrolou-se em duas fases e contou com 
uma participação significativa dos interessados. O 
BEI adoptou uma abordagem muito flexível em ter-
mos de horários; de calendário e de procedimentos, 
de forma a permitir uma consulta o mais completa 
possível. Os resultados foram bem acolhidos pelos 
participantes e pelo próprio Banco. Foi publicado um 
relatório, que descrevia a forma como a consulta se 
tinha processado e reunia todas as propostas dos 
participantes e posições fundamentadas do Banco 
que foram tidas em conta.  

A nova política de informação baseia-se na presun-
ção de divulgação, o que significa que todas as infor-
mações detidas pelo Banco são susceptíveis de ser 
divulgadas quando tal for solicitado, salvo se existir 
uma razão imperiosa que justifique a não-divulga-
ção. Sendo um banco, o BEI está sujeito a certas res-
trições quanto às informações que pode divulgar, e 
que são descritas na política de informação. Esta será 
objecto de uma revisão formal de três em três anos,  
e durante o primeiro semestre de 2007, o Banco 
procederá à sua revisão do ponto de vista jurídico, 
a fim de integrar as disposições do Regulamento de 
Aarhus relativo à aplicação às instituições e organis-
mos comunitários das disposições da Convenção de 
Aarhus sobre o acesso à informação, a participação 

do público na tomada de decisões e o acesso à jus-
tiça no domínio do ambiente.  

O site do BEI na Internet, que foi consultado por  
3 milhões de pessoas em 2006, e a Infodesk do BEI, 
que tratou cerca de 30 000 pedidos de informações 
por parte de uma grande variedade de interessados, 
são instrumentos-chave para o acesso do público à 
informação. A lista de projectos em reserva publicada 
pelo Banco na Internet desempenha um papel par-
ticularmente importante na política de divulgação 
ao público. O BEI comprometeu-se a publicar no seu 
site breves informações sobre os projectos em pro-
cesso de apreciação para efeitos de financiamento. 
Todos os projectos devem ser publicados antes de 
serem aprovados pelo Conselho de Administração, 
salvo quando não autorizado por motivos de legí-
tima confidencialidade, o que pode acontecer no 
caso de projectos do sector privado. Caso o projecto 
careça de uma avaliação do impacto ambiental (AIA), 
o Banco procura disponibilizar o acesso, na reserva 
de projectos, ao resumo não-técnico da AIA e, no que 
toca aos projectos no exterior da UE, a informações 
equivalentes, juntamente com a declaração relativa 
ao impacto ambiental. Uma vez o empréstimo apro-
vado pelo Conselho de Administração e assinado, o 
projecto correspondente é integrado na lista de pro-
jectos do Relatório Anual.

Relações com as organizações da sociedade 
civil

As relações do BEI com as organizações da socie-
dade civil (OSC), incluindo as organizações não 
governamentais (ONG), e com outros grupos de 
interesses, baseiam-se no reconhecimento de que 
as mesmas podem dar um valioso contributo para 
o desenvolvimento das suas políticas, podendo 
igualmente ajudar o Banco a inteirar-se dos 

A abertura e a transparência são cruciais para manter e reforçar a credibilidade e responsabi-
lidade do BEI perante os seus parceiros e todos os cidadãos da Europa e de outras partes do 
mundo.

Transparência e responsabilidade
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problemas locais e a prestar informações úteis sobre 
os projectos. 

A Unidade “Sociedade Civil” do Departamento de 
Comunicação coordena os contactos do Banco com 
as ONG e outros grupos de interesses, assegura a qua-
lidade e a consistência da comunicação, e mantém 
uma relação activa com a sociedade civil. No seio do 
Banco, a Unidade coordena os contactos e as ques-
tões relativas à sociedade civil e conduz, juntamente 
com o Departamento de Recursos Humanos e peritos 
externos, programas de sensibilização e de melho-
ria das competências destinados ao pessoal, sobre a 
interacção do Banco com a sociedade civil.

A interacção com as OSC em 2006 caracterizou-se 
por novas formas de participação. Em primeiro lugar, 
o BEI iniciou parcerias com organizações especiali-
zadas com as quais partilha objectivos específicos, 
tais como a estratégia de Lisboa da UE, o desenvol-
vimento sustentável, a protecção do ambiente, ou a 
mitigação da pobreza. Também assinou um acordo 
sobre questões relativas à biodiversidade com a 
União Internacional para a Conservação da Natureza 
e dos Recursos Naturais (IUCN). Este acordo estabe-
lece um enquadramento para iniciativas conjuntas e 
para a colaboração em matérias relativas à vertente 
de biodiversidade das actividades do BEI, sendo a 
IUCN a consultora especializada do Banco no que se 
refere às iniciativas, políticas e estratégias, nomea-
damente, examinando as directrizes em matéria de 
due diligence, ou prestando assistência na monitori-
zação de certos aspectos dos projectos financiados 
pelo BEI. A IUCN também contribui para a formação 
e a sensibilização do pessoal do Banco em matéria 
de biodiversidade.

Um outro aspecto-chave que contribui para a quali-
dade das relações com as OSC é a nova prática do BEI 
de consulta sobre políticas, estratégias e directrizes 
específicas. Depois do sucesso da consulta pública 
sobre a política de informação do BEI, será instaurado 
um exercício de análise semelhante em 2007, rela-
tivamente às políticas, directrizes e procedimentos 

de combate à corrupção, fraude, branqueamento de 
capitais e financiamento do terrorismo. 

O BEI está igualmente empenhado em manter e 
melhorar os contactos com ONG que apoiam cau-
sas importantes de política geral e que conduzem 
campanhas sobre temas relacionados com as acti-
vidades do Banco. Os contactos com estas organi-
zações têm vindo a intensificar-se nos últimos anos, 
conduzindo ao estabelecimento de um diálogo, que 
é ilustrado pela participação do Banco em eventos 
destas organizações sobre questões relacionadas 
com as suas actividades, tais como a conferência 
sobre um mecanismo independente de conformi-
dade e de recurso para o Banco, realizada pela CEE 
Bankwatch Network e outras ONG em Bruxelas, em 
Novembro de 2006.  

No enquadramento dos seminários que organiza 
regularmente para ONG e outras OCS, o Banco rea-
lizou dois seminários em 2006. O seminário da Pri-
mavera, em Bruxelas, teve como tema a inovação, 
no contexto do processo de Lisboa, a formação de 
capital humano e o papel da sociedade civil no ciclo 
de projectos do Banco. O seminário do Outono, em 
Berlim, tratou de questões relativas ao triângulo 
ambiente – alterações climáticas – energia. Também 
foi abordado o tema da responsabilidade social.

Em 2006, o Banco recebeu 100 pedidos de infor-
mações e de divulgação de informações de ONG. 
Um terço dos mesmos reportavam-se a projectos 
rodoviários, principalmente nos Estados-Membros 
e nos países candidatos.

Auditoria, controlo e avaliação

Ciente da sua responsabilidade social perante o 
mundo exterior, o Banco dispõe de sistemas de con-
trolo interno para todas as suas actividades. Alguns 
são estatutários, outros baseiam-se em disposições 
internas que regem a sua organização, e outros são 
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Comunicação com o exterior

No quadro da sua estratégia de comunicação, o BEI publicou em 2006 uma série 
de relatórios e brochuras anuais e de avaliação relativos a países, sectores e temas 
específicos, em línguas comunitárias e não comunitárias, conforme necessário. 
O Banco também se empenha em prestar informações pertinentes e actualizar 
continuamente seu site da Internet, o que não significa que os contactos pessoais 
tenham caído em desuso. Pelo contrário, os membros do Comité Executivo e qua-
dros do BEI participaram em inúmeros eventos, organizados por autoridades da  
UE ou nacionais, e organizações especializadas, sobre temas específicos, a fim 
ilustrar as actividades do Banco e o apoio financeiro que este pode oferecer.

Além disso, o Banco marcou presença em cerca de trinta grandes eventos selec-
cionados com um ponto de contacto no qual prestava todas as informações rele-
vantes sobre as suas actividades. Tal aconteceu, por exemplo, na Carbon Expo 
de Colónia, na Alemanha, e na Semana Verde de Bruxelas, em Maio de 2006, na 
Carbon Expo de Pequim e na Semana Europeia das Cidades e das Regiões em Bru-
xelas, em Outubro, e nas Jornadas Europeias de Desenvolvimento, em Novem-
bro, também em Bruxelas.

Os grupos de interesses devidamente credenciados também são bem-vindos no 
Luxemburgo e nos gabinetes externos do BEI. Em 2006, cerca de 2 200 estudantes, 
profissionais, decisores ao mais alto nível, diplomatas e políticos locais de mais 
de 40 países visitaram a sede do Banco no Luxemburgo.

2007, ano em que se celebra o 50.° aniversário da assinatura do Tratado de Roma, 
constituirá uma excelente ocasião para a comunicação, quando o Banco se juntar 
às outras instituições europeias nas celebrações, que incluirão cimeiras e confe-
rências políticas e de negócios. Por sua vez, mais do que recordar as realizações do 
passado, o 50.° aniversário do BEI em 2008 servirá para olhar o futuro e pôr em des-
taque o seu papel como Banco da UE vocacionado para os cidadãos. Haverá uma 
série de eventos externos, publicações e outras actividades promocionais sobre 
temas como a transparência, a governação empresarial moderna, novos produ-
tos financeiros e o valor acrescentado do Banco em operações no seio e no exterior 
da União Europeia. A inauguração do novo edifício do BEI adjacente à sede do 
Luxemburgo deverá coincidir com a sessão anual do Conselho de Governadores 
de Junho de 2008, e será um dos pontos altos do 50.° aniversário do Banco.

Reunião com ONG 
em 2006



O BEI e as universidades: intercâmbio de ensinamentos

Os investigadores das universidades desejam saber mais sobre as actividades do BEI, e este deseja 
colher ensinamentos sobre a investigação académica nas suas áreas de actividade. Para facilitar 
este intercâmbio, o BEI instaurou em 2006 uma acção em prol da investigação nas universidades, 
no âmbito da qual disponibiliza subvenções para centros de investigação na UE e formação para 
jovens investigadores, e patrocina certas redes universitárias.

Os centros de investigação universitária recebem subvenções até 100 000 euros anuais por um 
período de três anos, a fim de reforçar a investigação em áreas de grande interesse para o BEI. O 
Banco seleccionou, por concurso, quatro universidades para desenvolver quatro temas de investi-
gação cruciais: avaliação económica e financeira dos impactos ambientais (Università Ca’Foscari, 
Veneza), avaliação tecnológica e aceleração da inovação (Università di Bologna), parcerias público 
privadas (Universidad Poltécnica de Madrid) e dimensão social do desenvolvimento sustentável 
(Oxford Brookes University).

Para investigadores recém-formados, o BEI disponibiliza formações para a realização de projec-
tos de investigação propostos pelo Banco, sob a supervisão conjunta de um tutor universitário e 
de um tutor do BEI.

As redes universitárias que se centram em áreas que interessem especialmente o BEI poderão tam-
bém ser patrocinadas e, se for caso disso, ser designadas por “EIB University Network”.
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Seminário 
“Universidades 
Europeias em busca 
de Excelência” 
realizado na sede 
do Banco no 
Luxemburgo, a  
17 de Novembro 
de 2006



exercidos por órgãos de controlo externos inde-
pendentes.

O Comité de Fiscalização é um órgão estatutário do 
BEI responsável perante o Conselho de Governadores 
(composto pelos ministros das Finanças dos Estados-
-Membros da UE), que tem como missão certificar-se 
de que as operações do Banco são conduzidas em 
conformidade com os procedimentos constantes 
dos Estatutos e do Regulamento Interno, e verificar 
a regularidade das contas do Banco. O Comité de 
Fiscalização é assessoriado no desempenho das suas 
funções por um gabinete de auditores externos, Ernst 
& Young. A Direcção de Gestão do Risco controla os ris-
cos de crédito, de mercado e operacional, enquanto 
o Controlo de Gestão se concentra no processo de tra-
dução da estratégia em objectivos e planos de acti-
vidades. O Responsável pela protecção de dados vela 
pelos interesses dos membros do pessoal do Grupo 
BEI neste domínio.

Um Gabinete de Conformidade provê a que o Banco 
cumpra todas as leis, regulamentos, códigos de con-
duta e melhores práticas em vigor, e actua como 
primeira instância de detecção de eventuais incum-
primentos das regras de ética e de integridade, veri-
ficando ex ante a conformidade das novas políticas, 
procedimentos, produtos e operações, ou de even-
tuais acções previstas. O Gabinete de Conformidade 
controla igualmente actividades de concessão de 
financiamentos e de captação de fundos offshore.

A Inspecção-Geral autónoma reúne a Auditoria 
Interna e a Avaliação das Operações, as duas principais 
funções de controlo ex post e desempenha um papel 
fundamental na garantia dos controlos, no melhora-

mento das operações e no processo 
de transparência e de responsabi-
lização. A Auditoria Interna dá garantias razoáveis 
da pertinência e eficiência dos sistemas de controlo 
interno e dos procedimentos inerentes, tomando 
igualmente medidas no caso de suspeição de fraude, 
corrupção, ou qualquer outra actividade ilegal rela-
cionada com projectos financiados pelo Grupo BEI ou 
que beneficiam dos seus investimentos. A Avaliação 
das Operações procede a avaliações ex post de uma 
amostra representativa dos projectos e programas 
financiados pelo Banco, assim como das operações 
do FEI. Os seus relatórios são discutidos pelo Con-
selho de Administração e podem ser consultados 
no site do BEI na Internet. Em 2006, a Avaliação das 
Operações concluiu as avaliações do investimento 
do BEI em projectos de educação e formação, Redes 
Transeuropeias transfronteiriças, financiamentos 
nos países ACP no âmbito da Quarta Convenção de 
Lomé, Fundo Fiduciário da FEMIP (assistência técnica 
a jusante e operações com capital de risco na região 
mediterrânica) e investimentos do FEI em fundos de 
capital de risco.

O Tribunal de Contas Europeu fiscaliza a utilização 
de fundos comunitários geridos pelo BEI sob man-
dato. O Banco trabalha em estreita colaboração 
com o Organismo Europeu de Luta Antifraude (OLAF) 
e com o Provedor de Justiça Europeu. Em 2006, foi 
criado um Gabinete de Reclamações, directamente 
dependente do Secretário-Geral, encarregado de 
tratar as queixas externas directamente endereça-
das ao Banco, ou por meio do Provedor de Justiça 
Europeu. No decurso de 2007, será divulgada ao 
público uma nova versão da política de reclama-
ções e recursos.
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Relatório sobre a Responsabilidade Social

Desde 2005, o BEI publica um relatório anual sobre a responsabilidade social, que 
fornece informações detalhadas sobre a governação do Banco e as suas actividades 
no domínio do ambiente, para além de dados de carácter mais geral. Este relatório 
pode ser consultado no site do BEI na Internet (www.eib.org), ou pode ser enviado, 
a pedido, gratuitamente.
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Efectivos e recrutamento

Em 2006, o recrutamento no Banco continuou a 
centrar-se nas áreas operacionais, destacando-se 
a implementação e a provisão em pessoal da ini-
ciativa JASPERS (preparação de projectos e assis-
tência técnica nos novos Estados-Membros) como 
uma das grandes prioridades do recrutamento. No 
final de 2006, os efectivos do Banco ascendiam a  
1 36915. Foram preenchidas 102 vagas (66 em fun-
ções executivas e 36 em funções administrativas), 
19 das quais por nacionais dos novos Estados-Mem-
bros. 58% das pessoas recrutadas a nível executivo 
eram homens e 42% mulheres. O Banco recebeu 
cerca de 17 000 pedidos de emprego em 2006.

Valorização dos recursos humanos

A introdução de alterações no sistema de remune-
ração do pessoal do Banco conduziu ao exame e 
modernização do sistema de avaliação e do plano 
de carreira do pessoal. O plano de carreira baseia-se 
nas funções desempenhadas (responsabilidades e 
competências inerentes a um cargo). A especifica-
ção dessas funções foi prosseguida no decurso de 
2006. Neste contexto, foram claramente definidos 
os critérios adoptados para a evolução da carreira, 
tanto fixos, como variáveis. O Banco desenvolveu 
igualmente estratégias de melhoria do desempe-
nho noutras áreas. Por exemplo, o programa de for-
mação em risco de crédito dos Recursos Humanos 
foi ultimado, e é considerado indispensável para os 
loan officers e analistas de crédito.

Saúde e bem-estar do pessoal

Desde que criou o seu serviço médico próprio no 
segundo semestre de 2005, o Banco tem-se empe-
nhado cada vez mais em identificar e prevenir riscos 
ocupacionais e em promover a saúde e o bem-estar 
no trabalho. Além de todos os exames medicos 
pré-recrutamento e de grande parte das consul-
tas médicas anuais para os membros de pessoal, 
foram integrados nas actividades uma campanha 
de saúde, medidas no sentido de encorajar e de 
facilitar a reintegração no trabalho após uma ausên-
cia prolongada por doença, e melhores serviços de 
saúde em viagem. Além disso, o Banco organizou 
a formação de membros do pessoal voluntários 
para integrarem a nova equipa interna de primei-
ros socorros.

Administração e pessoal do BEI

2006 foi mais um ano de mudança para o Departamento de Recursos Humanos do BEI. Foi 
feito um grande trabalho no sentido de desenvolver uma nova estratégia centrada em três 
pilares: excelência dos efectivos, motivação e valorização do pessoal e bem-estar do pessoal 
(segurança e saúde), não esquecendo a melhoria dos serviços administrativos por meio da 
simplificação e da optimização.

15 �Este valor inclui o pessoal do BEI  
destacado para o FEI (situação em  
31 de Dezembro de 2006)
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Vendo-se confrontada com a necessidade de ajustar 
os montantes máximos reembolsados para certos 
serviços médicos, a Caixa de Previdência do Banco 
procedeu à revisão das regras de reembolso em 2006. 
Procedeu-se igualmente a um estudo no sentido de 
melhorar a eficácia da administração da Caixa de Pre-
vidência do Banco.

No que respeita aos serviços sociais para o pessoal, 
o Banco obteve 50 lugares num infantário privado, 
que acrescem aos cem lugares já disponíveis para os 
filhos dos membros do pessoal no infantário do BEI, 
a custos subvencionados.

 

Comunicação com o pessoal

Os esforços do Banco no sentido de melhorar a comu-
nicação interna conduziram à criação da nova Divisão 
de Comunicação Interna no Departamento de Recur-
sos Humanos em 2006. Esta divisão é responsável 
por toda a comunicação com o pessoal, incluindo a 
divulgação de informações actualizadas relevantes 
de carácter institucional, cabendo-lhe ainda apoiar 
e encorajar um diálogo social aberto e abrangente 
no seio do Banco.

Representação do pessoal

As questões de interesse para o pessoal do Banco são 
tratadas por meio de um procedimento de consulta 
entre o Departamento de Recursos Humanos (RH) 
e o Colégio de Representantes do Pessoal (RP), em 
reuniões periódicas dos dois órgãos, por grupos de 
trabalho especializados e por comités paritários. Em 
2006, o grupo de trabalho sobre o regime de refor-
mas trabalhou intensamente, particularmente com 
vista a definir as linhas de orientação que constituirão 
o acordo-quadro que regerá a evolução do regime 
de pensões de reforma. Os Representantes do Pes-
soal integraram o grupo de trabalho que elaborou 
a política de responsabilidade social da instituição, 

tendo o primeiro relatório anual sido publicado em 
2006. No que toca aos grupos de trabalho, de refe-
rir também o trabalho do grupo responsável pela 
revisão do sistema salarial, que conduziu à apre-
sentação de propostas específicas ao Conselho de 
Administração em finais de 2006. Na sequência da 
rejeição por este Conselho de parte destas propos-
tas, o Colégio dos RP considerou que a consulta não 
tinha sido efectuada de maneira adequada e apre-
sentou a demissão. 

COPEC

O Comité Paritário para a Igualdade de Oportuni-
dades entre homens e mulheres (COPEC) vela pela 
execução da política de igualdade de oportunida-
des em termos de carreira, recrutamento, formação 
e infra-estruturas sociais.

Em 2006, o COPEC participou na preparação de 
uma nota de RH relativa ao equilíbrio e igualdade 
entre homens e mulheres no BEI, na sequência de 
uma revisão geral da situação no que toca à igual-
dade de oportunidades realizada por um consul-
tor externo independente. Em Outubro de 2006, o 
Comité Executivo aprovou as recomendações cons-
tantes da nota.

Em Junho de 2006, realizou-se no BEI a 11.ª sessão 
anual da Rede ORIGIN (Organisational and Institu-
tional Gender Information Network). Esta rede tem 
por fim trocar informações, experiências e ensina-
mentos no que respeita às questões de igualdade 
de sexos e de diversidade. Vinte e cinco delegados, 
incluindo altos responsáveis de Recursos Humanos 
do Banco Mundial, do Banco Asiático de Desenvol-
vimento, do Conselho da Europa, do Parlamento 
Europeu e da OSCE, reuniram-se para debater as 
iniciativas tomadas nas suas organizações respecti-
vas no decurso dos doze meses anteriores e trocar 
ideias sobre a matéria. 

Funcionamento do Grupo BEI
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O Conselho de Governadores, que se compõe 
dos ministros designados por cada um dos 27 Esta-
dos Membros (em geral, os ministros das Finanças), 
define as directivas gerais relativas à política de cré-
dito, aprova as contas e o balanço anuais e decide 
dos financiamentos do Banco no exterior da União e 
dos aumentos de capital.  Também nomeia os mem-
bros do Conselho de Administração, do Comité Exe-
cutivo e do Comité de Fiscalização.

O Conselho de Administração tem competência 
exclusiva para decidir da concessão de emprésti-
mos e garantias e da captação de fundos. Além de 
controlar a boa administração do Banco, garante a 
conformidade da respectiva gestão com as dispo-
sições do Tratado e dos Estatutos e com as directi-
vas gerais fixadas pelo Conselho de Governadores. 
Os seus membros são nomeados pelo Conselho de 
Governadores, por um período de cinco anos, reno-
vável, após designação pelos Estados-Membros, e 
são reponsáveis unicamente perante o Banco.

O Conselho de Administração compõe-se de  
28 administradores titulares, designando cada um 
dos 25 Estados-membros e a Comissão Europeia um 
administrador. O número de suplentes é de 18, pelo 
que foi necessário proceder a agrupamentos de Esta-
dos para estas funções.

Além disso, a fim de alargar a competência profis-
sional disponível no Conselho de Administração em 
certos domínios, este Conselho pode designar por 
cooptação um máximo de 6 peritos (3 titulares e  

3 suplentes), que têm funções meramente consulti-
vas, sem direito de voto.

As decisões são tomadas por um terço, pelo menos, 
dos membros com direito de voto e que representem 
pelo menos 50 % do capital subscrito.

O Comité Executivo é o órgão executivo colegial e 
permanente do BEI, composto por 9 membros que, 
sob a autoridade do Presidente e sob a supervisão 
do Conselho de Administração, assegura a gestão 
dos assuntos correntes do Banco e recomenda a 
este Conselho decisões, garantindo subsequente-
mente a respectiva execução. O Presidente do Banco 
preside às reuniões do Conselho de Administração. 
Os membros do Comité Executivo são responsáveis 
unicamente perante o Banco, e são nomeados pelo 
Conselho de Governadores, sob proposta do Conse-
lho de Administração, por um período de seis anos, 
podendo ser reconduzidos nas suas funções.

Nos termos dos Estatutos do Banco, o Presidente pre-
side igualmente ao Conselho de Administração.

O Comité de Fiscalização é um órgão independente, 
directamente responsável perante o Conselho de 
Governadores, encarregado de verificar a regulari-
dade das operações e dos livros do Banco. Aquando 
da aprovação das demonstrações financeiras pelo 
Conselho de Administração, o Comité de Fiscalização 
emite uma declaração sobre as mesmas. Os relatórios 
do Comité de Fiscalização sobre os resultados do seu 
trabalho no ano anterior são enviados ao Conselho 
de Governadores juntamente com o relatório anual 
do Conselho de Administração.

O Comité de Fiscalização compõe-se de três membros 
e de três observadores, nomeados pelo Conselho de 
Governadores por um período de três anos.

Capital: a participação dos Estados-membros no 
capital do BEI baseia-se no peso económico de cada 
Estado na União Europeia (expresso em termos de 
PIB) quando da respectiva adesão à União Europeia. 
Na sequência da adesão da Bulgária e da Roménia em 

Órgãos estatutários do BEI

O Comité  
de Fiscalização

As disposições que regem estes 
órgãos constam dos Estatutos e do 
Regulamento Interno do Banco. A 
respectiva composição, o curricu-
lum vitae dos seus membros e cer-
tas informações complementares 
sobre as modalidades de remunera-
ção são regularmente actualizados e 
publicados no site do BEI na Internet: 
www.bei.org.
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1 de Janeiro de 2007, as quotas de capital e a gover-
nação do Banco foram alteradas nas disposições dos 
Estatutos do BEI. Nos termos dos seus Estatutos, a res-
ponsabilidade total decorrente dos empréstimos e 
das garantias concedidos pelo Banco não deve exce-
der 250% do montante do capital subscrito.

No total, o capital subscrito do Banco ascende a mais 
de 164 800 milhões.

Órgãos estatutários do BEI

O Comité Executivo

Repartição do capital do BEI em 1 de Janeiro de 2007

0 10 000 000 000 20 000 000 000

Montante  (EUR) %

Alemanha 26 649 532 500 DE 16,170
França 26 649 532 500 FR 16,170

Itália 26 649 532 500 IT 16,170
Reino Unido 26 649 532 500 GB 16,170

Espanha 15 989 719 500 ES 9,702
Bélgica 7 387 065 000 BE 4,482

Países Baixos 7 387 065 000 NL 4,482
Suécia 4 900 585 500 SE 2,974

Dinamarca 3 740 283 000 DK 2,269
Áustria 3 666 973 500 AT 2,225
Polónia 3 411 263 500 PL 2,070

Finlândia 2 106 816 000 FI 1,278
Grécia 2 003 725 500 GR 1,216

Portugal 1 291 287 000 PT 0,784
República Checa 1 258 785 500 CZ 0,764

Hungria 1 190 868 500 HU 0,723
Irlanda 935 070 000 IE 0,567

Roménia 863 514 500 RO 0,524
República Eslovaca 428 490 500 SK 0,260

Eslovénia 397 815 000 SI 0,241
Bulgária 290 917 500 BG 0,177
Lituânia 249 617 500 LT 0,151

Luxemburgo 187 015 500 LU 0,113
Chipre 183 382 000 CY 0,111

Letónia 152 335 000 LV 0,092
Estónia 117 640 000 EE 0,071

Malta 69 804 000 MT 0,042

Total 164 808 169 000 100,000
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Philippe MAYSTADT
Presidente do Banco e do Conselho de Administração

Gerlando GENUARDI
Vice-Presidente

	 Philippe MAYSTADT Presidente do Banco e do Conselho de Administração
➾	� Estratégia geral
➾	� Assuntos institucionais e relações com as restantes instituições europeias
➾	� Relatórios do Inspector-Geral, do Controlador Financeiro e do Chefe do  

Gabinete de Conformidade
➾	� Recursos humanos
➾	� Comunicação Interna
➾	� Política de Igualdade de Oportunidades ; Presidente do Comité Paritário para  

a Igualdade de Oportunidades (COPEC)
➾	� Presidente do Conselho de Administração do FEI
➾	� Presidente do Comité Orçamental

	 Gerlando GENUARDI Vice-Presidente
➾	� Financiamentos na Itália, na Grécia, em Chipre, em Malta e nos Balcãs ocidentais
➾	� Instrumento de Financiamento Estruturado (IFE)
➾	� Orçamento
➾	� Contabilidade
➾	� Tecnologias da Informação
➾	� Governador do BERD

	 Philippe de FONTAINE VIVE CURTAZ Vice-Presidente
➾	� Financiamentos em França e nos países parceiros mediterrânicos
➾	� Financiamento das PME
➾	� Parceria com o sector bancário
➾	� Comunicação externa
➾	� Transparência e Política de Informação
➾	� Relações com as ONG
➾	� Membro do Conselho de Administração do FEI

	 Ivan PILIP Vice-Presidente
➾	� Financiamentos na Polónia, na República Checa, na Hungria, na Eslováquia,  

na Eslovénia e na Bulgária
➾	� Redes Transeuropeias de transportes e de energia
➾	� Responsabilidade social da empresa
➾	� Vice-Governador do BERD

	 Torsten GERSFELT Vice-Presidente
➾	� Financiamentos nos Países Baixos, na Dinamarca, na Irlanda, nos Estados ACP  

e na África do Sul
➾	� Assuntos energéticos
➾	� Estudos sectoriais, económicos e financeiros
➾	� Presidente do Comité de Artes

	 Simon BROOKS Vice-Presidente
➾	� Financiamentos no Reino Unido
➾	� Protecção do ambiente
➾	� Auditorias interna e externa e relações com o Comité de Fiscalização
➾	� Controlo da conformidade
➾	� Relações com o Tribunal de Contas Europeu
➾	� Relações com o Organismo Europeu de Luta Antifraude (OLAF) e com  

o Provedor de Justiça Europeu
➾	� Edifícios, ambiente de trabalho e logística

	 Carlos DA SILVA COSTA Vice-Presidente
➾	� Financiamentos em Espanha, na Bélgica, em Portugal, no Luxemburgo,  

na América Latina e na Ásia
➾	� Aspectos jurídicos das operações e dos produtos
➾	� Finanças
➾	� Membro do Comité de Artes

	 Matthias KOLLATZ-AHNEN Vice-Presidente
➾	� Financiamentos na Alemanha, na Áustria e na Roménia, na Croácia e na Turquia
➾	� Coesão económica e social ; Convergência
➾	� Iniciativa JASPERS (Joint Assistance in Supporting Projects for European Regions)
➾	� Gestão do risco de crédito, risco de mercado e risco operacional
➾	� Membro do Comité de Subvenções

	 Eva SREJBER Vice-Presidente (em 01/07/2007)	
➾	� Financiamentos na Suécia, na Finlândia, na Lituânia, na Letónia, na Estónia,  

nos países vizinhos do Leste, na Rússia e nos países da EFTA
➾	� Programa “i2i” (Implementação da Estratégia de Lisboa), incluindo o RSFF 

(Instrumento de Financiamento com Partilha de Riscos)
➾	� Avaliação ex post das operações
➾	� Presidente do Comité de Subvenções

Philippe de FONTAINE VIVE CURTAZ
Vice-Presidente

Ivan PILIP
Vice-Presidente

Simon BROOKS
Vice-Presidente

Matthias KOLLATZ-AHNEN
Vice-Presidente

Eva SREJBER
Vice-Presidente (em 01/07/2007)

Carlos DA SILVA COSTA
Vice-Presidente

Torsten GERSFELT 
Vice-Presidente

O Comité Executivo do BEI
A direcção colegial do Banco e as responsabilidades tutelares dos seus membros

Composição em 01/05/2007
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u    Departamento    “  Divisão    h  Gabinete exterior

Organigrama
(em 1 de Junho de 2007)

Secretariado-Geral, Assuntos  
Jurídicos e Recursos Humanos

Alfonso QUEREJETA 
Secretário-Geral e Director-Geral dos Assuntos Jurídicos

u Assuntos Institucionais 
Dominique de CRAYENCOUR 
Director

• Ferdinand SASSEN

“	 Órgãos directivos, Secretariado e Protocolo 
Hugo WOESTMANN 
Director associado

“	 Serviços Linguísticos 
Kenneth PETERSEN

Assuntos jurídicos

u	 Assuntos Comunitários e Financeiros; Financiamentos no 
exterior da Europa

Marc DUFRESNE 
Director-Geral adjunto dos Assuntos Jurídicos

	 • Jean-Philippe MINNAERT 
	   Delegado para a Protecção de Dados

	 “  �Assuntos Financeiros 
Nicola BARR 
Director associado

	 “  �Assuntos Institucionais e de Pessoal 
Carlos GÓMEZ DE LA CRUZ

	 “  �Mediterrâneo (FEMIP), África, Caraíbas e Pacífico – Facilidade 
de Investimento, América Latina e Ásia 
Regan WYLIE-OTTE 
Directora associada

 

u	 Financiamentos na Europa 
Gerhard HÜTZ 
Director

	 • Gian Domenico SPOTA

	 “  �Política Operacional e Novos Instrumentos Financeiros 
José María FERNÁNDEZ MARTÍN

	 “  �Mar Adriático e Europa de Sudeste 
Manfredi TONCI OTTIERI 
Director associado

	 “  �Reino Unido, Irlanda, Países Bálticos, Dinamarca, Finlândia, 
Suécia e Países da EFTA 
Patrick Hugh CHAMBERLAIN

	 “  �França, Bélgica, Países Baixos e Luxemburgo 
Pierre ALBOUZE

	 “  �Europa Central, Polónia, Rússia e Países Vizinhos do Leste 
Barbara BALKE

	 “  �Espanha e Portugal 
Ignacio LACORZANA
	 • Maria SHAW-BARRAGAN

Direcção-Geral de Estratégia

Rémy JACOB 
Director-Geral

“	Gestão dos Recursos e Coordenação 
Geneviève DEWULF

u	 Estratégia, Controlo de Gestão e Controlo Financeiro 
Jürgen MOEHRKE 
Director

u  �Controlo Financeiro e Contabilidade 
Luis BOTELLA MORALES 
Controlador Financeiro

	 “  �Contabilidade-Geral 
Henricus SEERDEN

	 “  �Contabilidade Terceiros e Despesas Administrativas 
Frank TASSONE

       
	 “  �Estudos Económicos e Financeiros 

Éric PERÉE
       
	 “  �Planeamento, Orçamento e Controlo 

Theoharry GRAMMATIKOS 
Director associado
	 • Yannick MORVAN

       
	 “  �Política de Responsabilidade Social 

Felismino ALCARPE
       

	 •  �Gudrun LEITHMANN-FRÜH 
(Coordenação FEI e Tribunal de Contas)

u	� Recursos Humanos

Xavier COLL 
Director

	
•  Jean-Philippe BIRCKEL

“	� Administração e Sistemas de Gestão 
Michel GRILLI 
Director adjunto

• Catherine ALBRECHT

“	 Recursos 
Luis GARRIDO

“	 Desenvolvimento do Pessoal e Gestão da Organização 
Bruno TURBANG (em exercício)

• Ute PIEPER-SECKELMANN

“	 Bem-estar no Trabalho e Equilíbrio Vida profissional/Vida privada 
...

“	 Comunicação Interna 
Alain JAVEAU
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Organigrama
(em 1 de Junho de 2007) u    Departamento    “  Divisão    h  Gabinete exterior

	 h	� Gabinete de Viena 
Emanuel MARAVIC 
Director

u	 Mar Adriático 
Antonio PUGLIESE 
Director

“	 Itália e Malta – Infra-estruturas 
Bruno LAGO 
Director associado

• Flavio SCHIAVO CAMPO de GREGORIO	
“	 Itália e Malta – Bancos e Empresas 

Marguerite McMAHON

“	 Eslovénia, Croácia e Balcãs Ocidentais 
Romualdo MASSA BERNUCCI

u	 Europa de Sudeste

Andreas VERYKIOS 
Director-Geral adjunto

“	 Grécia 
Themistoklis KOUVARAKIS

	 h	� Gabinete de Atenas 
Fotini KOUTZOUKOU	

“	 Bulgária, Roménia e Chipre 
Cormac MURPHY

	 h	� Gabinete de Bucareste 
Götz VON THADDEN

“	 Turquia 
Franz-Josef VETTER

	 h	� Gabinete de Ancara 
...

	 h	� Gabinete de Istambul 
Alain TERRAILLON

u	 Mar Báltico 
... 
Director

“	 Polónia 
Heinz OLBERS

	 h	� Gabinete de Varsóvia 
Michal LUBIENIECKI

“	 Países Bálticos, Dinamarca, Finlândia, Suécia e Países da EFTA 
Michael O’HALLORAN

• Ann-Louise AKTIV VIMONT

	 h	 �Gabinete de Helsínquia 
...

Direcção de Operações no Exterior 
da União Europeia e dos Países 
Candidatos

Jean-Louis BIANCARELLI 
Director-Geral

u	� Serviço de Consultoria para as Questões Económicas de 
Desenvolvimento 
Daniel OTTOLENGHI 
Economista-Chefe para o Desenvolvimento 
Director associado

• Bernard ZILLER

u	� Países vizinhos e Rússia 
Claudio CORTESE 
Director

• Alain NADEAU

“	 Magrebe 
Bernard GORDON

	 h	� Gabinete de Rabat 
René PEREZ

	 h	��� Gabinete de Tunes 
Diederick ZAMBON

“	 Machereque 
Jane MACPHERSON

	 h	� Gabinete do Cairo 
Luigi MARCON

“	 Europa Oriental, Cáucaso Meridional e Rússia 
Constantin SYNADINO

• Umberto DEL PANTA

“	 Operações Especializadas 
Jean-Christophe LALOUX

u	� África, Caraíbas e Pacífico – Facilidade de Investimento 
Martin CURWEN 
Director

“	 África Ocidental e Sahel 
Gustaaf HEIM

	 h	� Gabinete de Dacar 
Jack REVERSADE

“	 África Central e Oriental 
Flavia PALANZA 
Directora associada

	 h	� Gabinete de Nairobi 
Carmelo COCUZZA

“	 África Austral e Oceano Índico 
Serge-Arno KLÜMPER

	 h	� Gabinete de Tshwane (Pretória) 
David WHITE

“	 Caraíbas e Pacífico 
David CRUSH

	 h	� Gabinete de Fort-de-France 
Anthony WHITEHOUSE

	 h	� Gabinete de Sydney 
Jean-Philippe DE JONG

“	 Recursos e Desenvolvimento 
Tassilo HENDUS

“	 Gestão da Carteira e Estratégia 
Catherine COLLIN

u	 Comunicação 
Gill TUDOR 
Porta-Voz e Directora

“	 Gabinete de Imprensa 
Gill TUDOR

“	 Informação do Público e Relações com a Sociedade Civil 
Yvonne BERGHORST

Gabinetes de Informação
	 h	� Gabinete de Paris 

Henry MARTY-GAUQUIÉ 
Director

	 h	� Gabinete de Roma 
Manfredo PAULUCCI de CALBOLI 
Director associado 

	 h	� Gabinete de Londres 
Adam McDONAUGH

	 h	� Gabinete de Berlim 
Paul Gerd LÖSER

u	 Tecnologias da Informação 
Patrick KLAEDTKE 
Director dos Sistemas de Informação

“	 Infra-estruturas e Tecnologias 
José GRINCHO 
Director associado

“	 Aplicações operações financeiras e empréstimos 
Derek BARWISE

“	 Aplicações administrativas e de gestão do risco 
Simon NORCROSS

Edifícios, Logística e Documentação
Patricia TIBBELS 
Responsável-Chefe

“	 Gestão do Ambiente de Trabalho 
Patricia TIBBELS

“	 Task Force Novo Edifício 
Enzo UNFER

“	 Gestão dos Documentos e dos Arquivos 
...

“	 Compras e Serviços Administrativos 
...

Direcção de Operações na União 
Europeia e nos países candidatos

Thomas HACKETT 
Director-Geral

u	Apoio às Operações 
... 
Coordenador Operacional principal

“	 Coordenação 
Dominique COURBIN

“	 Sistemas de Informação e Aplicações 
Thomas FAHRTMANN

“	 Apoio às Actividades de Financiamento 
Bruno DENIS

JESSICA 
Eugenio LEANZA

• Gianni CARBONARO

u	 Instrumentos da Acção para o Crescimento 
Thomas BARRETT 
Director

“	 Redes Transeuropeias 
Tilman SEIBERT 
Director associado

• Ale Jan GERCAMA

“	 Iniciativa Inovação 2010 (i2i) 
Kim KREILGAARD

“	 Ambiente, Energia e Actividades de Consultoria 
Christopher KNOWLES 
Director associado

u	 Europa Ocidental 
Laurent de MAUTORT 
Director

“	 Reino Unido e Irlanda – Bancos e Empresas 
Robert SCHOFIELD

“	� Europa Ocidental – Empréstimos Estruturados e Operações de 
Parceria Público-Privada (PPP) 
Cheryl FISHER

“	 França – Infra-estruturas 
Jacques DIOT 
Director associado

“	 França – Bancos e Empresas 
Jean-Christophe CHALINE

• Miguel MORGADO

“	 Bélgica, Países Baixos e Luxemburgo 
Henk DELSING 
Director associado

u	 Espanha e Portugal 
Carlos GUILLE 
Director

“	 Espanha – Infra-estruturas 
Luca LAZZAROLI

“	 Espanha – Bancos e Empresas 
Fernando de la FUENTE 
Director associado

	 h	� Gabinete de Madrid 
Angel FERRERO

“	 Portugal 
Rui Artur MARTINS

	 h	� Gabinete de Lisboa 
Pedro EIRAS ANTUNES

u	 Europa Central 
Joachim LINK 
Director

“	 Alemanha do Norte 
Peggy NYLUND GREEN 
Directora associada

“	 Alemanha do Sul 
Anita FUERSTENBERG-LUCIUS

“	 República Checa e Eslováquia 
Jean VRLA

“	 Áustria e Hungria 
Paolo MUNINI
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Organigrama
(em 1 de Junho de 2007)u    Departamento    “  Divisão    h  Gabinete exterior
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“	 Redes Transeuropeias 
Tilman SEIBERT 
Director associado

• Ale Jan GERCAMA

“	 Iniciativa Inovação 2010 (i2i) 
Kim KREILGAARD

“	 Ambiente, Energia e Actividades de Consultoria 
Christopher KNOWLES 
Director associado

u	 Europa Ocidental 
Laurent de MAUTORT 
Director

“	 Reino Unido e Irlanda – Bancos e Empresas 
Robert SCHOFIELD

“	� Europa Ocidental – Empréstimos Estruturados e Operações de 
Parceria Público-Privada (PPP) 
Cheryl FISHER

“	 França – Infra-estruturas 
Jacques DIOT 
Director associado

“	 França – Bancos e Empresas 
Jean-Christophe CHALINE

• Miguel MORGADO

“	 Bélgica, Países Baixos e Luxemburgo 
Henk DELSING 
Director associado

u	 Espanha e Portugal 
Carlos GUILLE 
Director

“	 Espanha – Infra-estruturas 
Luca LAZZAROLI

“	 Espanha – Bancos e Empresas 
Fernando de la FUENTE 
Director associado

	 h	� Gabinete de Madrid 
Angel FERRERO

“	 Portugal 
Rui Artur MARTINS

	 h	� Gabinete de Lisboa 
Pedro EIRAS ANTUNES

u	 Europa Central 
Joachim LINK 
Director

“	 Alemanha do Norte 
Peggy NYLUND GREEN 
Directora associada

“	 Alemanha do Sul 
Anita FUERSTENBERG-LUCIUS

“	 República Checa e Eslováquia 
Jean VRLA

“	 Áustria e Hungria 
Paolo MUNINI
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u    Departamento    “  Divisão    h  Gabinete exterior

Organigrama
(em 1 de Junho de 2007)

“	 Projectos de Desenvolvimento, Novas Iniciativas, Resíduos Sólidos 
Stephen WRIGHT 
Director associado

• Eberhard GSCHWINDT
• Philippe GUINET

JASPERS

Patrick WALSH 
Director associado

• �Agustin AURÍA 
Director associado

• Axel HÖRHAGER
• Christian CAREAGA

Direcção de Gestão do Risco

Pierluigi GILIBERT 
Director-Geral

“	 Coordenação e Apoio 
Elisabeth MATIZ 
Directora associada

“	 Controlo financeiro e Reestruturação de Operações 
Klaus TRÖMEL 
Director associado

u	� Risco de crédito 
Per JEDEFORS 
Director

“	 Empresas, Sector Público e Infra-estruturas 
Stuart ROWLANDS

“	 Project Finance e Operações no Exterior da UE 
Paolo LOMBARDO

“	 Instituições Financeiras 
Per de HAAS (em exercício)

u	� Risco Financeiro e Operacional 
Alain GODARD 
Director

“	 GAP e Gestão do Risco de Mercado 
Giancarlo SARDELLI

• Vincent THUNUS

“	 Produtos Derivados 
Luis GONZALEZ-PACHECO

“	 Risco Operacional 
Antonio ROCA IGLESIAS

Inspecção-Geral

Peter MAERTENS 
Inspector-Geral

• �Siward de VRIES 
(Serviço de investigação de fraudes)

“	 Auditoria Interna 
Ciaran HOLLYWOOD

“	 Avaliação das Operações 
Alain SÈVE 
Director associado

• Gavin Dunnett
• Rainer SAERBECK
• Werner SCHMIDT

Gabinete de Conformidade  
do Grupo BEI

Konstantin ANDREOPOULOS  
Chefe do Gabinete de Conformidade

• �Evelyne POURTEAU 
Directora associada

• Luigi LA MARCA

Conselheiro do Comité Executivo
para as questões de Estratégia e de Negociação  
do Grupo BEI

Francis CARPENTER 
Director-Geral

Representação no Conselho de Administração
do Banco Europeu para a Reconstrução e o Desenvolvimento

Terence BROWN 
Administrador representante do BEI

Walter CERNOIA 
Administrador suplente

u	� América Latina e Ásia 
Francisco de PAULA COELHO 
Director

“	 América Latina 
Alberto BARRAGAN

“	 Ásia 
Matthias ZÖLLNER

• Philippe SZYMCZAK

Direcção de Finanças

Bertrand de MAZIÈRES 
Director-Geral

• Ghislaine RIOS

u	� Mercado de capitais 
Barbara BARGAGLI PETRUCCI 
Directora

“	 Euro 
Carlos FERREIRA DA SILVA

• Aldo ROMANI

“	 Europa (não euro) e África 
Richard TEICHMEISTER

“	 Américas, Ásia e Pacífico 
Eila KREIVI

• Sandeep DHAWAN

“	 Relações com os Investidores e Marketing 
Peter MUNRO

u	� Tesouraria 
Anneli PESHKOFF 
Directora

“	 Gestão da Liquidez 
Francis ZEGHERS

• Timothy O’CONNELL

“	 Gestão Activo/Passivo 
Jean-Dominique POTOCKI

“	 Gestão da Carteira 
Paul ARTHUR

“	 Engenharia Financeira e Serviços de Consultoria 
Guido BICHISAO

u	� Previsão e Execução das Operações 
Gianmaria MUSELLA 
Director

“	 Back-office Empréstimos e Apoio Operacional Empréstimos 
Ralph BAST

“	 Back-office Tesouraria 
Yves KIRPACH

“	 Back-office Emissões 
Antonio VIEIRA

“	 Sistemas e Procedimentos 
Georg HUBER  
Director associado

“	 Coordenação e Políticas Financeiras 
Éric LAMARCQ

Direcção de Projectos

Grammatiki TSINGOU-PAPADOPETROU 
Directora-Geral

“	 Desenvolvimento Sustentável 
Peter CARTER 
Director associado

“	 Controlo da Qualidade e Acompanhamento 
Angelo BOIOLI

“	 Gestão dos Recursos 
Béatrice LAURY

u	� Competitividade e inovação 
Constantin CHRISTOFIDIS 
Director

“	 Indústrias Transformadoras e outras Indústrias (I&D) 
...

“	 TIC e Economia Digital 
...

“	 Capital Humano 
John DAVIS

“	 Serviços e PME, Agro-indústria (incluindo Biocombustíveis) 
Hans-Harald JAHN

• Pedro OCHOA
• Peder PEDERSEN
• Rüdiger SCHMIDT
• Campbell THOMSON

u	 Transportes e Energia 
Christopher HURST 
Director

• René van ZONNEVELD

“	 Estradas e Caminhos-de-Ferro 
Matthew ARNDT

“	 Ar e Mar 
José Luis ALFARO

• Klaus HEEGE

“	 Produção e Redes de Energia 
...

• Heiko GEBHARDT
• François TREVOUX

“	 Eficiência Energética e Energias Renováveis 
Juan ALARIO GASULLA 
Director associado

• Nigel HALL

u	� Convergência e Ambiente 
Patrice GÉRAUD 
Director

“	 Empréstimos-Programas 
Guy CLAUSSE 
Director associado

• Eugenia KAZAMAKI-OTTERSTEN

“	 Água e Protecção do Ambiente 
José FRADE 
Director associado

• Michel DECKER

“	 Transportes Urbanos e outras Infra-estruturas Urbanas 
Mateo TURRÓ CALVET 
Director associado
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A composição dos serviços e o curriculum vitae dos directores-gerais e dos responsáveis das unidades de controlo, assim como 
informações complementares sobre as modalidades de remuneração do conjunto do pessoal do Banco, são regularmente actualizados 
e publicados no site do Banco na Internet: www.bei.org
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Direcção e pessoal-chave  
do FEI

➾ � o Director-Geral, que assegura a gestão do Fundo 
em conformidade com as disposições dos Esta-
tutos e com as orientações e os princípios gerais 
adoptados pelo Conselho de Administração.

As contas do FEI são fiscalizadas por um Conselho 
Fiscal composto por três auditores nomeados pela 
Assembleia Geral.

O Conselho de Administração

Os dados sobre os órgãos estatutários do FEI (composição, curriculum 
vitae dos respectivos membros e modalidades de remuneração) e sobre 
os serviços (composição, curriculum vitae dos directores-gerais e dos 
directores e modalidades de remuneração do pessoal) são regularmente 
actualizados e publicados no site do FEI na Internet : www.eif.org

Órgãos estatutários do FEI

O FEI é dirigido e administrado pelos três órgãos 
seguintes :

➾ � a Assembleia Geral de todos os accionistas (BEI, 
União Europeia e 29 instituições financeiras), que 
se reune pelo menos uma vez por ano;

➾ � o Conselho de Administração, que se compõe de 
sete membros titulares e sete suplentes e que, 
inter alia, decide das operações do Fundo;

Francis CARPENTER Director-Geral
	 Director, Investimentos:  
➾	 John A. Holloway

	 Capital de risco 
	 Chefes
➾ 	 Jean-Philippe BURCKLEN 
➾ 	 Jacques DARCY 
➾ 	 Ulrich GRABENWARTER

	 Vice-chefes 
➾ 	 Jouni HAKALA 
➾ 	 Matthias UMMENHOFER

	 Pessoal-chave  
➾ 	 Laurent BRAUN 
➾ 	 Paul VAN HOUTTE 
➾ 	 Christine PANIER 
➾ 	 David WALKER

	 Garantias e titularização
	 Chefe
➾ 	 Alessandro TAPPI 

	 Vice-chefe
➾ 	 Christa KARIS

	 Pessoal-chave
➾ 	 Per-Erik ERIKSSON 
➾ 	 Gunnar MAI

	 Jeremie
	 Chefe
➾ 	 Marc SCHUBLIN 

	 Vice-chefe
➾ 	 Hubert COTTOGNI

	 Pessoal-chave
➾ 	 Alexander ANDÒ 
➾ 	 Graham COPE 
➾ 	 Fabrizio CORRADINI

	 Gestão e controlo do risco  
	 Chefe
➾ 	 Thomas MEYER 

	 Pessoal-chave
➾ 	 Helmut KRAEMER-EIS 
➾ 	 Pierre-Yves MATHONET

	 Assuntos da empresa  
	 Secretário-Geral  
➾	 Robert WAGENER 

	 Chefes
➾ 	 Maria LEANDER - Assuntos jurídicos 
➾ 	 Jobst NEUSS - Conformidade
➾ 	 Frédérique SCHEPENS - Assuntos da empresa e finanças

	 Pessoal-chave
➾ 	 Eva GOULAS - Recursos humanos  
➾ 	 Marceline HENDRICK - Contabilidade 
➾ 	 Delphine MUNRO - Marketing - comunicações  
➾ 	 John PARK - TIC
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Projectos que podem ser financiados pelo Grupo BEI

Na União Europeia, o BEI financia projectos que contribuam para um ou mais dos seguintes objec
tivos:
➾ � reforço da coesão económica e social: promoção do investimento em todos os sectores da economia 

para fomentar o desenvolvimento económico das regiões menos favorecidas ;
➾ � promoção de investimentos que contribuam para o desenvolvimento de uma sociedade baseada 

no conhecimento e na inovação;
➾ � melhoria das infra-estruturas e serviços nos domínios da educação e da saúde, componentes cru-

ciais do capital humano;
➾ � desenvolvimento de infra-estruturas de interesse comunitário no domínio dos transportes, das tele-

comunicações e do transporte de energia;
➾ � preservação do ambiente e melhoria da qualidade de vida;
➾ � segurança do abastecimento energético por meio da utilização racional, do aproveitamento dos 

recursos endógenos – incluindo as energias renováveis – e da diversificação das importações.

O Grupo BEI contribui para o desenvolvimento das PME, melhorando o clima financeiro em que traba-
lham, através de:
➾ � linhas de crédito de médio e longo prazo do BEI;
➾ � operações de capital de risco do FEI;
➾ � garantias do FEI para PME.

Nos Países Candidatos e Parceiros, o Banco participa na implementação das políticas da União de 
cooperação e de ajuda ao desenvolvimento, intervindo:
➾ � nos países candidatos e potenciais candidatos do sudeste europeu, nos quais contribui para os objec-

tivos do Pacto de Estabilidade, centrando as intervenções, não só na reconstrução das infra-estruturas 
de base e em projectos de âmbito regional, mas também no desenvolvimento do sector privado;

➾ � nos países terceiros mediterrânicos, para promover os objectivos da Parceria Euromediterrânica, na 
perspectiva da criação de uma zona de comércio livre até 2010;

➾ � nos Estados de África, das Caraíbas e do Pacífico (ACP), na África do Sul e nos Países e Territórios 
Ultramarinos (PTU), para fomentar o desenvolvimento das infra-estruturas de base e do sector pri-
vado local;

➾ � na América Latina e na Ásia, regiões em que financia projectos de interesse mútuo para a União e 
os países interessados.
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África do Sul 5 Greenpark Estates
27 George Storrar Drive
Groenkloof 
0181 Tshwane (Pretoria)

3  (+27-12) 425 04 60
5  (+27-12) 425 04 70

Austrália Level 31, ABN AMRO Tower  
88 Phillip Street
Sydney NSW 2000

3  (+61-2) 82 11 05 36
5  (+61-2) 82 11 06 88

Egipto 6, Boulos Hanna Street
Dokki, 12311 Giza 

3  (+20-2) 336 65 83
5  (+20-2) 336 65 84

Quénia Africa Re Centre, 5th floor
Hospital Road, PO Box 40193
KE-00100 Nairobi

3  (+254-20) 273 52 60
5  (+254-20) 271 32 78

Marrocos Riad Business Center,   
Aile sud, Immeuble S3, 4e étage, 
Boulevard Er-Riad 
Rabat

3  (+212) 37 56 54 60
5  (+212) 37 56 53 93

Senegal 3, rue du Docteur Roux
BP 6935, Dakar-Plateau

3  (+221) 889 43 00
5  (+221) 842 97 12

Tunísia 70, avenue Mohamed V
TN-1002 Tunis

3  (+216) 71 28 02 22
5  (+216) 71 28 09 98

Fundo Europeu de Investimento
www.eif.org – U info@eif.org

43, avenue J.F. Kennedy
L-2968 Luxembourg

3  (+352) 42 66 88 1
5  (+352) 42 66 88 200

�
Os dados referentes aos gabinetes do Banco são actualizados no site do BEI na Internet.

Endereços do Grupo BEI

Banco Europeu de Investimento

www.bei.org – U info@bei.org

100, boulevard Konrad Adenauer
L-2950 Luxembourg

3  (+352) 43 79 1
5  (+352) 43 77 04

Gabinetes exteriores:

Alemanha Lennéstraße 11
D-10785 Berlin

3  (+49-30) 59 00 47 90
5  (+49-30) 59 00 47 99

Áustria Mattiellistraße 2-4
A-1040 Wien

3  (+43-1) 505 36 76
5  (+43-1) 505 36 74

Bélgica Rue de la loi 227 / Wetstraat 227
B-1040 Bruxelles / Brussel

3  (+32-2) 235 00 70
5  (+32-2) 230 58 27

Espanha Calle José Ortega y Gasset, 29, 5°
E-28006 Madrid

3  (+34) 914 31 13 40
5  (+34) 914 31 13 83

França 21, rue des Pyramides
F-75001 Paris

3  (+33-1) 55 04 74 55
5  (+33-1) 42 61 63 02

Grécia 1, Herodou Attikou & Vas. Sofias Ave
GR-106 74 Athens

3  (+30) 210 68 24 517
5  (+30) 210 68 24 520

Itália Via Sardegna 38
I-00187 Roma

3  (+39) 06 47 19 1
5  (+39) 06 42 87 34 38

Polónia Plac Piłsudskiego 1
PL-00-078 Warszawa

3  (+48 22) 310 05 00
5  (+48 22) 30 05 01

Portugal Avenida da Liberdade, 190-4° A
P-1250-147 Lisboa

3  (+351) 213 42 89 89
5  (+351) 213 47 04 87

Reino Unido 2 Royal Exchange Buildings
London EC3V 3LF

3  (+44) 20 73 75 96 60
5  (+44) 20 73 75 96 99
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AVE (pp. 8 e 28), Águas de Portugal (p. 10), TGV-Est européen (p. 12), SMTC (p. 13 e 16), AP-HM (p.15), Jean-Paul Kieffer (p. 23), 
Aquafin (p. 24), ANA - Aeroportos de Portugal, SA (p. 31), LGV-Est européen (p. 31), Rolls-Royce plc 2006 (p. 33), EC (p. 33, 38, 58 e 60).

As restantes fotografias e ilustrações foram fornecidas pelo Atelier gráfico do BEI.

Impresso na Imprimerie Centrale s.a., Luxembourg em papel Revive Special Silk com tintas à base de óleos vegetais. Este papel, fabricado em 
Espanha, compõe-se de: 60% de fibra virgem, 30% de papel reciclado sem tinta e 10% de desperdício de pasta. As polpas usadas não têm cloro 
elementar.  

A certificação florestal FSC identifica os produtos que contêm madeira de florestas geridas em conformidade com as regras do Forest Stewar-
dship Council. 

No CD-Rom anexo a esta brochura, apresentam-se as informações contidas nos três volumes do Rela-
tório Anual, assim como as versões electrónicas dos mesmos, nas diferentes línguas disponíveis.

O Relatório Anual pode ser consultado no site do BEI na Internet: www.eib.org/report
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